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neste estágio. Aqueles que estiverem de acordo serão enviados a dois 
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direitos autorais à revista não afeta os direitos de patente ou acordos 
relacionado aos autores. As Figuras, fotos ou tabelas de outras publi-
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de seus autores. O Corpo Editorial não assumirá qualquer responsabi-
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ser citadas no texto.

normas para publicação



7Nº. 62 • OUTUBRO DE 2022

ARTIGO DE OPINIÃO

Vacinas: verdadeiro fator 
impactante no combate à Covid 19

1Médico, Professor titular do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Goiás 
2Livre-docente da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo

As vacinas são produzidas a partir de estímulo antigênico 
de material biológico de algum agressor(geralmente infeccioso), 
com o intuito de estimular o sistema imune  do receptor a pro-
duzir anticorpos e células de memória contra o invasor, e assim 
promover a saúde3.

Desde o século XVIII, o pioneiro médico inglês Edward Jenner 
utilizou a metodologia para prevenir a varíola, sendo que o proce-
dimento promoveu a erradicação da doença2. 

Em 1798, Jenner publicou sua experiência com zoonose 
(Cowpox) a partir de vacas, daí o nome de vacina. Foi um marco 
relevante como medida de profilaxia, já que a “medicina é a arte e 
a ciência de prevenir e curar”3.

Em 1804, Marquês de Barbacena introduziu a referida vacina 
no Brasil. Logo após, houve uma reação popular que ficou conhe-
cida como a “Revolta da vacina”. Tal revolta foi controlada e o be-
nefício pleno da prevenção ficou bem demonstrado2.

A Covid-19 é uma doença causada pelo coronavírus, denomi-
nado SARS-CoV-2, que apresenta um espectro que varia de infec-
ções assintomáticas a quadros graves com elevada mortalidade1.

Em menos de 1 ano após seu sequenciamento genômico, as 
primeiras vacinas, de diferentes tecnologias, estavam em fase 
de licenciamento, com potencial de redução de mortes e de for-
mas graves da doença e, também, de controle da pandemia. Na 
atualidade, se encontram já liberadas para uso emergencial pela 
OMS (EUL WHO) as seguintes oito vacinas: ComiRNAty (Pfizer/
BioNTech); Vaxzevria (AstraZeneca/Oxford/SKBio); Covishield 
(Serum Institute of India); Ad26.COV2.S (Janssen); mRNA-1273 
(Moderna); Vero Cell (Sinopharm); CoronaVac (Sinovac); Covaxin 
(Bharat Biotech)1.

Recentes estudos revelam que os anticorpos neutralizantes 
do vírus, com potencial imunizante, começam a ser detectados 
por volta de 15 dias após a segunda dose da vacina CoronaVac 
e AstraZeneca. Destaca-se, ainda, que a combinação de imuni-
zantes diferentes possa talvez ser uma estratégia para ampliar a 
cobertura vacinal da população no contexto de escassez global 
de vacinas contra a Covid-19. Assim, diretrizes de intercambiali-
dade começaram a serem avaliadas e bem-sucedidas com a As-
trazeneca e a Pfizer, e continuam sendo analisadas com outras 
vacinas1.

Estima-se que com 70 a 80% de cobertura vacinal na po-
pulação brasileira (exceto a população infantil), obtém-se a 

imunidade coletiva ou imunidade de rebanho2.
Diferentes tecnologias continuam sendo usadas nas pesqui-

sas: as clássicas, como as vacinas de vírus inteiros inativados 
e atenuados, subunitárias proteicas, recombinantes, de novas 
plataformas, como de ácidos nucleicos (DNA e mRNA) e veto-
res virais2.

O principal alvo dos imunizantes é a proteína S (spike), 
responsável pela ligação do vírus SARS-CoV-2 com as células 
humanas1.

Cumpre destacar as pesquisas prévias para elaboração 
de vacinas contra outros coronavírus, o SARS-CoV (2002) e o 
MERS (2012), que criaram as possibilidades para o rápido de-
senvolvimento de vacinas contra a Covid-191.

Diante da guerra contra o agressor descontrolado coronavi-
rus, como a maior crise sanitária de acometimento verdadeira-
mente mundial (Pandemia), vários procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos foram instituídos. Alguns de maior teor cientifico 
com resultados claros, outros não2.

Há quatro décadas que as Américas são um líder mundial na 
vacinação de rotina, na introdução de vacinas e na implemen-
tação de campanhas de vacinação em massa contra doenças 
infecciosas3.

Em território brasileiro, dentro do contexto da bioética, o 
Conselho Federal de Medicina (como tribunal da ética médica) 
estabeleceu e garantiu a referência aos princípios hipocráticos 
da “autonomia” e do “sigilo” no atendimento a esta grave doença.

O ato médico é desenvolvido a partir da “evidência cientifi-
ca” e das boas práticas da “vivência prática”. 

Pareando a “Evidência” com a “vivência”, a vacina contra a 
covid-19 foi o impacto verdadeiramente relevante na redução 
da letalidade e no controle da infectividade deste temeroso 
vírus.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Considera-se que boa parte do que foi aplicado  como me-

didas contra a Covid-19, só haverá conclusão da efetividade nos 
próximos 3 a  10 anos.

Recomenda-se que a vacina contra a Covid-19 seja estimula-
da e praticada de forma deliberada e sob controle, pois a ação de 
profilaxia foi absolutamente de resultados impactantes e prote-
tores à saúde humana mundial. 

Waldemar Naves do Amaral1,2
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ARTIGO ORIGINAL

A Atitude Sobre a Adesão ao Tratamento 
Antiretroviral: um estudo junto a pessoas vivendo 

com Vírus da Imunodeficiência Humana

The Attitude On Adhesion To Antiretroviral 
Treatment: a study with people living with Human 

Imunodeficiency Virus

Nara Siqueira Damaceno¹, Alexandre Castelo Branco Herênio², Waldemar Naves do Amaral³

RESUMO
Introdução: Este artigo investigou e descreveu a maneira como as dimensões 
da adesão e da atitude se relacionaram em pacientes que vivem com HIV. Os 
dados foram coletados a partir de dois instrumentos: questionário sóciode-
mográfico e escala de atitude frente à adesão. Participaram 75 pacientes que 
viviam com HIV e faziam acompanhamento em um ambulatório de infectolo-
gia. Os resultados demonstraram que a maioria eram homens, heterossexuais, 
com ensino superior e baixa renda. Houve tendência positiva para adesão e 
incoerência entre afeto, cognição e comportamento. Dentre os fatores com 
maior influência sobre a adesão foram: o fator relacionado ao paciente e a di-
mensão afetiva. Conclui-se que a unidade de saúde é fundamental como apoio 
para o paciente e que a afetividade pode ser o instrumento principal para de-
senvolver o processo de adesão junto ao paciente. Além disso, percebe-se a in-
fluência que o estigma e o preconceito exercem sobre o resultado da adesão. 
Descritores: Adesão ao tratamento, Antirretrovirais, Atitude, HIV.

ABSTRACT
Introduction: This article investigated and described how the dimensions of adher-
ence and attitude related to patients living with HIV. Data were collected using two 
instruments: sociodemographic questionnaire and attitude scale towards adher-
ence. 75 patients who lived with HIV and had a companion in an infectology clinic 
participated. The results showed that the majority were men, heterosexual, with 
higher education and low income. There was a positive trend towards adherence 
and inconsistency between affection, cognition and behavior. Among the factors 
with the greatest influence on adherence were: the factor related to the patient 
and the affective dimension. It is concluded that the health unit is fundamental as 
support for the patient and that affection can be the main instrument to develop 
the process of adherence with the patient. In addition, the influence that stigma 
and prejudice have on the result of adherence is perceived. 
Keywords: Adherence to treatment, Antiretrovirals, Attitude, HIV.

¹Mestranda em Ciências da Saúde pela UFG.
²Doutorando em Psicologia Clínica e Cultura pela Universidade de Brasília.
³Docente da Universidade Federal de Goiás (UFG), Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde.
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INTRODUÇÃO
As doenças crônicas são aquelas cujo tratamento não resul-

ta em cura, mas sim em controle, perdurando ao longo da vida.  
As consequências desse agravo comumente podem conduzir a 
incapacidades ou limitações e essa condição de saúde é alvo de 
preocupação e de ações mundiais voltadas para o combate ao 
seu surgimento, com mudanças nos hábitos de vida, por exem-
plo, e à adesão aos tratamentos disponíveis. Porém o número 
de pacientes não aderentes ainda é elevado e diversos fatores 
contribuem para esse cenário. De acordo com o relatório da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) em 2003, estimava-se que 
o abandono de tratamentos de longo prazo estivesse por volta 
de 50%1.

Exemplo de uma doença crônica transmissível que enfrenta 
obstáculos no estabelecimento da adesão é a infecção causada 
pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV). A síndrome cau-
sada pelo HIV foi descoberta em 1980 e já foi considerada sinô-
nimo de morte, porém hoje apresenta caráter de cronicidade. 
Atualmente as pessoas que vivem com HIV (PVHIV) apresen-
tam maior estimativa de vida e podem alcançar supressão viral 
com menos medicamentos e menores efeitos adversos. A exten-
são desse agravo faz com que seja considerada uma epidemia, 
o que exige esforços mundiais ao seu combate e tratamento2.

Em um estudo realizado junto a 11.842 pessoas com doen-
ças crônicas das cinco regiões brasileiras, encontrou-se como 
características demográficas: jovens; gênero feminino; pele não 
branca; baixa escolaridade; solteiros; e situação econômica des-
favorável. Além disso, os autores ressaltam pouca adesão dos 
pacientes que faziam acompanhamento com mais de um mé-
dico para tratar a mesma patologia e que a não adesão foi três 
vezes maior nos indivíduos que consideravam sua saúde ruim 
ou muito ruim, e de 80% para aqueles cujo adoecimento causa-
va limitação1. 

A saúde é então, a partir do exposto, um conceito determi-
nado por diversos âmbitos da vida do paciente, sendo biopsicos-
social, não podendo ser diferente com a adesão. Este conceito 
foi assim nomeado em 1979, mas tal ideia já era discutida desde 
Hipócrates. As explicações sobre tal termo dependem da orien-
tação teórica e do contexto histórico, apresentando variações 
de modelos como o biomédico, que propõe ao paciente que seja 
apenas um cumpridor de ordens médicas, até a teoria dos sis-
temas, que considera o indivíduo como um participante ativo 
no seu tratamento a partir de suas representações cognitivas3.

Mais do que discutir sobre os modelos em saúde, é neces-
sário compreender os determinantes da adesão. Estes pontos 
foram definidos em 2003 pela Organização Mundial da Saúde 
e citam cinco fatores: a) aqueles relacionados com o serviço de 
saúde (como a organização deste, a qualidade de atendimento e 
efetividade de tratamento, recursos técnicos e humanos); b) fa-
tores sociais, econômicos e culturais que compreendem idade, 
religião, apoio social, renda, escolaridade; c) fatores relaciona-
dos ao indivíduo como os recursos de enfrentamento, conhe-
cimento sobre o quadro, expectativas, motivação, autoeficácia; 
d) fatores relacionados ao tratamento que reúnem a duração e 
complexidade deste, seus efeitos adversos, acessibilidade e; e)fa-
tores relacionados à doença como grau de incapacidade gerado 

nos campos físico, severidade dos sintomas, social e emocional. 
Sendo assim, a adesão é hoje compreendida como um conceito 
complexo e multideterminado que exige a participação efetiva 
do paciente sem descartar o contexto onde este vive4, 5.

A adesão é considerada um estado, e não uma condição fixa, 
pois trata-se de um processo em que o paciente pode se sentir 
mais fortalecido ou não para atingir seus objetivos. Precisa sur-
gir de um espaço de corresponsabilização em que profissional 
de saúde e usuário traçarão estratégias viáveis a sua execução. É 
mais do que um conjunto de comportamentos, é a aquisição de 
conhecimentos e hábitos que serão incorporados em todos os 
contextos do paciente (BRASIL, 2008).6

Apesar de se apresentar como um fenômeno dependente 
de diversos fatores, a adesão é, em grande parte das vezes, in-
vestigada de maneira segregada sob a ótica de apenas um fator, 
priorizando os aspectos clínicos2. Além disso, é ressaltada a es-
cassez de estudos que focam as particularidades de certas cate-
gorias, como idosos e homossexuais femininas. Há confirmação 
deste dado ao se considerar os fatores para além daqueles rela-
cionados à questão fisiológica, pois o social e o cultural foram 
determinantes para não adesão de alguns pacientes estudados7.

Pesquisas sugerem que alguns dos principais facilitadores 
da adesão ao tratamento são o apoio e suporte emocional e o 
bom vínculo com o profissional de saúde8. Além disso, relacio-
nam-se à melhor adesão aqueles pacientes com maior grau de 
estudo, maior tempo de diagnóstico, maior idade, histórico de 
adoecimento ou internação. Como fatores de risco à adesão 
encontram-se o uso de álcool ou outras drogas, existência de 
efeitos adversos no tratamento, preconceito e/ou necessidade 
de esconder o diagnóstico, medo da morte, falta de sintomas 
prévios, vulnerabilidade social. Há ainda a diferença significati-
va entre gêneros quanto à aderência que, apesar de nem sempre 
constante, em muitos estudos apresentam maior participação 
masculina2. 

Considerando as dificuldades de adesão enfrentadas pelas 
PVHIV e diante da situação atual da doença, a Organização das 
Nações Unidas criou o programa UNAIDS de combate a essa 
infecção. Em 2015 esse programa estabeleceu uma meta, con-
siderada por ela própria, ambiciosa e fundamental para o fim 
dessa epidemia que foi nomeada de “meta 90-90-90”. Ao esta-
belecer esse propósito a UNAIDS objetiva que, até 2020, 90% 
das pessoas vivendo com HIV sejam cientes de sua condição 
sorológica; 90% de todas as pessoas soropositivas recebam o 
tratamento antirretroviral (TARV) e; 90% dos pacientes em tra-
tamento alcancem a supressão viral. Para isso, o programa cita-
do ressalta a necessidade de investimento público em relação à 
democratização da saúde, melhorias nas testagens, programas 
que auxiliem na manutenção e acompanhamento da adesão e 
mudanças sociais para que este deixe de ser um assunto puniti-
vo e cercado por estigmas9. 

De acordo com dados da UNAIDS9 em 2013 no Brasil pelo 
menos 80% das pessoas vivendo HIV estavam cientes de seu 
diagnóstico, o tratamento atingia cerca de 60% e destes 80% 
alcançavam carga viral indetectável. Atualmente, após o ano 
estipulado para o alcance da meta 90-90-90, é possível perce-
ber a partir dos dados colhidos que a meta não se concretizou, 
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mas grandes avanços foram atingidos. Considerando números 
mundiais até o ano de 2019: 81% das pessoas vivendo com HIV 
conheciam seu diagnóstico positivo, 67% tinham acesso ao tra-
tamento e 59% estavam com carga viral suprimida ou indetec-
tável. Apesar de não atingir a meta estabelecida já se tem vis-
lumbrado o destino para 2030 e este traz consigo a preocupação 
com o aspecto social: zero nova infecção; zero discriminação e 
zero morte relacionada à AIDS10.

A questão do adoecimento e adesão então oferecem gran-
de impacto sobre a organização mundial em relação à política, 
economia e ao social, sendo necessário seu estudo e compreen-
são. Uma das maneiras de avaliar a adesão é a partir da maneira 
como lidamos com o adoecimento expressando nossa atitude 
em relação à doença. Ou seja, aquilo que pensamos, sentimos e 
como agimos formam a atitude, que Allport definiu como uma 
influência às respostas do indivíduo dadas ao meio, levando em 
consideração suas experiências11. Sendo assim, a atitude não se 
reduz apenas à ação, mas possui uma base social e é caracteri-
zada pela cultura, crenças, sentimentos, valores, é uma tendên-
cia psicológica para julgamentos. Tal construto possui três com-
ponentes: afetividade, cognição e comportamento. Estes dizem 
sobre o que se sente, pensa e como age diante de um assunto, 
podendo estar ou não congruentes entre si. A relação existente 
entre cada um desses componentes da atitude pode embasar 
medidas para que contribuam para melhor adesão.

A adesão é, então, um fenômeno complexo e que pode se ex-
pressar pela atitude do indivíduo em relação ao seu adoecimen-
to e tratamento. Os comportamentos envolvidos nos processos 
de saúde apresentam boa predileção em escalas de atitude12. 
Considerando o contexto exposto, é interessante que as insti-
tuições de saúde busquem maneiras de auxiliar o paciente na 
busca pela adesão, procurando estratégias para melhora do tra-
tamento ao indivíduo. As escalas são instrumentos de fácil e rá-
pida utilização para avaliar tendências e podem facilmente ser 
inseridas na saúde, incluindo também os pacientes pouco esco-
larizados. Muitos pesquisadores não se preocupam em abran-
ger a parcela da população com menor escolaridade devido à 
dificuldade de adaptação instrumental, o que dificulta a ampla 
utilização de teorias e materiais e permitem o aprofundamento 
da exclusão social das pessoas com baixa escolaridade13. Sendo 
assim, utilizar um instrumento inclusivo e que auxilie o profis-
sional de saúde e o usuário a traçar estratégias mais eficazes de 
adesão é relevante no contexto tanto da saúde quanto social.

A partir da discussão feita, considerando tanto as dificulda-
des de adesão em tratamentos para doenças crônicas como o 
esforço mundial ao combate ao HIV/AIDS, este estudo busca 
explorar os fatores de adesão ligados ao paciente, a doença, ao 
tratamento, ao sistema de saúde e a condição socioeconômica, 
das PVHIV considerando-se as três dimensões da atitude para 
cada um destes, a partir de uma escala de atitude frente à ade-
são. Sendo assim, possui a pretensão de investigar e descrever a 
maneira como as dimensões da adesão e da atitude se relacio-
nam, contribuindo para explicar o processo de adesão. 

MÉTODO E PACIENTES 
Trata-se de um estudo observacional transversal, com coleta 

direta de informações com os pacientes que realizam consultas 
ambulatoriais em um hospital estadual de infectologia, localizado 
em Goiânia, Goiás.	

Participantes: Participaram deste estudo 75 pacientes de am-
bos os sexos, maiores de 18 anos que utilizam do serviço de aten-
dimento ambulatorial de infectologia do hospital. O tamanho da 
amostra foi limitado ao número de dados colhidos no período 
determinado para este fim, totalizando seis meses.

Instrumentos: Os dados foram coletados usando um questio-
nário sociodemográfico e uma escala de atitude frente à adesão. 
O questionário sociodemográfico foi construído pelos pesquisa-
dores com questões objetivas de múltipla escolha a fim de avaliar 
o fator de adesão socioeconômico. Este instrumento investigou 
dados como gênero, idade, orientação sexual, renda, escolarida-
de e quantidade de filhos. A escala de atitude frente à adesão é 
composta com 25 itens objetivos do tipo Likert com opções de 
resposta: “discordo”; “não concordo e nem discordo” e “concordo” 
variando as pontuações de um a três, respectivamente. Os itens 
da escala contemplaram as dimensões da atitude (afetividade, 
comportamento e cognição) os relacionando aos fatores de ade-
são ligados à doença, ao tratamento, à unidade de saúde e ao 
paciente. Tal escala foi construída em um processo anterior ao 
presente estudo e apresentou indícios de validade e precisão com 
alfa de Crombach de 0,720. Este instrumento será publicado em 
um estudo a parte, dada sua extensão e relevância.

Procedimentos: Os critérios de inclusão estabelecidos foram: 
ser paciente HIV positivo em acompanhamento ambulatorial; ser 
alfabetizado em língua portuguesa; ter como cidade de residên-
cia algum município do estado de Goiás; já ter feito uso de TARV. 
Foram considerados critérios de exclusão: ter lesão neurológica; 
ser portador de transtorno mental severo; apresentar quaisquer 
condições clínicas que comprometam a coleta de dados, conside-
rando que estas informações serão obtidas através do autorrelato 
do participante. Ao todo 126 pacientes responderam ao questio-
nário, já que este momento também foi compartilhado ao proces-
so de validação da escala de atitude frente à adesão, e 75 foram 
selecionados cumprindo os critérios de inclusão acima. 

Após aprovação em comitê de ética os pacientes foram abor-
dados individualmente na sala de espera do ambulatório e após 
explicação sobre a pesquisa e sobre o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) era lhes dada a opção de preencher 
por conta própria ou com a presença do pesquisador, estando 
este disponível para dúvidas. Neste primeiro momento, todos os 
pacientes que demonstrassem interesse em participar respon-
deram os questionários. Posteriormente havia a avaliação sobre 
os critérios de inclusão desta pesquisa com a verificação das in-
formações do paciente em prontuário eletrônico, para que não 
houvesse risco de exposição do participante sobre sua condição 
diagnóstica no momento da aplicação. Para aplicação dos ques-
tionários fez-se uso de papel para impressão dos instrumentos, 
pranchetas e canetas as quais foram higienizadas entre uma apli-
cação e outra. 

RESULTADOS
Seguindo os critérios de inclusão e exclusão, 75 parti-

cipantes tiveram suas respostas analisadas. A seguir, serão 
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apresentados os dados sobre as informações sociodemográ-
ficas e as relações estabelecidas a partir das respostas obti-
das com a escala de atitude frente à adesão.

A tabela 1 demonstra os dados colhidos a partir do 

questionário sociodemográfico. Com relação ao gênero, a 
maior parte dos pacientes foi do sexo masculino e apenas um 
se declarou transgênero.  A faixa etária dos participantes se 
distribuiu de 18 a mais de 60 anos, sendo a maior frequência 
para idades de 40 a 49 e a menor frequência foi de pacien-
tes idosos. A orientação sexual dos participantes se deu em 
maioria por heterossexuais (64%) seguindo de homossexuais 
(30%) e bissexuais (7%). Com relação ao número de filhos, 
85% eram pais, possuindo um filho (27%), dois (22%), três 
(16%), quatro ou mais filhos (20%). As respostas sobre a ren-
da demonstraram que a maioria (43%) informou rendimento 
na faixa de mil reais a três mil reais. Por fim, a escolaridade 
dos pacientes se localizou em maioria entre o ensino fun-
damental, ensino médio e ensino superior (24%, 26% e 33% 
respectivamente).

Partindo da análise das respostas ao questionário, a ta-
bela 2 revela os resultados sobre as dimensões da atitude em 
relação à adesão. Analisando separadamente cada fator da 
atitude nota-se que o sexo masculino atinge média mais alta, 
em comparação às respostas femininas. Destas relações, ape-
nas a dimensão comportamental não possui relação estatis-
ticamente significativa em relação ao sexo (p=0,08).

A tabela 3 detalha as correlações entre a adesão, suas di-
mensões e o gênero dos participantes. As análises apontadas 
resultam novamente em médias mais altas para o sexo mas-
culino em contraposição ao feminino em todas as dimensões. 
O fator Doença demonstrou redução significativa das médias 
para os dois gêneros, em comparação às outras dimensões da 
adesão. Tanto o conceito geral da adesão como suas dimen-
sões demonstraram relação estatisticamente significativa.

Com o objetivo de relacionar os fatores avaliados de for-
ma mais precisa, a tabela 4 traz as dimensões da atitude ava-
liadas sobre cada fator de adesão e demonstram a manuten-
ção das médias mais altas para o sexo masculino. O fator de 
adesão relacionado ao sistema de saúde resultou em médias 
mais elevadas para a afetividade do que as outras dimensões 
da atitude. Aquele com as menores médias foi o relacionado 
à doença, atingindo os menores resultados para ambos os 
sexos em comparação a todas as outras categorias, se desta-
cando aquelas relacionadas ao comportamento. Além disso, 
houve diferença estatisticamente significativa entre gêneros 
nas respostas sobre afeto nos fatores ligados ao tratamento e 
ao paciente, e em relação à cognição no aspecto vinculado ao 
sistema de saúde. Apenas as respostas sobre o fator doença 
apresentaram diferença estatística significativa para afetivi-
dade, cognição e comportamento.

Por fim, a tabela 5 expõe a Correlação de Spearman en-
tre as dimensões da adesão e da atitude. Com base nessas 

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS
FREQUÊNCIA 

(PORCENTAGEM)

Idade

18-29 anos 17 (23%)

30-39 anos 17 (23%)

40-49 anos 20 (27%)

50-59 anos 15 (20%)

60 anos ou mais 6 (8%)

Gênero

Feminino 28 (37%)

Masculino 46 (62%)

Travesti/Transexual 1 (1%)

Orientação 

Sexual

Heterossexual 42 (64%)

Homossexual 20 (30%)

Bissexual 5 (7%)

Quantidade 

de Filhos

Um 11 (27%)

Dois 9 (22%)

Três 12 (16%)

Quatro ou mais 8 (20%)

Renda

Até R$ 1.000. 36 (52%)

De R$ 1.000 a 2.000. 16 (23%)

De R$ 2.000 a 3.000. 14 (20%)

De R$ 4.000 a 5.000. 2 (3%)

Maior que R$ 5.000. 1 (1%)

Escolaridade

Não alfabetizado 4(7%)

Sabe ler e escrever 8(11%)

Ensino fundamental 

completo

17(24%)

Ensino médio 19(26%)

Ensino superior 24 (33%)

Tabela 2. Teste T para amostras independentes das Dimensões da Atitude para com a Adesão, considerando as diferenças de gênero.

Tabela 1. Frequência e porcentagem dos sociodemográficos e socioeconômicos.

DIMENSÕES DA ATITUDE  

PARA COM A ADESÃO
GÊNERO N MÉDIA DP P

Atitude total

Feminino 25 2,03 0,32
0,03

Masculino 43 2,26 0,27

Total 68 2,18 0,31 -
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Tabela 3. Teste T para amostras independentes das Dimensões da Adesão por gênero.

DIMENSÕES DA ADESÃO GÊNERO N MÉDIA DP P

Pontuação total da Adesão

Feminino 24 2,03 0,32
0,03

Masculino 43 2,26 0,27

Total 67 2,18 0,31 -

Fatores ligados ao Sistema de 

Saúde

Feminino 26 2,42 0,41
0,02

Masculino 46 2,61 0,28

Total 72 2,55 0,35 -

Fatores ligados ao Tratamento

Feminino 27 2,39 0,52
0,03

Masculino 45 2,70 0,33

Total 72 2,59 0,43 -

Fatores ligados ao Paciente

Feminino 27 2,08 0,50
0,01

Masculino 45 2,35 0,43

Total 72 2,25 0,47 -

Fatores ligados a Doença

Feminino 27 1,55 0,51
0,00

Masculino 45 1,92 0,49

Total 72 1,80 0,53 -

DIMENSÕES DA 

ADESÃO

DIMENSÕES DA 

ATITUDE
GÊNERO N MÉDIA DP P

Sistema de Saúde

Afeto

Masculino 46 2,89 0,38
0,48

Feminino 28 2,82 0,47

Total 75 2,87 0,41 -

Cognição

Masculino 46 2,55 0,35
0,03

Feminino 27 2,34 0,46

Total 74 2,47 0,41 -

Comportamento

Masculino 46 2,61 0,58
0,32

Feminino 27 2,46 0,66

Total 74 2,56 0,61 -

Dimensão Afetiva

Feminino 28 1,92 0,39
0,00

Masculino 44 2,32 0,40

Total 72 2,17 0,44 -

Dimensão Cognitiva

Feminino 28 2,29 0,39
0,01

Masculino 45 2,51 0,26

Total 73 2,43 0,33 -

Dimensão Comportamental

Feminino 26 2,11 0,39
0,08

Masculino 46 2,28 0,39

Total 72 2,23 0,40 -

Tabela 4. Teste T para amostras independentes das dimensões da atitude para com a adesão por gênero.
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informações é possível observar que a adesão como um todo 
sofre maior influência da dimensão afetiva (0,854; p = 0,00), 
dos fatores ligados ao paciente (0,849; p = 0,00) e menor dos 
fatores associados ao tratamento (0,348; p = 0,00). A dimen-
são afetiva mostrou maior influência sobre fatores de adesão 
ligados ao paciente (0,746; p = 0,00) e a doença (0,706; p = 
0,00). A cognição por sua vez ofereceu maior interferência 
aos aspectos ligados ao sistema de saúde (0,734; p = 0,00), ao 
paciente (0,638; p = 0,00) e menos sobre o tratamento (0,334; 
p = 0,04). A dimensão comportamental esteve mais relacio-
nada aos fatores relativos à doença (0,740; p = 0,00), e ao pa-
ciente (0,640) e menos aos tratamentos (0,177; p = 0,14). O 
fator de adesão relativo ao tratamento demonstrou os meno-
res valores de relação para as dimensões da atitude em com-
paração com o restante. Aspectos ligados ao paciente foi o 
fator de adesão com maiores resultados em relação à atitude 
e suas dimensões.

Tratamento

Afeto

Masculino 45 2,50 0,56
0,03

Feminino 27 2,04 0,69

Total 73 2,32 0,65 -

Cognição

Masculino 46 2,91 0,30
0,15

Feminino 28 2,77 0,55

Total 75 2,86 0,41 -

Comportamento

Masculino 46 2,80 0,54 0,26

Feminino 28 2,64 0,67

Total 75 2,75 0,87 -

Paciente

Afeto

Masculino 45 2,34 0,63 0,00

Feminino 28 1,83 0,62

Total 74 2,15 0,67 -

Cognição

Masculino 26 2,83 0,31 0,16

Feminino 20 2,62 0,53

Total 46 2,74 0,43 -

Comportamento

Masculino 46 2,17 0,61 0,86

Feminino 27 2,15 0,61

Total 74 2,16 0,60 -

Doença

Afeto

Masculino 46 1,92 0,75 0,01

Feminino 28 1,50 0,67

Total 75 1,76 0,74 -

Cognição

Masculino 45 2,04 0,58 0,03

Feminino 28 1,69 0,74

Total 74 1,92 0,67 -

Comportamento

Masculino 46 1,83 0,78 0,04

Feminino 27 1,46 0,69

Total 74 1,71 0,77 -

DISCUSSÃO
Este estudo teve por objetivo investigar e descrever a ma-

neira como as dimensões da adesão e da atitude se relacionam, 
contribuindo para explicar o processo de adesão. No que diz 
respeito a caracterização social dos participantes, confirma-se 
os dados que citam a maioria dos pacientes que vivem com HIV 
estudados em outras pesquisa, sendo do sexo masculino e com 
faixa etária de 40 a menos de 60 anos, com renda de um a três sa-
lários mínimos, heterossexuais e com maior grau de instrução14. 
Diante desses dados é possível perceber uma alteração em rela-
ção ao perfil do paciente HIV no que tange à escolaridade, pois 
outros estudos mais antigos apresentavam menor grau de ins-
trução para esse grupo15. Esse aumento no nível de escolaridade 
pode ser explicado devido à redução progressiva do número de 
analfabetos em todo o país, principalmente a partir dos 25 anos 
de idade16. Pode-se ainda supor que, tendo o grau de instrução 
como característica protetiva para adesão, a escolaridade possa 
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ser parte do perfil dos pacientes ambulatoriais e possivelmente 
mais aderentes, mas há ainda pouca literatura sobre este assun-
to14. Além disso, o número de participantes do sexo feminino ser 
quase metade do público masculino está de acordo com as es-
tatísticas que revelam um elevado número de homens vivendo 
com HIV em comparação ao sexo feminino17.

De acordo com o questionário aplicado, a população do es-
tudo apresenta dois dos fatores tidos como favoráveis (idade e 
escolaridade) e uma característica relacionada ao risco de aban-
dono do tratamento (baixa renda)8. Muitas vezes a PVHIV, ape-
sar de compreender a importância da adesão e estar favorável 
a esta, prioriza a manutenção de sua vida financeira em detri-
mento do tratamento18. Para esses autores, a garantia de renda 
é preocupação central desses pacientes e mesmo que o trata-
mento seja oferecido gratuitamente a toda à população, a sub-
sistência diária do paciente e de sua família e também o acesso 
ao sistema de saúde nem sempre é assegurado. Considerando 
o exposto, é possível que a população estudada se encontre em 
meio a esse fator de risco, já que são em maioria de baixa renda 
e de família numerosa.

Discutindo os pormenores da adesão, fica cada vez mais 
claro o quanto este é um fenômeno multideterminado, depen-
dente das relações sociais, do poder aquisitivo, dos dispositi-
vos sociais e políticas públicas, por exemplo, voltadas para o 
seguimento do HIV. Os pacientes deste estudo demonstraram 
atitude favorável à adesão com pontuação média acima de 2, 
principalmente o sexo masculino. A diferença marcante entre 
gênero sobre a tendência positiva para aderência ao tratamen-
to é congruente com achados da literatura2, 19 que concluem 
em seus estudos uma maior adesão do público masculino. Pes-
quisadores alertam para a vulnerabilidade masculina diante do 
risco de infecção ao HIV e as barreiras socialmente construídas 
que dificultam o homem a buscar e seguir o tratamento de ma-
neira regular20.

O fato de haver tendência favorável a aderir não significa 
que esta seja facilmente expressa no cotidiano desses pacien-
tes, já que o aspecto cognitivo se apresenta mais evidente em 
relação à adesão do que o comportamento e o afeto. Tal fato 
possibilita que os sentimentos e comportamentos do indivíduo 
não sejam tão positivos em direção à aderência do que as suas 
crenças, havendo uma incoerência.

É possível que esta incoerência surja a partir das constru-
ções sociais e estigmas que influenciam a expressão da atitude, 
ajustando-a ao socialmente aceito/esperado. As crenças que 
temos nem sempre serão condizentes com aquilo que exteriori-
zamos, pois existem diversos fatores que oferecem interferência 
sobre a nossa expressão e uma delas é o fator social, constituin-
te do ser humano12. Sendo assim, apesar de apresentar atitudes 
positivas em relação à adesão os participantes da pesquisa po-
dem enfrentar dificuldades em sua realidade para exercer essa 
tendência, uma vez que há possibilidade de maus julgamentos 
externos, por exemplo. 

A reflexão anterior poderia justificar o fato de a dimensão 
afetiva apresentar as menores médias em relação aos fatores de 
adesão, com exceção do sistema de saúde.  O fator relaciona-
do ao sistema de saúde seria um espaço livre dos julgamentos 

comuns da comunidade e recebeu resposta favorável dos parti-
cipantes quando questionados sobre a afeição ao atendimento, 
por exemplo. Esta desarmonia citada entre os componentes da 
atitude é nomeada “dissonância”, que Leon Festinger em 1957 
citou como sendo a percepção própria do desacordo entre os 
comportamentos e a atitude do indivíduo. Como resultado da 
dissonância surge uma tensão interna que pode ameaçar até 
mesmo o senso de autoestima12. Diante disso, é possível supor 
os inúmeros sofrimentos e demandas internas e externas que 
esses pacientes enfrentam na vivência com o HIV. 

Juntamente com a afetividade, outro fator que demonstrou 
destaque para tendência à adesão foi o fator relacionado ao pa-
ciente. Este é um ponto importante quando consideramos, por 
exemplo, que a dissonância cognitiva pode promover um possí-
vel dano à autoestima, sendo o autoconceito positivo um item 
protetivo para aderência a tratamentos em saúde8. Há ainda o 
sentimento de bem estar consigo próprio ou o humor do pa-
ciente que demonstraram grande influência sobre a decisão de 
tomar ou não a medicação no momento indicado21.

Tendo em mente que a população estudada é de PVIHV 
seria ingênuo não considerar o peso do preconceito. Os fárma-
cos utilizados no controle do HIV sofreram extensos avanços 
e com eles também houve a redução de efeitos adversos e da 
complexidade do tratamento, aumento da longevidade e dos di-
reitos desses pacientes2. Mas apesar da diversidade de ganhos, 
no campo social há ainda muito o que caminhar, pois o Brasil 
foi pioneiro na distribuição gratuita da TARV e é reconhecido 
mundialmente pelo trabalho desempenhado em relação à saú-
de, mas a discriminação se apresenta como um grande entrave 
para o pleno exercício dos direitos19. As PVIH necessitam man-
ter seu diagnóstico em sigilo para que não sejam excluídos da 
sociedade, de suas famílias, ficando assim sem suporte social ou 
meios para exercer uma adesão de qualidade8. A necessidade do 
sigilo diagnóstico condiz com os resultados discrepantes entre 
as baixas médias da afetividade em relação ao comportamento 
e a cognição (Tabela 2).  Ou seja, os participantes apresentaram 
crenças favoráveis em relação à doença, mas certo comporta-
mento evitativo e afetos negativos com relação a esse fator.

As melhorias alcançadas na terapêutica do HIV, como já 
citadas, podem contribuir para que a atitude apresentada em 
relação aos fatores ligados ao tratamento seja positiva, como 
demonstra a tabela 3, mas aparentemente não exerceu grande 
peso sobre a aderência dos indivíduos deste estudo. A maior 
média de atitude para este fator foi sobre a cognição, o que de-
nota maior compreensão e conhecimento dos pacientes acerca 
da necessidade e funcionamento das medicações e que pode ser 
justificado pela maior escolaridade. Além disso, o esquema te-
rapêutico utilizado para esses pacientes pode ser considerado 
como simples22, já que se trata apenas da ingestão de medica-
mentos. Então, os participantes percebem de maneira favorável 
o seu tratamento e sugerem recursos cognitivos positivos em 
relação à situação vivida, mas não sendo suficiente para deter-
minar fortemente a adesão, pois a avaliação sobre sua doença 
foi desfavorável. Além disso, o comportamento de ingestão dos 
medicamentos ocorre quando se está desacompanhado ou na 
presença de pessoas apoiadoras, sofrendo pouca influência 
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social negativa, o que confirma ainda mais a influência do estig-
ma sobre a aderência do paciente.

O fator relacionado à doença apresenta relação estreita com 
as representações sociais sobre a patologia e por mais que a uni-
dade e o sistema de saúde estejam preparados para receber, aco-
lher e oferecer cuidado ao paciente, a sociedade ainda não está. 
A atitude dos participantes em relação à doença não foi consi-
derada favorável. A discrepância da avaliação desses pacientes 
entre os fatores de adesão nos faz refletir sobre estratégias de 
desconstrução de crenças preconceituosas sobre a PVHIV e o 
planejamento de ações que contribuam para a disseminação 
de informações sobre a infecção do vírus da imunodeficiência 
humana adquirida.

Além disso, as análises da população estudada demons-
tram que esta possui elevado apreço pela unidade de saúde e 
se comporta de maneira coerente com seus sentimentos sobre 
esse fator. Mais do que isso, de acordo com os dados da tabela 
4, o aspecto afetivo geral obteve maior pontuação diante da to-
talidade da adesão. Tal resultado aponta para uma forte interfe-
rência dos afetos para com a adesão, sendo este um ponto a ser 
trabalhado pela equipe de saúde com a possibilidade de facilitar 
a aderência. Este dado converge com estudos na área de atitu-
de, que apontam para uma maior relevância do aspecto afetivo, 
com relação ao cognitivo e comportamental. A avaliação afeti-
va, nem sempre consciente, é o ponto de partida para posterior-
mente surgir conhecimentos e comportamentos. Este fenôme-
no acontece devido uma tendência de coerência dos aspectos 
cognitivos e comportamentais para com os aspectos afetivos23.

A partir disso, percebe-se o quanto os esforços para humani-
zar a unidade de saúde alcançam bons resultados. A qualidade 
do atendimento prestado está além de apenas ser resolutivo, 
engloba aquilo que é subjetivo. Acolher o paciente e escutá-lo 
de maneira legítima, ser receptivo àquilo que o paciente está 
disposto a trazer e acredita ser necessário. Independente do ní-
vel de complexidade do serviço de saúde é fundamental que a 
tecnologia mínima como o bom relacionamento esteja presen-
te, pois ela é a base para a formação do vínculo entre pacien-
te e instituição. Este relacionamento desencadeia a confiança 
do usuário na equipe de saúde e permite que esta seja fonte de 
suporte, facilitando a continuação do acompanhamento24. As 
respostas dos participantes indicam que o afeto é o principal 
instrumento que o profissional de saúde pode fazer uso, além de 
ser um facilitador da adesão8.

Partindo desta concepção, em 2014 foi implementado no 
Brasil, em conjunto com o UNAIDS, a Iniciativa Zero Discrimi-
nação que visa abordar a discriminação nos serviços de saúde, 
locais de trabalho e educação. Dentro do leque de ações dessa 
iniciativa está: o incentivo às instruções dadas aos pacientes, 
para que sejam baseadas em evidências, principalmente, sobre 
o uso de álcool e drogas em relação ao tratamento antirretroviral 
focando a adesão na realidade do paciente; oferecer empodera-
mento ao usuário e esclarecer sobre seus direitos; refletir sobre a 
burocracia e organização de aspectos dentro do Sistema Único 
de Saúde que impedem o acesso de pessoas trans, dentre ou-
tros. O programa citado ressalta a importância de que a equipe 
de saúde não se posicione como uma barreira à adesão e ao 

acesso ao cuidado, mas sim como ponte de integração25. 
Sendo assim, apesar de muito se discutir sobre a adesão, 

principalmente sobre a quantidade de medicações ingeridas e 
sobre a responsabilidade do paciente na não aderência, é fun-
damental a corresponsabilização19.  Seguindo a lógica da am-
plitude do conceito de adesão é primordial que estudos que 
tratem deste também se preocupem em englobar todos os seus 
determinantes, envolvendo o sistema de saúde, a sociedade e a 
cultura.

CONCLUSÃO
Com os resultados deste estudo é possível compreender que 

seus participantes demonstram atitude favorável em direção a 
aderir ao tratamento, principalmente o sexo masculino. Além 
disso, a dimensão afetiva mostrou amplo reflexo sobre a adesão, 
exercendo papel determinante sobre sua expressão final, positi-
va ou negativa, quando comparada à cognição e comportamen-
to. Aspectos relacionados ao tratamento desempenharam pou-
ca contribuição com relação à uma boa tendência de adesão; 
o fator relacionado ao paciente apresentou maior intervenção 
positiva quando comparado aos seus pares, ao contrário do fato 
ligado à doença que se configurou como ponto dificultador de 
comportamentos aderentes. 

Apesar da inclinação em direção à adesão, houve certa in-
congruência entre as dimensões da atitude, servindo-nos como 
lembrete de que a simples tendência favorável não implica ne-
cessariamente em expressão de adesão. O resultado de aderir 
ou não nem sempre revelará a atitude total do paciente, pois 
inúmeras influências contribuem para essa consequência. A 
realidade que cerca o indivíduo não pode ser deixada de lado 
nesta equação, sendo necessário munir o contexto do paciente 
de apoio e acolhimento, já que o preconceito e o julgamento so-
cial demonstraram ser um determinante importante.  Inserir a 
questão da sociedade no objetivo de adesão é também parte de 
esforços mundiais no combate ao HIV e é necessário que con-
tinue sendo. 

Alcançar uma boa aderência não traz benefícios apenas 
para o usuário, mas também para toda a sociedade, pois signifi-
ca menor número de adoecimento com menores gastos em in-
ternações, prevenção a novas infecções e redução do estigma. É 
ainda importante pontuar a necessidade da continuação de es-
tudos que se preocupem com o paciente e sua adesão de manei-
ra ampla, já que são escassos, sem culpabilizá-lo e envolvendo 
a contribuição do social. Considerando ainda que a adesão não 
possui caráter permanente, mas sim de estado, é fundamental 
que ações de acompanhamento e avaliação deste processo se-
jam previstas nas unidades de saúde. Somente estando ao lado 
do paciente e detectando precocemente os complicadores da 
adesão é que se pode mantê-la. 

Além do grande poder de influência da visão social sobre a 
PVHIV, os resultados apontam para a grande contribuição do fator 
relacionado ao sistema e a equipe de saúde, principalmente no que 
tange à afetividade. O relacionamento interpessoal estabelecido 
pelo profissional de saúde com o paciente é grande facilitador da 
adesão e como tal é merecedor de incentivos e capacitações para 
seu refinamento, sendo o principal instrumento de trabalho. 
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As análises positivas sobre o relacionamento em relação à 
unidade de saúde diante das respostas dos participantes podem 
ser também consideradas um viés da pesquisa, já que a unidade 
em que os dados foram coletados é referência no atendimento 
aos pacientes que vivem com HIV e possui programas para me-
lhoria ao atendimento ao cliente. Cabe ainda citar como viés o 
fato de que por se tratar de coleta de dados realizada em ambu-
latório é possível que parte destes participantes de fato sejam 
aderentes e com disposição ao seu cumprimento. 
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Perfil da demanda do serviço de urgência e emergência na 
perspecitva de um centro de atenção integrada à saúde

Profile of the demand for urgency and emergency services from the 
perspective of an integrated health care center

Webse da Mota Costa¹,  Hidecazio de Oliveira Sousa², Waldemar Naves do Amaral¹

RESUMO
Objetivo: Descrever as características da demanda pacientes admitidos na ur-
gência e emergência, vinculados à solicitação de AIH via Sistema de Regulação. 
Métodos: Foram analisados o perfil sociodemográfico, os dados da solicitação 
da AIH, os agravos de saúde relacionados, e a caracterização da AIH aprovada. 
Resultados: Um total de 2013 AIHs foram consideradas, com sexo masculino 
(50,72%) e faixa etária ≥ 50 anos (43,52%) mais frequentes. O maior número 
de casos foi para Aparecida de Goiânia (66,57%) com o turno diurno mais pro-
curado. Os intervalos de espera mais prevalentes foram 60 min (45,11%), 1 
a 6 horas (23,00%), 6 a 12 horas (5,81%), e quanto ao parecer da solicitação, 
71,49% foi aprovado e 17,14% negado. As especialidades mais solicitadas fo-
ram a clínica geral (54,25%) e cirurgia geral (18,63%), com os agravos de saú-
de mais observados o abdome agudo (8,00%), e o acidente vascular cerebral 
(7,65%). A maior demanda para as AIHs aprovadas foi de procedimentos de 
alta complexidade (36,00%), sendo a tomografia computadorizada de crânio 
(17,51%) o mais liberado. Conclusões: Observou-se problemáticas com estru-
tura, equipamentos para exames e mão de obra qualificada, além da solicita-
ção excessiva de exames de alta complexidade, pela ausência de protocolos 
internos para orientação de sua solicitação.
Descritores: Urgência. Emergência. Perfil. Demanda.

ABSTRACT
Aim: To describe the demand features of patients admitted to the urgency and 
emergency, linked to the request for AIH through Regulation System. Methods: 
The sociodemographic profile, the data from the AIH request, the related health 
problems, and the characterization of the approved AIH were analyzed. Results: 
A total of 2013 AIHs were considered, with male sex (50.72%) and age group ≥ 
50 years (43.52%) more frequent. The largest number of cases was to Aparecida 
de Goiânia (66.57%) with the most popular day shift. The most prevalent waiting 
intervals were 60 min (45.11%), 1 to 6 hours (23.00%), 6 to 12 hours (5.81%), 
and regarding the request's opinion, 71.49% was approved and 17.14% denied. 
The most requested specialities were general practice (54.25%) and general sur-

¹Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde, Faculdade 
de Medicina, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO, Brasil.
²MSc. e PhD. em Ciências da Saúde – FM/UFG
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INTRODUÇÃO
A definição de saúde segundo a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) é um estado de bem-estar físico, mental e so-
cial, e não apenas visto como a ausência de doença (OMS)1. 
No Brasil, para a garantia de acesso à saúde como direito do 
cidadão e dever do Estado, foi implantado o Sistema Único de 
Saúde (SUS) com a oferta de atendimento gratuito, acesso uni-
versal à assistência integral e prestada respeitando o princípio 
da equidade entre os clientes2. Além disso, com a regionali-
zação e descentralização da gestão desse serviço, bem como 
sua estruturação em níveis de atenção primária, secundária e 
terciária, maior resolutividade das demandas envolvidas tem 
sido observada3.

Em 2003, o Ministério da Saúde criou a Política Nacional 
de Atenção às Urgências, através da união de três portarias 

previamente lançadas sobre o tema pela mesma entidade go-
vernamental. A partir dessa iniciativa, o serviço de urgência 
e emergência foi estruturado por meio de uma rede de uni-
dades especializadas na prestação desse serviço em níveis de 
atenção secundária ou terciária, a depender da estruturação 
e da capacidade resolutiva delas. A prestação do atendimento 
de urgência e emergência passou a ser compartilhada entre os 
níveis Federal, Estadual e Municipal, com regulamentação de 
suas atribuições através de portarias do Ministério da Saúde 
estabelecendo os princípios, diretrizes, normas e critérios de 
funcionamento, classificação e cadastramento dos serviços3. 

O funcionamento desse sistema ocorre a partir da integra-
ção complementar de unidades assistenciais de saúde, fazen-
do parte da estrutura a rede pré-hospitalar, as unidades bási-
cas de saúde, a Estratégia Saúde da Família, os ambulatórios 

gery (18.63%), with the most common health problems observed in the acute 
abdomen (8.00%), and stroke (7.65 %). The highest demand for approved AIHs 
was for highly complex procedures (36.00%), with cranial computed tomography 
(17.51%) being the most released. Conclusions: Problems with structure, equi-
pment for exams and qualified labor were observed, in addition to the excessive 
request for highly complex exams, due to the absence of internal protocols to 
guide the request.

Keywords: Urgency. Emergency. Profile. Demand.

Dados 

Ciodemográficos

Alta 

(N = 107)

Aprovado 

(N = 1439)

Evasão 

(N  = 103)

Negado 

(N = 345)

Óbito 

(N = 19)

Geral 

(N = 2013) p

n % n % n % n % n % n %

Sexo

Masculino 57 53,3 730 730 730 59,2 160 46,4 13 68,4 1021 50,72
<0,001

Feminino 50 46,9 709 709 709 40,8 185 53,6 6 31,6 992 49,28

Faixa Etária

0 – 12 anos 33 30,8 224 224 224 9,7 33 9,6 1 5,3 301 14,95

<0,00113 – 50 anos 24 22,4 629 629 629 40,8 138 40,0 3 15,8 836 41,53

≥ 50 anos 50 46,7 586 586 586 49,5 174 50,4 15 78,9 876 43,52

Município De Origem

Aparecida de Goiânia 73 73,0 945 945 945 64,4 245 74,5 12 66,7 1340 66,57

0,364

Goiânia 18 18,0 269 269 269 20,8 50 15,2 5 27,8 363 18,03

Região Metropolitana 2 2,0 27 27 27 3,0 5 1,5 - - 37 1,84

Interior de Goiás 5 5,0 76 76 76 6,9 8 2,4 1 5,6 97 4,82

Outro Estados 2 2,0 92 92 92 5,0 21 6,4 - - 120 5,96

p < 0,001 - Teste: Qui Quadrado

Tabela 1. Distribuição dos das AIHs de acordo com os dados sociodemográficos
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especializados, os serviços de diagnósticos e terapias, as uni-
dades não hospitalares, os serviços de atendimento pré-hospi-
talar móvel, e as unidades hospitalares de alta complexidade, 
cada qual colaborando na prestação de serviço ao cliente de 
urgência e emergência de acordo com sua capacidade técnica4.

O principal meio de acesso do cliente às unidades de aten-
dimento é via “porta aberta”, onde ocorre a procura direta do 
serviço pelo cliente. No entanto, outras formas de acesso são 

observadas, como demandas continuadas do atendimento 
pré-hospitalar realizado pelo Serviço de Atendimento Mé-
dico de Urgência (SAMU) e serviço de resgate do Corpo de 
Bombeiros Militar, além de demanda referenciada por unida-
des de atenção primária. Nesse contexto, a organização das 
unidades de saúde deve pressupor a distribuição espacial de 
equipes multiprofissionais e equipamentos em concordân-
cia com a real demanda de cada localidade, sustentadas por 

Dados da 

Solicitação

Alta 

(N = 107)

Aprovado 

(N = 1439)

Evasão 

(N  = 103)

Negado 

(N = 345)

Óbito 

(N = 19)

Geral 

(N = 2013) p

N % N % N % N % N % N %

Mês da Solicitação

       Janeiro 13 12,1 279 19,4 21 20,4 63 18,3 3 15,8 379 18,83

0,026

        Fevereiro 19 17,8 230 16,0 12 11,7 51 14,8 1 5,3 313 15,55

        Março 19 17,8 238 16,5 20 19,4 75 21,7 3 15,8 355 17,64

        Abril 31 29,0 211 14,7 16 15,5 57 16,5 6 31,6 321 15,95

        Maio 18 16,8 248 17,2 18 17,5 52 15,1 3 15,8 339 16,84

       Junho 7 6,5 233 16,2 16 15,5 47 13,6 3 15,8 306 15,20

Período da Solicitação

        Diurno 78 72,9 989 68,7 68 66,0 242 70,1 11 57,9 1388 68,95
0,638

        Noturno 29 27,1 450 31,3 35 34,0 103 29,9 8 42,1 625 31,05

Período da Regulação

        Diurno 75 70,1 979 68,0 70 68,0 265 76,8 10 52,6 1399 69,50
0,012

        Noturno 32 29,9 460 32,0 33 32,0 80 23,2 9 47,4 614 30,50

Intervalo de Espera 

        60 min 3 2,8 755 52,5 3 2,9 147 42,6 - - 908 45,11

<0,001

        1 - 6 horas 10 9,3 362 25,2 21 20,4 65 18,8 5 26,3 463 23,00

        6 -12 horas 6 5,6 71 4,9 14 13,6 22 6,4 4 21,1 117 5,81

        12 - 24 horas 28 26,2 120 8,3 17 16,5 51 14,8 6 31,6 222 11,03

         24 - 48 horas 14 13,1 64 4,4 23 22,3 21 6,1 - - 122 6,06

        ≥ 48 horas 46 43,0 67 4,7 25 24,3 39 11,3 4 21,1 181 8,99

Clínica

       Cardiologia - - 23 1,6 3 2,9 4 1,2 - - 105 5,22

<0,001

       Cirurgia Geral 9 8,4 61 4,2 10 9,7 24 7,0 1 5,3 375 18,63

       Clínica Geral 3 2,8 286 19,9 15 14,6 69 20,0 2 10,5 1092 54,25

       Neurologia 57 53,3 770 53,5 59 57,3 192 55,7 14 73,7 79 3,92

       Pediatria Clínica 3 2,8 81 5,6 3 2,9 24 7,0 1 5,3 254 12,62

       Outra 35 32,7 218 15,1 13 12,6 32 9,3 1 5,3 108 5,36

p < 0,001 - Teste: Qui Quadrado

Tabela 2. Distribuição dos das AIHs de acordo com os dados da solicitação.
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levantamentos epidemiológicos contínuos sobre a realidade 
do serviço de urgência e emergência5. 

Como integrante do serviço de urgência e emergência, o 
atendimento Pré-Hospitalar fixo é prestado num primeiro ní-
vel de atenção aos pacientes portadores de quadros agudos, 
de natureza clínica, traumática ou ainda psiquiátrica, que 
podem levar ao sofrimento, sequelas ou mesmo à morte, vi-
sando garantir um atendimento e/ou transporte adequado a 
um serviço de saúde hierarquicamente organizado, regulado 
e integrado ao Sistema Estadual de Urgência e Emergência4. A 
demanda desses serviços tem sido foco de atenção e análise, 
principalmente pelos órgãos sanitários, pois o crescimento ca-
sos de atendimentos relacionados ao aumento no número de 
acidentes, da violência urbana e insuficiente estruturação da 
rede, tem contribuído para o incremento de novas unidades 
que atendam esse perfil de usuário do SUS visando à resolu-
ção para a sobrecarga de serviços de urgência e emergência 
em funcionamento4.  

No município de Aparecida de Goiânia, além das Unidades 
de Pronto Atendimento (UPAs), os Centros de Atenção Inte-
grada à Saúde (CAIS) dispõem aos usuários atendimentos am-
bulatoriais, bem como atendimento de urgência e emergência 
(24 horas), enquadrando como unidade prestadora de aten-
dimento pré-hospitalar fixo ao atender os requisitos prévios 
para seu enquadramento funcional, como estruturação física 
com espaço devidamente abastecido com medicamentos e 
materiais essenciais para garantia de êxito no atendimento e/
ou estabilização inicial das urgências demandadas na proxi-
midade da unidade, e/ou de áreas sobre sua abrangência, e/ou 
a elas encaminhadas até a transferência do paciente para ser-
viços de atendimento de maior porte4. A unidade Cais Nova 
Era representa a maior porta de entrada do serviço de emer-
gência do município, há mais de 20 anos.

Alguns trabalhos têm proposto o levantamento do perfil 
epidemiológico dos serviços de urgência e emergência em re-
giões distintas do país.  Nesse contexto o estudo propõe quan-
tificar e qualificar o perfil da demanda de atendimentos por 
meio da Autorização de Internação Hospitalar (AIH), de pa-
cientes assistidos por uma unidade não hospitalar de urgência 
e emergência.

MÉTODOS 
Trata-se de um estudo transversal, descritivo, com abor-

dagem quantitativa sobre o perfil da demanda em saúde dos 
pacientes de uma unidade não hospitalar de urgência e emer-
gência do município de Aparecida de Goiânia-GO. A amostra 
do estudo foi composta por pacientes admitidos na urgência 
e emergência, sem classificação de risco prévia, com atendi-
mentos necessariamente vinculados à solicitação de Autori-
zação de Internação Hospitalar (AIH).

Foram avaliadas todas as AIHs solicitadas no período de 01 
de janeiro de 2018 a 30 de junho de 2018, sobrepondo o tama-
nho amostral previamente calculado (1.536 casos) a partir do 
total anual de AIHs solicitadas pelo serviço de urgência (4.176), 
admitindo-se um intervalo de confiança de 95% (IC-95%) e 
erro amostral de 5%. Foram incluídos pacientes de ambos os 

sexos, qualquer idade, e qualquer município de origem, e ex-
cluídos casos com AIH incompleta para os dados pesquisados. 

Para a coleta de dados foi utilizado a AIH, documento re-
gistrado e arquivado eletronicamente no Sistema de Regulação 
(SISREG) e que apresenta as especificidades de cada solicita-
ção. Foram analisados os dados referentes ao perfil sociode-
mográfico (sexo, faixa etária e município de origem), dados da 
AIH solicitada (mês da solicitação, período da solicitação e re-
gulação, intervalo de espera, especialidade médica, e parecer 
da solicitação), os diagnósticos iniciais relacionados a AIH (via 
Classificação Internacional de Doenças-10), e a caracterização 
da AIH aprovada (estabelecimento executante e finalidade da 
AIH requerido). 

Os dados foram coletados entre setembro e dezembro de 
2019, sendo realizado a estatística descritiva, com a obtenção 
da frequência absoluta e relativa das variáveis de acordo com 
o parecer da solicitação, além da média e desvio padrão para 
a idade. Para análise estatística foi utilizado o teste Qui-qua-
drado de Pearson para comparação das variáveis do estudo, 
sendo considerado significante p<0,05. O estudo foi submetido 
e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital e 
Maternidade Dona Íris. 

RESULTADOS
 Um total de 2017 AIHs foram solicitadas no período consi-

derado pelo estudo. Após a aplicação dos critérios de exclusão 
foram considerados para a amostra 2013 casos. O sexo mas-
culino foi mais prevalente com 1021 casos (50,72%) confor-
me exposto na tabela 1. A idade variou de 1 a 101 anos, com 
média de 44,24 anos (DP±23,13). A faixa etária ≥ 50 anos foi 
significativamente mais frequente, com 43,52% dos casos, em 
relação as demais categorias (p<0,001). A faixa etária de pa-
cientes com idades entre 13 e 49 anos (41,53%) foi a segunda 
mais comum. O grupo composto por crianças (0 – 12 anos) 
representou 14,95% da amostra. Em relação ao município de 
origem, o maior número de casos era de Aparecida de Goiânia 
com 66,57% dos registros, seguido por Goiânia com 18,03%. 
Um total de 120 (5,96%) pacientes foram oriundos de outros 
estados do país.  

Não foi observada, no geral, variação no número de solici-
tações por mês, porém, com diferença na distribuição apenas 
para o mês de janeiro (18,83%) (Tabela 2). Quanto ao perío-
do para a solicitação e regulação das AIHs, notou-se o turno 
diurno como o mais frequente com 68,95% e 69,50% dos casos, 
respectivamente. Os intervalos de espera mais prevalentes 
para o parecer da regulação foram 60 min (45,11%), 1 a 6 horas 
(23,00%), 6 a 12 horas (5,81%), e 12 a 24 horas (11,03%). Um to-
tal de 303 pacientes (15,05%) foram mantidos sob observação 
na unidade por mais de 24 horas até a liberação do parecer da 
vaga solicitada. 

Em relação ao parecer da solicitação das AIHs, um total 
de 71,49% teve parecer aprovado, enquanto 17,14% foi negada. 
Cerca de 5,32% dos pacientes receberam alta, e 5,12% evadi-
ram do local. Um total de 0,94% das solicitações foi composta 
por pacientes que evoluíram para óbito. As especialidades so-
licitadas com maior frequência foram a clínica geral (54,25%), 
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cirurgia geral (18,63%), pediatria (12,62%) e cardiologia (5,22%) 
(Tabela 2). Os diagnósticos iniciais mais observados foram ab-
dome agudo (8,00%), acidente vascular cerebral (7,65%), ou-
tros traumatismos intracranianos (6,46%), pneumonia não 
especificada (4,47%) e dengue (4,47%) (Tabela 3). 

Em relação às AIHs aprovadas, a maior demanda de casos 
foi encaminhada para estabelecimentos de saúde públicos 
com 76,86% (Tabela 4). Os estabelecimentos privados repre-
sentaram 19,88%, e os filantrópicos 2,57%. Os serviços mais 
requeridos para as AIHs aprovadas foram para procedimentos 
de alta complexidade (36,00%), sendo a tomografia computa-
dorizada de crânio (17,51%) e tomografia computadorizada 
de abdome (13,13%) os exames mais liberados (Tabela 5). A 
avaliação por especialista em caráter de urgência representou 
35,86% dos casos do estudo, sendo observada maior requisi-
ção para a cirurgia geral (18,07%), vascular (3,61%) e pediatria 
(2,64%). A real demanda por internação hospitalar representou 
25,85% das aprovações, sendo 21,13% em leitos de enfermaria, 

2,71% em leitos de unidade de terapia intensiva, e 2,02% em 
leito de estabilização. Um total de 2,29% das AIH’s aprovadas 
foi designada para consultas eletivas, com a urologia (1,18%) 
representando a especialidade mais frequente.

DISCUSSÃO
A literatura tem demonstrado uma distribuição assimétri-

ca quanto a casuística de casos atendidos pelas unidades não 
hospitalares de urgência e emergência. Para tanto, Castro et al, 
(2016) demonstraram  semelhança ao presente trabalho, que 
pode ser justificada em função da estruturação assistencial 
de saúde aos usuários dos respectivos estabelecimentos onde 
foram realizados esses estudos, com a maior oferta de procedi-
mentos que objetivam a assistência integral ao cliente.   

O estudo observou maior demanda de solicitação de AIHs 
para indivíduos do sexo masculino, fato já observado em ou-
tros estudos6,7,8. Entretanto, a maior preocupação com a 
saúde é um marco cultural entre as mulheres, que tendem a 

Agravos de 

Saúde – (Cid-10)

Alta 

(N = 107)

Aprovado 

(N = 1439)

Evasão 

(N  = 103)

Negado 

(N = 345)

Óbito 

(N = 19)

Geral 

(N = 2013) p

N % N % N % N % N % N %

Abdome Agudo 1 0,9 143 9,9 2 1,9 14 4,1 1 5,3 161 8,00

Acidente Vascular 

Cerebral
3 2,8 133 9,2 3 2,9 15 4,3 1 5,3 154 7,65

Outros Traumatismos 

Intracranianos
- - 123 8,5 1 1,0 7 2,0 - - 130 6,46

Pneumonia Não 

Especificada
25 23,4 69 4,8 7 6,8 21 6,1 1 5,3 123 6,11

Dengue 12 11,2 55 3,8 9 8,7 13 3,8 1 5,3 90 4,47

Calculose Do Rim - - 30 2,1   6 1,7 - - 36 1,79 <0,001

Infecção do 

Trato Urinário de 

Localização

5 4,7 20 1,4 1 1,0 9 2,6 - - 35 1,74

Febre Hemorrágica 

Devida ao Vírus da 

Dengue

- - 25 1,7 3 2,9 3 0,9 - - 31 1,54

Apendicite Aguda Sem 

Outra Especificação
- - 20 1,4 - - 1 0,3 - - 25 1,24

Infarto Agudo Do 

Miocárdio Não 

Especificado

1 0,9 18 1,3 2 1,9 4 1,2 - - 25 1,24

Outros Agravos 60 56,1 803 55,8 75 72,8 252 73,0 15 78,9 1203 59,76

Interior de Goiás 5 5,0 76 76 76 6,9 8 2,4 1 5,6 97 4,82

Outro Estados 2 2,0 92 92 92 5,0 21 6,4 - - 120 5,96

p < 0,001 - Teste: Qui Quadrado

Tabela 3. Distribuição dos das AIHs de acordo com os agravos de saúde



Perfil da demanda do serviço de urgência e emergência na perspecitva de um centro de atenção integra

25Nº. 62 • OUTUBRO DE 2022

maior procura por esse serviço. Todavia, os homens são mo-
tivados ao atendimento médico, na maioria das vezes, apenas 
em situações de agravamento da saúde, como as que levam 
à internação hospitalar de emergência. Além disso, Dantas 
et al (2019) demonstrou ainda que o maior envolvimento de 
homens em acidentes diversos podem relacionar a maior de-
manda desse grupo junto às unidades de saúde de urgência e 
emergência9, o que pode justificar a representatividade desses 
indivíduos nesses estudos.

Não há coesão, e tampouco referencial metodológico para 
a forma de agrupamento dos indivíduos analisados pelos es-
tudos em relação à faixa etária, comprometendo assim a com-
paração entre autores. A distribuição etária considerada nesse 
trabalho foi a evolução fisiológica do ser humano com o ama-
durecimento e envelhecimento. Nesse contexto, foi observado 
nesse estudo que indivíduos na faixa etária acima de 50 anos 
foram os mais frequentes para solicitação de AIH.

O avanço da tecnologia tem contribuído significativamen-
te para o desenvolvimento mundial, em especial para área mé-
dica10. O aprimoramento dos métodos diagnósticos e a propo-
sição de alternativas de tratamento têm permitido a elevação 
da expectativa de vida da população, no entanto, é factível que 
o processo de envelhecimento provoca a debilidade dos sis-
temas orgânicos, tornando a pessoa idosa a mais vulnerável 
ao aparecimento de algumas patologias, principalmente às 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT)11. Dentro des-
se grupo, o Acidente Vascular Cerebral e o Infarto Agudo do 
Miocárdio representam as principais causas de mortalidade 
na terceira idade, e consequentemente contribui para a ca-
suística de sua maior demanda junto às unidades não hospita-
lares de urgência e emergência12. Nessa linha de pensamento, 
os dados encontrados no estudo reafirmam a associação entre 

a incidência de doença com a progressão da idade.
Por outro lado, no Brasil a população economicamente ati-

va  é composta por indivíduos de 15 a 64 anos13, e que conside-
rando tal situação, a maior parte desse interstício englobaria 
a segunda faixa etária mais prevalente do presente estudo, su-
jeitando os indivíduos em exercício de suas atividades laborais 
a acidentes de trabalho, e consequentemente responsável pela 
procura por atendimento em unidades de urgência e emergên-
cia, que pode explicar sua alta prevalência no estudo. 

O desenvolvimento urbano está associado a correntes mi-
gratórias de forma desordenada na ocupação espacial, sendo 
o processo de conurbação inerente a esse fenômeno14. Por ser 
a universalidade um princípio doutrinário do SUS, o direito ao 
atendimento em saúde independente da origem influencia, de-
vido a questão de logística de localização da unidade de saúde, 
na demanda de atendimentos de indivíduos de municípios de 
origem diversos. Além disso, a pactuação intermunicipal para 
a prestação dos serviços de saúde em níveis descentralizados e 
hierarquizados prevê a contemplação desse fluxo15. 

Nesse contexto, os estudos têm observado maior demanda 
do serviço de urgência e emergência para usuários residentes 
no município sede do estudo, porém, usuários de outras loca-
lidades também obtiveram representatividade16, 17. O muni-
cípio de Aparecida de Goiânia, no período entre 1963 e 2010, 
apresentou crescente conurbação com a capital Goiânia18, e 
a localização da unidade de saúde em ponto estratégico pró-
ximo a um terminal de ônibus (Terminal do Cruzeiro), com 
grande fluxo de passageiros e importante interligação na mo-
bilidade urbana com a região metropolitana, contribuiu para o 
elevado índice de atendimentos da população adstrita.  

Outro aspecto importante demonstrado pelo estudo foi 
o período de solicitação e liberação da vaga, sendo o turno 

Características da 

AIH Aprovada

60 min 

(N = 755)

1 – 6 h 

(N = 362)

6 – 12 h 

(N = 71)

12 – 24 h 

(N = 120)

24 – 48h 

(N = 64)

> 48 h 

(N = 67)

Geral 

(N = 1439) p

N % N % N % N % N % N % N %

Finalidade da AIH

Avaliação de 

Urgência
288 56,9 123 24,3 12 2,4 43 8,5 23 4,5 17 3,4 506 100,0

<0,001
Consulta 13 39,4 10 30,3 5 15,2 4 12,1 - - 1 3,0 33 100,0

Exames de Alta 

Complexidade
292 55,3 138 26,1 31 8,3 28 5,3 23 4,4 24 4,5 528 100,0

Internação 162 43,5 91 24,5 23 4,4 45 12,1 18 4,8 25 6,7 372 100,0

Estabelecimento 

Executante

Público 605 54,2 287 25,7 45 4,0 81 7,3 50 4,5 48 4,3 1116 100,0

0,004Privado 131 45,8 66 23,1 24 8,4 37 12,9 13 4,5 15 5,2 286 100,0

Filantrópico 19 51,4 9 24,3 2 5,4 2 5,4 1 2,7 4 10,8 37 100,0

p < 0,001 - Teste: Qui Quadrado

Tabela 4. Distribuição dos casos de acordo com as característi-
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FINALIDADE DA REQUISIÇÃO
AIHS APROVADAS (N = 1439)

N %

Avaliação de Urgência

Avaliação – Cirurgia Geral 260 18,07%

Avaliação – Vascular 52 3,61%

Avaliação – Pediatria 38 2,64%

Avaliação – Infectologia 31 2,15%

Avaliação – Cirurgia Pediátrica 30 2,08%

Avaliação – Neurologia 20 1,39%

Avaliação – Ortopedia 19 1,32%

Avaliação – Urologia 17 1,18%

Avaliação – Ginecologia e Obstetrícia 13 0,90%

Avaliação – Bucomaxilofacial 8 0,56%

Avaliação – Outras especialidades 28 0,76%

Consulta Agendada

Consulta – Urologia 17 1,18%

Consulta – Oncologia 7 0,49%

Consulta – Cardiologia 2 0,14%

Consulta – Hemotologia 2 0,14%

Consulta – Ortopedia 2 0,14%

Consulta – Nefrologia 1 0,07%

Consulta – Neurologia 1 0,07%

Consulta – Proctologia 1 0,07%

Procedimentos

Tomografia Computadorizada – Crânio 252 17,51%

Tomografia Computadorizada – Abdome 189 13,13%

Tomografia Computadorizada – Tórax 29 2,02%

Angiotomografia – Tórax 20 1,39%

Procedimento – Hemotransfusão 18 1,25%

Procedimento – Hemodiálise 9 0,63%

Tomografia Computadorizada – Coluna 1 0,07%

Internação

Internação – Enfermaria 304 21,13%

Internação – UTI 39 2,71%

Internação – Estabilização 29 2,02%

Tabela 5. Distribuição das AIHs aprovadas de acordo com a finalidade da requisição.

diurno o mais frequente.  No entanto, a maior prevalência 
pode ser justificada pelo serviço requerido pela maioria das 
solicitações, que estão diretamente relacionadas a exames 
complementares ou procedimentos de alta complexidade, cuja 
disponibilização de vagas está condicionada ao período de 
funcionamento das unidades da rede de urgência e emergên-
cia executantes das AIHs, que funcionam majoritariamente no 

período diurno, com restrição do quantitativo de vagas para o 
turno noturno, tanto para a realização, quanto para a libera-
ção dos resultados.

Os dados do trabalho apresentam limitação quanto à defi-
nição de resolutividade do caso a partir da análise do intervalo 
de espera pelo parecer da solicitação. O estudo apontou que 
a maior parte dos casos obteve o parecer dentro de 24 horas. 
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Entretanto, o intervalo de espera não é uma projeção real para 
resolução completa do tratamento do gravo de saúde propos-
to, exceto para os casos de internação hospitalar direto. Nesse 
contexto, o tempo decorrido para a maioria dos casos desde 
a entrada na unidade até a destinação final seria superior ao 
apresentado inicialmente, considerando a vinculação de ou-
tras AIHs a um mesmo paciente para avaliação de urgência 
e/ou realização de outros procedimentos prévios para a com-
plementação de informações diagnósticas, anteriormente à 
liberação de vaga para o tratamento definitivo.

Em relação à especialidade médica de encaminhamento 
da AIH, os estudos têm demonstrado prevalência para a clí-
nica geral e a cirurgia geral17. O presente estudo observou que 
a avaliação pela cirurgia ou clínica geral está condicionada à 
regulação de vaga concomitante para a realização da maioria 
dos exames, como a tomografia computadorizada, pois são o 
meio de acesso às demais áreas especializadas em todas as 
unidades hospitalares. Porém, a pesquisa observou ainda que 
a lógica do sistema para casos de vaga para avaliação pela ci-
rurgia geral concomitante com a solicitação de tomografia, 
por exemplo, estaria relacionada a celeridade na liberação da 
vaga, o que compromete o fluxo do paciente para resolução do 
caso, levando em consideração que nem todos que fizerem a 
tomográfico precisara de avaliação com o cirurgião geral.

O diagnóstico inicial de maior prevalência no estudo foi o 
Abdome Agudo. Algia abdominal aguda ou progressiva, bem 
como condições traumáticas e não traumáticas são situações 
clínicas que direcionam a conduta inicial a ser realizada no 
paciente com hipótese diagnóstica de abdome agudo19. Dian-
te dessa definição, essas características clínicas podem ter 
sido observadas pela equipe médica do cais nova era ao diag-
nosticar e solicitar AIH para essa manifestação clínica. 

Uma razão para o impacto significativo dessa casuística 
é o registro para quase todos os casos relacionados a trau-
ma abdominal, de uma solicitação de vaga para a realização 
de tomografia de abdome total. Entretanto, o exame clínico 
acurado, associado aos sinais e sintomas de reconhecimento 
necessário pelo médico diante da hipótese diagnóstica são 
fundamentais para o diagnóstico20, apontando para a necessi-
dade da percepção profissional sobre à utilização equivocada 
de alguns encaminhamentos, com a necessidade de melhor 
justificativa para solicitação de vaga para resolução desse tipo 
de doença.

O Acidente Vascular Cerebral é a terceira causa de mor-
te em adultos no mundo segundo a Organização Mundial de 
Saúde. Além disso, o estresse inerente a vida adulta traz con-
sigo fatores de risco como o tabagismo, a hipertensão arterial 
sistólica e a dislipidemia, que provocam maior susceptibilida-
de para a ocorrência desse agravo de saúde, principalmente 
a partir da terceira idade21. Isso pode justificar o AVC como 
segundo motivador mais frequente para solicitação de AIH do 
estudo proposto, considerando a faixa etária mais prevalen-
te, bem como a maior previsibilidade de ocorrência diante de 
pressupostos epidemiológicos. Em relação ao AVC observado 
no estudo, sua tipologia como hemorrágico e isquêmico não 
foi especificado, no entanto, para ambos há recomendação 

para exames de imagem tomografia de crânio22, cuja finalida-
de foi observado na pesquisa entre as causas de solicitação de 
AIH mais frequentes. 

Outro agravo frequente observado pelo estudo foi o trau-
matismo intracraniano, cuja admissão no cais é em grande 
parte oriundo de atendimentos pré-hospitalares, com causa 
relacionada principalmente à acidentes automobilísticos em 
adultos jovens e do sexo masculino9. Semelhante à abordagem 
inicial do paciente suspeita de AVC, encaminhamento para a 
realização de exame tomográfico são solicitados para esse pú-
blico, mais uma vez impactando significativamente a frequên-
cia de AIHs aprovadas com finalidade direcionada para exa-
mes tomográficos complementar ao diagnostico. No entanto, 
um grande volume de laudos dos exames solicitados descreve 
achados com aspecto de normalidade, condicionando essas 
ocorrências a exposição desnecessária do paciente a radiação 
por falta de exame físico adequado que norteará ou não a ne-
cessidade, ou mesmo a não adoção de um Procedimento Ope-
racional Padrão (POP) para as demandas da unidade23.

O estudo demonstrou uma quantidade elevada de AIH 
negada pelo sistema de regulação. Na base desse problema, 
nota-se que o Cais não dispõe de equipe fixa de médicos para 
os atendimentos, nem conta com a presença de especialis-
tas em área de urgência e emergência, e de outras áreas que 
demandam grande fluxo de atendimentos para esse tipo de 
unidade, como a cardiologia e a neurologia para melhor en-
quadramento diagnóstico dos casos em relação à necessidade 
real de encaminhamentos.

Além disso, o perfil profissional do médico atuante nas uni-
dades de pronto atendimento reflete quase em sua totalidade 
uma composição rotativa de recém formados16, cuja inexpe-
riência impacta significativamente na assistência dos pacien-
tes que aguardam a liberação de AIH pelo SisReg, pois devido 
a descontinuidade do atendimento, o médico do plantão do 
dia/noite seguinte desconhece o quadro clínico que motivou a 
solicitação da AIH, e as vezes, não promove a reavaliação dos 
casos com inconsistência de dados clínicos para proposição 
de mudança  ou a inclusão de novos dados clínicos solicitados 
pelo médico regulador para a liberação da vaga pelo sistema. 

Os estudos demonstram um quantitativo elevado para ca-
sos com evolução para alta médica. A alta dos pacientes se 
justifica por melhora do quadro clínico antes da liberação 
da vaga solicitada, pois as unidades que deveriam referen-
ciar acabam por realizar os tratamentos24. Por outro lado, a 
evasão representa a desistência não comunicada da vaga por 
parte dos pacientes motivados por diversas situações que não 
é acessível a partir do banco de dados utilizado como instru-
mento e que, portanto, não permite justificativas conclusivas 
nesse estudo para essa variável. O presente estudo observou 
distribuição semelhante entre a alta médica e a evasão, sendo 
pouco observado os casos de óbitos, relacionados principal-
mente ao agravamento da condição clínica associada à insta-
bilidade do paciente para transporte entre unidades. 

A maior parte de aprovação das AIHs do estudo estão 
relacionadas com a autorização para procedimentos de alta 
complexidade. As unidades não hospitalares de atendimento 



28 REVISTA GOIANA DE MEDICINA

Perfil da demanda do serviço de urgência e emergência na perspecitva de um centro de atenção integra

em urgência e emergência 24 horas, de acordo com o porte 
de assistência, devem dispor do serviço de radiologia no bloco 
de apoio diagnóstico, porém a articulação em rede dessas uni-
dades prevê um processo de hierarquia quanto à oferta desse 
serviço, mediante ao seu custo de execução25. No entanto, há 
uma recomendação para a garantia de acesso e transporte, 
dentro de intervalo de tempo tecnicamente aceitável, de acor-
do com parâmetros construídos pelas equipes loco-regionais, 
que pôde ser observado como satisfatório pelo presente estu-
do, mediante a liberação de vaga para os procedimentos num 
intervalo de tempo inferior a 6 horas para quase totalidade dos 
casos.

O processo de gestão de pessoas cria uma tensão constan-
te entre o incentivo para crescimento individual em sinergia 
ao desenvolvimento coletivo, pois favorece com mecanismos 
compensatórios pelo cumprimento de metas26. Nesse con-
texto, somado à carência de recursos físicos nas unidades de 
urgência não hospitalares e à inexperiência profissional, a co-
brança por produtividade atrelada a demanda dos problemas 
apresentados pelos pacientes pode levar a um exame físico 
insuficiente pelo médico, sendo pertinente a solicitação de 
exames com deficiente preenchimento dos dados referentes 
ao caso, como a tomografia computadorizada, cujos resulta-
dos em grande demonstram aspectos de “normalidade”27. As-
sim, para a resolução temporária do problema de superlotação 
do serviço de urgência, e consequentemente cumprimento da 
meta estabelecida, bem como ganho de tempo para a correta 
devolutiva do diagnóstico do caso pode levar a maior frequên-
cia de AIHs com finalidade direcionada para a realização de 
exames de alta complexidade, como no presente estudo.

Os resultados apontam ainda para uma grande demanda 
não qualificada como perfil de urgência e emergência, que 
pode ser comprovada pelo alto índice de AIH’s com finalidade 
de atendimentos eletivos como consultas realização de proce-
dimentos, que deveriam ser vistos numa perspectiva assisten-
cial, cuja disponibilidade deve ser assegurada pela unidade de 
atenção primária à saúde, não condicionando a permanência 
do paciente sob observação em uma unidade de urgência e 
emergência enquanto aguarda por esses serviços. Entretanto, 
a maior parte dos estudos demonstram uma real subutiliza-
ção das unidades de pronto atendimento em detrimento à sua 
proposta de funcionamento inicial, que tem na destinação da 
internação em enfermaria ou unidade de terapia intensiva sua 
atividade fim24.

No contexto de prestação de serviços, as unidades execu-
tantes das AIHs foram em sua maioria públicas, e isso apon-
ta a efetividade da construção pactuada da disponibilização 
dos serviços de saúde em níveis hierárquicos de complexidade 
conforme prerrogativa da Rede de Urgência e Emergência. A 
indisponibilidade de vagas especializadas para alguns agravos 
em saúde pelo serviço público, tem sido provida pela discre-
ta participação do serviço privado e filantrópico na atenção 
de saúde do paciente em tal condição, conforme previsto pelo 
SUS28. no entanto, nota-se que as relações entre público e pri-
vado analisadas apenas pelos aspectos quantidade de unida-
des, atividades desenvolvidas, recursos humanos e financeiros 

empregados são subjetivos aos interesses e negociações pac-
tuados entre os gestores e suas decisões políticas, que apresen-
tam limitações para compreender a estrutura de um sistema 
de saúde desigual e segmentado das relações políticas que os 
reproduzem29.

CONCLUSÕES
O estudo observou maior frequência para o sexo masculi-

no, na faixa etária >50 anos e oriundos de Aparecida de Goiâ-
nia e Goiânia. Quando analisado os dados relacionados à so-
licitação das AIHs, o período diurno foi o mais frequente para 
a procura de atendimento e, consequentemente, solicitação 
de AIH, com a maior parte dos casos recebendo o parecer de 
solicitação em 60 min, seguido por 1 a 6 horas, com a clínica 
geral e a cirurgia geral as especialidades mais envolvidas nesse 
processo.

Quanto aos agravos de saúde, o estudo notou como mais 
frequente o abdome agudo, seguido por acidente vascular 
cerebral e outros traumatismos cranianos. No que tange a 
caracterização das AIHs aprovadas, notou-se maior número 
de casos relacionados a avaliação de urgência e realização de 
exames de alta complexidade, com baixo direcionamento para 
internação. Além disso, os estabelecimentos públicos de saú-
de foram os mais frequentes para os encaminhamentos rela-
cionados, seguido pelo serviço privado.
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ARTIGO ORIGINAL

Jackeline Silverio dos Santos1, Eduardo Camelo de Castro2

RESUMO
Introdução: A reprodução humana assistida (RHA) é definida como uma técnica 
usada no tratamento de infertilidade conjugal, na qual envolve a manipulação de 
pelo menos um dos gametas. A RHA pode ser dividida em várias técnicas, porém 
as principais são: inseminação artificial intrauterina (IIU), fertilização in vitro (FIV), 
injeção intracitoplasmática de espermatozóides (ICIS) e a transferência de embri-
ões congelados (TEC).
Objetivo: Refletir acerca da reprodução humana assistida, a partir de um estu-
do comparado de bases normativas cronologicamente elencadas, entre Brasil e 
Espanha. As normativas foram identificadas por meio de pesquisa legislativa e 
bibliográfica. 
Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica, em que foram analisados 12 arti-
gos de revisão bibliográfica, onde o marco temporal inicial da pesquisa normativa 
foi o ano de 1984, em face da realização da primeira fertilização in vitro na Espa-
nha e estendeu-se até o ano 2021, data da publicação da última norma regulamen-
tadora brasileira sobre a Terapia de Reprodução Humana Assistida.
Resultados: A redação deu destaque às diferenças entre as legislações dos dois 
países. Em que pese ambas as normativas se pautarem por princípios constitu-
cionais semelhantes, a Espanha apresenta legislação ordinária para o tema, com 
interpretação centrada no biologismo e na origem genética, enquanto o Brasil 
apresenta legislação esparsa e normativas infralegais para a regulamentação do 
assunto, cuja aplicação dá ênfase aos vínculos afetivos e direitos reprodutivos. 
Conclusão: Os debates sobre a reprodução humana assistida tendem a expandir-
-se. Na medida em que a ciência avança, os resultados alteram e estabelecem defi-
nições sobre o tema e os indivíduos atuam em prol da conquista de mais direitos. 
Destaca-se ainda que o Brasil está a um passo atrás da Espanha no quesito Repro-
dução Assistida, necessitando criar o mais breve possível, leis sobre tal tema, em 
substituição às atuais normas regulamentadoras.
Descritores: Reprodução Humana Assistida, Leis da Saúde e Estudo Comparativo de 
Leis.
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Medicina da Universidade Federal de Goiás
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ABSTRACT
Introduction: Assisted human reproduction (AHR) is defined as a technique used in the tre-
atment of marital infertility, which involves the manipulation of at least one of the gametes. 
RHA can be divided into several techniques, but the main ones are: intrauterine artificial in-
semination (IUI), in vitro fertilization (IVF), intracytoplasmic sperm injection (ICIS) and frozen 
embryo transfer (ECT).
Objective: To reflect on assisted human reproduction, based on a comparative study of chro-
nologically listed normative bases, between Brazil and Spain. The regulations were identified 
through legislative and bibliographic research.
Methods: This is a bibliographic review, in which 12 bibliographic review articles were analy-
zed, where the initial time frame of the normative research was the year 1984, in view of the 
first in vitro fertilization in Spain and extended to the year 2021, date of publication of the last 
Brazilian regulatory standard on Assisted Human Reproduction Therapy.
Results: The wording highlighted the differences between the laws of the two countries. Des-
pite both regulations being guided by similar constitutional principles, Spain presents ordinary 
legislation on the subject, with an interpretation centered on biologism and genetic origin, 
while Brazil presents sparse legislation and infralegal regulations for the regulation of the 
subject, whose application gives rise to emphasis on affective bonds and reproductive rights.
keywords: Assisted Human Reproduction. Health Law. Comparative Law Studies.

INTRODUÇÃO
A reprodução humana assistida (RHA) é definida como uma 

técnica usada no tratamento de infertilidade, na qual envolve a 
manipulação de pelo menos um dos gametas1. A RHA pode ser 
dividida em várias técnicas, porém as principais são: insemina-
ção artificial intrauterina (IIU), fertilização in vitro (FIV), inje-
ção intracitoplasmática de espermatozóides (ICIS) e a transfe-
rência de embriões congelados (TEC)1.

Em 25 de julho de 1978, nasceu Louise Brown, primeiro bebê 
gerado por fertilização in vitro (FIV). A partir daí, as Técnicas de 
Reprodução Assistida (TRA) começaram a se desenvolver e se 
transformar em realidade clínica no tratamento da infertilida-
de2. Contudo, alguns conflitos começaram a surgir e a questio-
nar a licitude moral e ética dos procedimentos realizados. Ques-
tões referentes ao status moral do embrião, descarte, abandono 
e doações de gametas e embriões, utilização do Diagnóstico Ge-
nético Pré-implantacional (PGD), seleção de sexo embrionário, 
útero de substituição, reprodução póstuma e redução embrio-
nária são os principais embates que surgiram com a utilização 
dessa tecnologia².

De acordo com Firpe¹, ao analisarmos os tratamentos que 
são realizados em outros países do mundo que utilizam TRA, 
verifica-se que existe grande diversidade no que se permite ou 
não realizar. Essa grande variação ocorre devido aos diferentes 
anseios das sociedades, a uma maior ou menor influência de re-
ligiões sobre o governo e à população e ao grau de escolaridade 
das pessoas, entre outros fatores. Devido à essas divergências 
alguns países optaram por regulamentar a reprodução assisti-
da através de legislações específicas ou guias de referência1. O 
objetivo deste trabalho é comparar as legislações ou guias de 
referências em reprodução humana assistida dos países Brasil 
e Espanha; mostrar as diferenças em relação às normatizações 

em TRA, levando em consideração aspectos sociais, financeiros 
e culturais1.

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura científica, 

caracterizada como a busca por unir o conhecimento atual so-
bre uma temática específica, de forma a incluir uma varieda-
de mais ampla de estudos, que outras revisões não permitem, 
abrangendo estudos experimentais e não experimentais no le-
vantamento de dados. Visa auxiliar na visão crítica do que está 
sendo publicado cientificamente, apresentando assim, uma vi-
são mais ampla dos dados científicos publicados.

RESULTADO E DISCUSSÃO
Os doze artigos analisados mostram que no que diz respeito 

ao Brasil, o país já realiza discussões sobre a RHA desde a déca-
da de 1980 mas não há no arcabouço normativo brasileiro uma 
lei específica sobre as TRA4.

O Conselho Federal de Medicina (CFM) já publicou seis 
Resoluções acerca da reprodução humana assistida, nos anos 
1992, 2010, 2015, 2017 e hoje está vigente a resolução publicada 
em 2021. As normas foram atualizadas no tempo em razão do 
incremento tecnológico, de posicionamentos dos conselhos de 
ética nacionais e do Poder Judiciário Brasileiro5, 6, 7, 8, 10.

Na Espanha, a primeira lei que regulamentou as TRA foi a 
Lei 35 de 22 de novembro de 1988¹¹. Sendo promulgada nova 
lei em 20069.

Após extensa análise de artigos bibliográficos, foram encon-
trados os seguintes aspectos que serão listados e comparados 
entre os dois países:

Os tipos de fertilização realizadas tanto no Brasil quanto na 
Espanha são do tipo homóloga e heteróloga7, 9.
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No Brasil e na Espanha há a preservação do anonimato do 
doador na fertilização do tipo heteróloga7, 9.

A idade limite para a participação da mulher candidata às 
técnicas de reprodução assistida é de 50 anos no Brasil7.

As exceções a esse limite serão aceitas com base em crité-
rios técnicos e científicos fundamentados pelo médico respon-
sável quanto à ausência de comorbidades da mulher e após 
esclarecimento ao(s) candidato(s) quanto aos riscos envolvidos 
para a paciente e para os descendentes eventualmente gerados 
a partir da intervenção, respeitando a autonomia da paciente e 
do médico7.

Com relação ao número de embriões transferidos:
    • Até 37 anos: máximo de 2 embriões;
    • > 37 anos: máximo de 3 embriões.
Por outro lado, na Espanha não há descrito em lei um limite 

de idade para se buscar a gravidez por meio da reprodução as-
sistida. Há apenas uma recomendação da Sociedade Espanhola 
de Fertilidade para que não se realizem procedimentos em mu-
lheres com mais de 50 anos. Na prática, cada clínica tem seu 
próprio protocolo de atuação¹².

Sobre a Reprodução Post Mortem no Brasil, é permitida 
desde que haja autorização específica do(a) falecido(a) para o 
uso do material biológico criopreservado, de acordo com a le-
gislação vigente10. Na legislação espanhola, também é permi-
tido a realização desse tipo de reprodução desde que a mulher 
use o material genético no prazo de 12 meses após a morte do 
marido¹².

As normas regulamentadoras brasileiras permitem que ca-
sais em união homoafetiva ou transgêneros participem das téc-
nicas de reprodução assistida. É permitida também a gestação 
compartilhada em união homoafetiva feminina. Considera-se 
gestação compartilhada a situação em que o embrião obtido a 
partir da fecundação do(s) oócito(s) de uma mulher é transferi-
do para o útero de sua parceira7.

Já a legislação espanhola não discute em seu texto sobre tal 

questão. No entanto, em novembro de 2021 o governo espanhol 
autorizou uma medida que libera o custeio dos tratamentos de 
fertilidade para mulheres solteiras, lésbicas e transexuais, uma 
vez que o governo espanhol já custeava as TRA para mulheres 
heterossexuais espanholas9.

No Brasil é permitida a doação de gametas, desde que não 
tenha caráter lucrativo ou comercial, e a idade limite para a do-
ação de gametas é de 37 anos para a mulher e de 45 anos para o 
homem7 .O mesmo ocorre na legislação espanhola, com a dife-
rença de que não há a estipulação de idade limite para a doação 
de gametas como ocorre na normativa brasileira7.

Com relação à criopreservação de gametas e embriões, no 
Brasil, as clínicas, centros ou serviços podem criopreservar es-
permatozoides, oócitos, embriões e tecidos gonadais. O número 
total de embriões gerados em laboratório não poderá exceder a 
oito7. Os excedentes viáveis serão criopreservados. Os embriões 
criopreservados com três anos ou mais poderão ser descartados 
se essa for a vontade expressa dos pacientes, mediante autori-
zação judicial. Os embriões abandonados por três anos ou mais 
poderão ser descartados, mediante autorização judicial7.

A criopreservação está legalizada em lei na Espanha e não 
há tempo limite para a duração da mesma. Podem ser criopre-
servados sêmen, oócitos, tecido ovariano e pré-embriões. Os 
diferentes destinos possíveis que podem ser dados a eles, são:

    a) O seu uso pela própria mulher ou pelo seu cônjuge
    b) Doação para fins reprodutivos.
    c) Doação para fins de pesquisa¹².
O diagnóstico genético pré-implantacional de embriões é 

permitido tanto no Brasil quanto na Espanha, as técnicas de RA 
podem ser aplicadas à seleção de embriões submetidos a diag-
nóstico de alterações genéticas causadoras de doenças, podendo 
nesses casos ser doados para pesquisa ou descartados, conforme 
a decisão do paciente7, 9. Somente será permitido informar se o 
embrião é masculino ou feminino em casos de doenças ligadas ao 
sexo ou de aneuploidias de cromossomos sexuais7, 9.

PAÍS BRASIL ESPANHA

Tipo de fertilização Homóloga e heteróloga Homóloga e heteróloga

Idade limite 50 anos Não há idade limite

Reprodução Post Mortem Sim Sim

Preservação do anonimato do doador Sim Sim

Número de embriões transferidos
≤ 37 anos: máximo 2 embriões; 

>37 anos: máximo 3 embriões
Não descrito na lei

Doação de gametas Sim Sim

Uso de embriões para pesquisa Sim Sim

Seleção de sexo por razões não médicas Não Não

Criopreservação de gametas Sim Sim

Casais em união homoafetiva Permitido participar Permitido participar

Descarte de embriões Sim Sim

Diagnóstico genético pré-implantacional Sim Sim

Tabela 1. Comparação entre a regulamentação brasileira e espanhola.
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As técnicas de RA também podem ser utilizadas para tipa-
gem do Antígeno Leucocitário Humano (HLA) do embrião, no 
intuito de selecionar embriões HLA-compatíveis com algum 
irmão já afetado pela doença e cujo tratamento efetivo seja o 
transplante de células-tronco7.

CONCLUSÃO
De acordo com o que foi descrito por LEITE e HENRIQUES², 

desde o surgimento dos TRA, é visível a evolução não só da 
tecnologia dos tratamentos, mas também de mecanismos re-
guladores para sua utilização. É crescente o número de países 
que utilizam leis ou guias de referência para regulamentação 
da reprodução assistida. Tal fato constitui um avanço para os 
pacientes e para os profissionais de saúde envolvidos nessa es-
pecialidade médica.

Quando a RHA surgiu, em 1978, os questionamentos eram 
se o homem realmente deveria e/ou poderia fazer em labora-
tório uma criança. Hoje, as discussões na maioria das situações 
já não são sobre se se pode ou não ter crianças nascidas por 
TRHA, mas sim: quais pessoas podem se beneficia; se é permi-
tida ou não a reprodução post mortem; se se deve ou não fa-
zer PGD para impedir o nascimento de crianças com problema 
genético; se se pode escolher o sexo da criança que vai nascer; 
quando criopreservar gametas e/ou embriões¹.Tais questões 
foram respondidas tanto na última norma regulamentadora 
brasileira quanto na última lei espanhola de 2006 sobre TRA7,9.

E através da presente revisão integrativa da literatura, foi 
possível observar que tanto Brasil quanto Espanha já estão bem 
avançados no quesito legislação de TRA e que possuem aspec-
tos bastante parecidos. No entanto, foi observado que pelo fato 
do Brasil ainda contar apenas com normas regulamentadoras, 
enquanto a Espanha já conta com duas leis sobre o tema, o nos-
so país se encontra um nível abaixo no quesito TRA. Sendo ne-
cessário que sejam criadas leis brasileiras sobre o tema o quanto 
antes, pois juridicamente as leis tem uma validade superior às 
normas regulamentadoras.
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ARTIGO DE REVISÃO

Principais aplicações de derivados da 
medula óssea na medicina regenerativa

Main applications of bone marrow 
derivatives in regenerative medicine

Sandro Max Castro Silva1*, Camila Cavalcante Castro2, Pedro Cavalcante Castro3, Martha Moreira Cavalcante Castro4, 
Gildásio Cerqueira Daltro5 

RESUMO
Introdução: O envelhecimento, as doenças e lesões podem ser considerados 
como o resultado de células que estão danificadas ou em estado de mau fun-
cionamento. A medicina regenerativa tem como premissa restabelecer a ho-
meostase dos tecidos, para promover reparação ou substituição de células, 
tecidos ou órgãos danificados, envolvendo a articulação de diferentes discipli-
nas, dentre elas engenharia, tecnologia, medicina e biologia. 
Objetivos: Descrever a composição e os produtos derivados da medula óssea, 
sua utilização e aplicação em medicina regenerativa, e enumerar as formas de 
obter os derivados; citar os tipos de procedimentos que são realizados e des-
crever as principais indicações. 
Metodologia: Revisão de literatura realizada através de pesquisa nas bases 
de dados LILACS e PUBMED em artigos científicos publicados no período de 
2007 a 2022, buscando verificar a efetividade dos procedimentos em medici-
na regenerativa, apresentados com utilização de células-tronco extraídas da 
medula óssea, e entender a fisiopatologia dos mecanismos envolvidos. Foram 
excluídos os trabalhos que relatavam pesquisa em animais e com células-tron-
co provenientes de tecido adiposo. 
Conclusão: Os estudos, em sua maioria, mostram que os produtos derivados 
da medula óssea possuem efetividade e capacidade de mudar o curso da do-
ença, desde que a intervenção seja precocemente realizada. Ademais, existem 
inúmeras pesquisas na área de medicina regenerativa com utilização de méto-
dos adjuvantes em associação com a engenharia genética no desenvolvimento 
de biomateriais e ortobiológicos, além de expansão das células-tronco em la-
boratório. Alguns pesquisadores questionam o custo financeiro do método e, 
por isso, temem a dificuldade de acesso da maioria da população.
Descritores: Medicina regenerativa. Células-tronco mesenquimais. Plasma 
rico em plaquetas. Medula óssea. Células estromais.
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INTRODUÇÃO 
 A primeira vez que se teve notícias da descrição científica 

de reparação de feridas e regeneração de órgãos e tecidos vem 
de longa data, tão antiga quanto a própria humanidade. Na mi-
tologia grega, existe uma narrativa que envolve Prometeu – o 
titã Grego, responsável pela criação da humanidade, que foi pu-
nido por Zeus pelo fato de desobedecê-lo, roubando-lhe o fogo e 
doando aos mortais. Como castigo, ele ficaria amarrado a uma 
grande pedra, onde, todos os dias, uma imensa águia devoraria 
uma parte de seu fígado, que se regeneraria, posteriormente1. 

Mais recentemente, os trabalhos da ciência que envolvem 
células-tronco com regeneração de órgãos tiveram seu marco 
inicial nos anos de 1950, em modelos animais, onde foram re-
alizadas as primeiras tentativas de transplante de medula ós-
sea. Essas experiências pioneiras viabilizaram o aprimoramento 
das pesquisas para o transplante de medula óssea em humanos, 
uma terapia amplamente utilizada em várias doenças do san-
gue2.   Atualmente, a medicina regenerativa tem, como um de 
seus principais focos, a pesquisa científica, não apenas na busca 
de novas terapias, como também de entender a biologia básica 

e a patogenia da doença3.
A medula óssea tem, em sua composição, mieloblastos, 

metamielócitos, promielócitos, granulócitos segmentados (eo-
sinófilos, neutrófilos e basófilos), linfócitos, monócitos, células-
-tronco mesenquimais (hematopoietic stem cells), eritroblastos 
nucleados, que expressam a qualidade do aspirado medular, e 
fragmentos enucleados como os eritrócitos maduros, plaquetas 
e pró-eritroblastos4.  Essas células, que ficam localizadas no en-
dósteo, o qual, por sua vez, é recoberto por osteoblastos e re-
moldado por osteoclastos, promovem a manutenção das célu-
las mesenquimais. A autorrenovação dessas células é realizada 
através do nicho perivascular pelas células CAR, que secretam 
os fatores necessários5. São células multipotentes (estromais e 
células-tronco hematopoiéticas) e têm grande potencial regene-
rativo. Com o passar dos anos, vem ocorrendo uma diminuição 
das células mesenquimais6,7. 

Existem duas formas de utilização do aspirado de medula 
óssea: BMA (Bone Marrow Aspirate) e BMAC (Bone Marrow As-
pirate Concentrate). No primeiro, a medula não é manipulada 
em laboratório, o que torna a técnica mais barata. No segundo, 

ABSTRACT
Introduction: Aging, disease and injury can be thought of as the result of cells 
that are damaged or in a malfunctioning state. Regenerative medicine's premise 
is to restore tissue homeostasis by promoting repair or replacing damaged cells, 
tissues or organs, involving the linking and combination of different disciplines, 
including engineering, technology, medicine and biology. 
Objective: To describe the composition and products derived from bone marrow; 
use, and application in regenerative medicine, and list the ways to obtain the 
derivatives; mention the types of procedures that are performed and describe the 
main indications. 
Methodology: Literature review through research carried out in the LILACS and 
PUBMED databases from 2007 to 2022, searching to verify the effectiveness of 
regenerative medicine procedures described in published scientific articles using 
stem cells extracted from bone marrow, seeking to understand the pathophy-
siology of mechanisms involved. Studies reporting research on animals and stem 
cells from adipose tissue were excluded. 
Conclusion: Most studies show that bone marrow-derived products are effective 
and capable of changing the course of the disease, provided that intervention is 
performed early. Furthermore, there are numerous researches in the field of re-
generative medicine using adjuvant methods in association with genetic enginee-
ring in the development of biomaterials and orthobiologicals, and the expansion 
of stem cells in the laboratory. Some researchers question the financial cost of 
the method; therefore, they fear the difficulty of access by the majority of the 
population.
Keywords: Regenerative Medicine; Mesenchymal Stem Cells; Platelet-rich Plas-
ma; Bone Marrow; Stromal Cells.
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a manipulação é realizada com o objetivo de separar as células 
de interesse, que são as células totais nucleadas e as plaquetas. 
Após a coleta do BMA, forma-se um coágulo que irá desempe-
nhar papel importante na reparação dos tecidos. Essa forma-
ção ocorre através de degranulação e ativação de plaquetas, e 
citocinas osteotrópicas são liberadas no local lesionado, junta-
mente com os fatores de crescimento8. No aspirado de medula 
óssea, em comparação ao sangue periférico, observa-se maior 
concentrado de células progenitoras, especialmente o aspirado 
medular, que deve ser coletado utilizando-se seringa específica 
de 10ml na crista posterior, fazendo-se movimentos circulares 
combinados com movimentos de entrada e saída da agulha, em 
diferentes direções9.

Outro fenômeno importante, no processo, é a atividade 
fibrinolítica, que ocorre na formação do coágulo, levando à li-
beração de fatores da angiogênese. O concentrado celular de 
medula óssea (BMAC) tem sido muito utilizado para tratar 
condições osteoartríticas, por proporcionar a angiogênese e a 
osteogênese, pois possui propriedades osteocondutivas e os-
teoindutivas10,11. A literatura ainda descreve importante função 
imunomodulatória e anti-inflamatória, o que o torna capaz de 
induzir e aumentar significativamente o potencial de reparação 
dos tecidos11.

Além da utilização no reparo da lesão condral dos quadros 
de osteoartrite, a osteonecrose tem sido estudada exaustiva-
mente. Hernigou, P. et al. relatam, de forma pioneira, que a in-
jeção de células-tronco de medula óssea, nos quadros de oste-
onecrose da cabeça do fêmur, seria uma técnica segura e com 
capacidade de melhorar os estágios iniciais da doença12. 

Andriolo et al.13 (2018) reafirmaram, em estudo de revisão 
sistemática e de metanálise, confirmado por Hernigou, através 
de estudo prospectivo e randomizado, o efeito, a longo prazo, 
dos tratamentos com utilização de células-tronco da medula 
óssea. No entanto, os estudiosos apresentam uma visão crítica 
e questionam a qualidade e a competência celular, consideran-
do as alterações no ambiente em que ocorre a osteonecrose. 
Relatam ainda que os aspirados de medula óssea são coletados 
em pacientes com patologia óssea e com fatores de risco asso-
ciados (álcool, corticoides...). Por fim, questionam o que pode 
tornar as células mesenquimais de medula óssea incompeten-
tes na função regenerativa, quando injetadas em humanos que 
apresentam estágios tardios de osteonecrose12,13. 

Como será possível se obter correção, de forma permanen-
te, da desadaptação ocorrida com essas células? Recentemen-
te, alguns autores descrevem que as células mesenquimais da 
medula óssea podem conter informações epigenômicas, o que 
poderá alterar a trajetória de expressão gênica, bem como a fun-
cionalidade celular ao longo da vida. Células-tronco expandidas 
in vitro podem aumentar numericamente e contribuir na solu-
ção do problema. Estímulos macro (hábitos de vida, tabagismo, 
poluição...) e microambientais (in situ) poderiam explicar as al-
terações no reparo12.

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa, que utiliza, como bases 

de dados, LILACS e PUBMED, através de artigos científicos pu-
blicados em literatura especializada no período compreendido 

de 2007 a 2022, a fim de verificar a efetividade dos tratamentos 
da medicina regenerativa com utilização de células-tronco e 
buscar compreender os mecanismos fisiopatológicos envolvi-
dos no processo. A pesquisa foi realizada de abril a junho de 
2022, e os artigos foram selecionados após verificação do título 
e se contemplavam os objetivos deste trabalho. Os artigos foram 
obtidos em língua inglesa, utilizando-se os “Descritores de bus-
cas em Ciências da Saúde” (DECs) ou Medical Subject Headings 
(Mesh): medicina regenerativa; células-tronco mesenquimais; 
plasma rico em plaquetas; medula óssea; células estromais e 
seus correlatos, na língua inglesa.

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
Foram considerados, para esta revisão, os trabalhos que des-

creviam a prática da medicina regenerativa, os métodos utiliza-
dos, a forma de obtenção dos produtos, os tipos de procedimen-
tos realizados e a forma de utilização do método.

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO
Foram excluídos os trabalhos que relatavam pesquisas em 

animais.
Existem vários estudos publicados, na literatura especiali-

zada, sobre o isolamento e o desenvolvimento de células-tron-
co que representam um grande avanço e norteiam os cientis-
tas na identificação e no cultivo de tipos específicos de células 
para regenerar os tecidos em várias enfermidades, a exemplo 
de doença de Alzheimer14, doenças do coração15, doença de 
Parkinson16, pulmão17,18, fígado, músculos, tecido ósseo e ou-
tros órgãos19-21. Alguns autores, demonstram preocupação com 
os aspectos éticos que surgiram com as pesquisas de células-
-tronco, tanto em humanos quanto em animais22. 

No nascimento, é observada uma razão de 1:10.000 células 
mesenquimais/células totais, enquanto que, aos 80 anos, essa 
razão é de 1:2.000.000. Esse fenômeno ocorre apenas na medula 
óssea, mas não no tecido adiposo. As células-tronco da medula 
óssea expressam razão constante de 1:10-15.00023. 

Os produtos derivados da medula óssea também vêm sen-
do estudados, associando-se ao ácido hialurônico. De Melo et 
al.24 (2020) demonstraram que, quando cultivadas com matriz 
de rede polimerizada de PRP rica em leucócitos, as células de-
rivadas de tecido adiposo humano têm capacidade osteogênica 
e condrogênica maior, em comparação com matriz de fibrina, o 
que sugere utilizar matriz de PRP nas lesões condrais24. Relatos 
de pesquisadores sugerem que, aproximadamente, apenas 0,08, 
0,007 e 0,001-0,01% de células nucleadas na medula óssea são 
células-tronco hematopoiéticas, EPCs (células progenitoras en-
doteliais) e CTPs (progenitores do tecido), respectivamente. O 
restante das células presentes na medula óssea (>99%) são célu-
las não progenitoras – hemácias, plaquetas e leucócitos25.

Foram encontrados, na pesquisa realizada, vários estudos 
em medicina regenerativa e sua aplicação em doenças do ser 
humano, como no estudo do câncer26, lesões cerebrais adqui-
ridas e degenerativas do sistema nervoso27, doenças odontoló-
gicas, etc. Dentre elas, as doenças mais frequentemente citadas 
foram os quadros de artrites e osteoarteonecroses, sobretudo 
do quadril. Os principais fatores de risco associados são atribu-
ídos a condições etiológicas múltiplas, como a hipoperfusão e a 
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isquemia nos tecidos, além dos fatores genéticos, os relaciona-
dos a fatores externos e ambientais, ao uso abusivo de álcool, de 
tabaco e uso crônico de medicamentos (corticoides) que pro-
movem diretamente dano tóxico celular28.

Balistreri et al.29 (2020), em artigo publicado em 2020, re-
latam que a terapia com células-tronco, que nasceu de forma 
revolucionária como uma promessa na substituição dos trata-
mentos farmacológicos, é ainda uma esperança, embora não 
seja uma solução eficaz neste momento. No entanto, um novo 
horizonte nesse campo está surgindo, embasado em um melhor 
entendimento da biologia das células-tronco, como também no 
uso de tecnologias avançadas e disciplinas inovadoras, o que 
poderá levar à tão esperada revolução médica29.

Em revisão sistemática recente, Rodríguez-Fuentes et al.30 
(2021) relatam que existem, atualmente, estudos e ensaios em 
grande número de ambientes clínicos, com o uso de células-
-tronco mesenquimais humanas (hMSCs). Nessa revisão, con-
siderando os trabalhos publicados até julho de 2020, existia 
um total de 1.138 ensaios cadastrados. A maioria dos estudos 
se encontra na fase 2 (61,0%) ou na fase 1 (30,8%),  e as áreas 
mais estudadas foram as de traumatologia, cardiologia, neuro-
logia e imunologia. Desses estudos, apenas 18 ensaios clínicos 

publicaram resultados: a medula óssea foi a fonte mais comum 
de isolamento. O tratamento variou de 1-200 M hMSCs. Todos 
eles têm métodos de preparo semelhantes, com resultados po-
sitivos e sem efeitos adversos graves30.

Os principais produtos descritos e utilizados foram os deri-
vados do aspirado de medula óssea, o BMA (Bone Marrow Aspi-
rate) e o BMAC (Bone Marrow Aspirate Concentrate), de forma 
individualizada ou em associação com outros métodos (PRP –
plasma rico em plaquetas, cultivo de células-tronco em labora-
tório, scaffolds, ácido hialurônico, etc.). A Figura 1 demonstra o 
processo de coleta do BMA.

A Figura 2 demonstra a preparação do BMAC. O sangue as-
pirado é colocado em 6 tubos de centrifugação, cada tubo com 
cerca de 10 mL de BMA, para, em seguida, ser adicionada a so-
lução de histopaque a esses tubos. O processo de centrifugação 
é feito por 20 min, aumentando-se lentamente até 2000 rpm, de-
pois diminuindo gradualmente. Após a centrifugação, formam-
-se quatro camadas. A segunda camada (camada de buffy coat), 
que contém o número máximo de MSCs, é, então, separada de 
todos os tubos da centrífuga e coletada em um único tubo31.

O PRP é preparado por um processo conhecido como cen-
trifugação diferencial. Na centrifugação diferencial, a força de 

A B C

Figura 2. (A) Marcação da pele na espinha ilíaca póstero-superior para aspiração da medula óssea. (B) Aspiração de medula óssea ilíaca com agulha de Jamshidi.  
(C) Medula óssea coletada nos tubos cônicos. Fonte: Gali et al., 2018.31

A B C

Figura 2. (A) Centrífuga usada para concentração intraoperatória de medula óssea autóloga. (B) Aspirado de medula óssea centrifugado, mostrando a camada de buffy 
coat rica em células progenitoras que precisam ser extraídas. (C) Concentrado de aspirado de medula óssea obtido após a coleta da camada de buffy coat de todos os 
tubos de centrifugação. Fonte: Gali et al., 2018.31.
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PUNÇÃO VENOSA

                       

Primeira Rodada: Coleta de cerca de 34 ml (8,5 ml 
cada x 4 tubos) de sangue total (WB) em tubos vacutai-
ner anticoagulados

                          

Segunda Rodada: Transferência da camada superior 
com a camada leucoplaquetária (buffy coat) para tu-
bos estéreis vazios

Coleta de precipitados 
de plaquetas com 
poucos glóbulos 
vermelhos no fundo 
dos tubos

 Homogeneização 

dos precipitados de 

plaquetas misturados 

no terço inferior do 

plasma, descartando 

os dois terços 

restantes.

Pronto para usar 5 ml de PRP homogeneizado

aceleração é ajustada para sedimentar certos constituintes ce-
lulares com base em diferentes gravidades específicas.

Existem muitas maneiras de preparar o PRP, o que pode ser 
feito pelo método PRP ou pelo método buffy coat32.

 O fluxograma que constitui a Figura 3 explicita a preparação 
do PRP.

No método PRP, realiza-se uma centrifugação inicial, com o 
objetivo de separar os glóbulos vermelhos (RBC); em seguida, 
faz-se uma segunda centrifugação, para concentrar as plaque-
tas, que são suspensas no menor volume plasmático final. Na Fi-
gura 3, o fluxograma demonstra um processo de dupla centrifu-
gação do PRP. O WB (sangue total) é, inicialmente, coletado em 
tubos que contêm anticoagulantes. A primeira etapa de rotação 
é feita em aceleração constante, com o objetivo de se separar os 
RBCs do volume WB restante. Após a primeira etapa de rota-
ção, o WB se apresenta em três camadas: uma camada superior, 
que contém principalmente plaquetas e WBC, uma camada fina 
intermediária (buffy coat) que é rica em WBCs, e uma cama-
da inferior, composta principalmente de RBCs. Na produção de 
PRP puro (P-PRP), a buffy coat superficial e a camada superior 
são transferidas para um tubo estéril vazio. Na produção de PRP 
rico em leucócitos (L-PRP), toda a camada leucocitária obtida e 
poucas hemácias são transferidas. Então, é realizada a segunda 
etapa de centrifugação, que deve ser apenas para auxiliar na for-
mação de pelotas moles (plaquetas eritrocitárias) depositadas 
no fundo do tubo. A porção superior, que é composta principal-
mente de PPP (plasma pobre em plaquetas), é, então, removida. 
As “pelotas” são homogeneizadas no 1/3 inferior (5 ml de plas-
ma) para criar o PRP (Platelet-Rich Plasma)32.

As células-tronco mesenquimais podem ser bem particula-
rizadas por sua capacidade de autorregulação e diferenciação 
de múltiplas linhagens, como, por exemplo, nas linhagens oste-
ogênicas. Nota-se ainda que os derivados da medula óssea pos-
suem alto valor de prestabilidade frente a uma prerrogativa de 
que podem ser pouco despendidos na medicina contemporâ-
nea, sobretudo devido a sua relativa concretização. Estudiosos 
defendem a difusão do conhecimento acerca das aplicações dos 
derivados da medula óssea, bem como o treinamento de pro-
fissionais de saúde, em uma perspectiva transdisciplinar, para 
promover a medicina regenerativa de forma globalizada 33,34. 

Acredita-se que há um amplo potencial de melhora no uso 
clínico em várias situações patológicas, sobretudo quando no-
vos estudos genéticos e moleculares forem compreendidos e 
incorporados no contexto terapêutico. 

Nesse contexto, estudos translacionais, pesquisas pré-clíni-
cas e análises de sucessos recentes mostram um caminho racio-
nal para aprovação e implantação regulatória do uso de deriva-
dos da medula óssea como mais uma alternativa de tratamento 
35.

Em suma, a medicina regenerativa do século 21 veio enri-
quecer as opções de cuidados para os pacientes. A aplicação de 
tecnologia inovadora possibilitará o desenvolvimento de cami-
nhos anteriormente inimagináveis para determinadas doenças 
e deficiências graves. A proposta veio a democratizar os bene-
fícios de saúde para todos. Pesquisa, educação continuada na 
busca de força de trabalho especializada, desenvolvimento inte-
grado de forma multidisciplinar e a implementação de práticas 

Figura 3.  – Fluxograma com descrição da preparação do PRP. Fonte: inspirado 
em Dhurat, Sukesh, 2014.32
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baseadas em evidências certamente estarão no contexto princi-
pal e inevitável na aplicabilidade da medicina regenerativa36,37.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Face a essas considerações, pode-se concluir:
    1. os derivados da medula óssea demonstram ser promis-

sores na aplicação da medicina regenerativa;
    2. a utilização das células-tronco na medicina regenerativa 

é um método de fácil manipulação e de baixo custo;   
    3. o uso clínico das células-tronco coletadas da medula ós-

sea indica, até o momento, não haver efeitos colaterais e even-
tos adversos considerados graves;

    4. possíveis mecanismos fisiopatológicos envolvidos pode-
rão incrementar a aplicabilidade das células tronco na medicina 
regenerativa.

    5. resultados futuros, trarão novas informações sobre o po-
tencial terapêutico das células-tronco provenientes da medula 
óssea e, certamente, mostrarão sua importância na medicina 
regenerativa.
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Nefrolitíase por osteoporose secundária: 
um diagnóstico diferencial de lombalgia

Secondary osteoporosis nephrolithiasis: 
a differential diagnosis of low back pain

Luisa Mesquita de Morais, Robson Pierre Pacífico Alves Filho, Fábio Lopes de Camargo, Rodrigo Marques Paranahyba, 
Ana Clara Batista Marinho, Lúcio Gusmão da Rocha, Frederico Barra de Moraes
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RESUMO
A lombalgia é uma das queixas mais frequentes nos pronto-atendimentos, po-
dendo ser de etiologia específica ou não-específica. Dentre as causas específi-
cas e externas ao sistema musculoesquelético está a nefrolitíase, que, por sua 
vez, está associada a diversos fatores de risco e doenças de base. Descrevemos 
um caso no qual uma paciente de 63 anos do sexo feminino apresentava dor 
lombar causada por nefrolitíase, associada a hipercalciúria, a qual, por sua vez, 
era causa de osteoporose secundária. 
Descritores: Lombalgia; nefrolitíase; hipercalciúria; osteoporose secundária.

ABSTRACT
Low back pain is one of the most frequent complaints in emergency care and may 
have a specific or non-specific etiology. Among the specific and external causes of 
the musculoskeletal system is nephrolithiasis, which, in turn, is associated with se-
veral risk factors and underlying diseases. We describe a case in which a 63-year-old 
female patient presented with low back pain caused by nephrolithiasis, associated 
with hypercalciuria, which, in turn, was a cause of secondary osteoporosis.
Keywords: Low back pain; nephrolithiasis; hypercalciuria; secondary osteoporosis.

INTRODUÇÃO 
A lombalgia é um sintoma de origem multifatorial e tem den-

tre suas diversas causas fatores metabólicos, ambientais e ainda 
emocionais. Ademais, ela pode afetar cerca de 60 a 80% das pesso-
as ao longo da vida. É comum que lesões sistêmicas emitam sinais 
e sintomas que mimetizam lesões mecânicas articulares, com é 
possível na lombalgia, um exemplo acerca disso é a lesão causa-
da pela nefrolitíase,  que por sua vez tem diversas causas de base, 
dentre elas, a osteoporose, causada pela hipercalciúria, denomina-
do como o aumento do cálcio excretado na urina, está envolvida 
na patogênese da diminuição da massa óssea. Tendo em vista a 
importância dessas patologias, o objetivo deste relato de caso é 
trazer relevância para um diagnóstico diferencial de nefrolitíase 
por osteoporose secundária, visando o diagnóstico correto para o 
paciente e um melhor prognóstico. 

RELATO DE CASO
Paciente do sexo feminino, 63 anos, 168 cm, 74 kg, menopausa-

das há 15 anos, não fez terapia de reposição hormonal e nega fratu-
ras prévias. Nega tabagismo ou etilismo. Nega alergias ou doenças 
prévias. Compareceu ao ambulatório com queixa de dor lombar 
há 10 dias, em flancos, sem irradiação para membros inferiores, 
bilateral, em cólica, EVA = 7 e DN4 = 0. 

Ao exame físico não apresentava alterações à inspeção, não 
havia limitação de amplitude de movimento da coluna lombar, 
com teste de Lasegue e teste de elevação do membro inferior ne-
gativos. A sensibilidade, os reflexos e a força dos membros inferio-
res estavam preservadas. Estava em uso de diclofenaco 50 mg via 
oral um comprimido de 8 em 8 horas e ciclobenzaprina de 5 mg 
via oral um comprimido de 12 em 12 horas, além de ter tomado no 
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pronto-socorro uma injeção de betametasona 1 ml intra-muscular 
uma vez, sem melhora. 

Trouxe tomografia computadorizada e ressonância magnéti-
ca da coluna lombar, que evidenciaram discopatias e protrusões 
discretas nos segmentos L2-L3, L3-L4 e L4-L5, sem compressão, 
porém tais achados eram pouco compatíveis com o quadro clínico 
da paciente (Figura 1). Foi solicitada então tomografia do abdome 
total devido a suspeita de dor visceral, pois apresentava sinal de 
Giordano positivo bilateral, mas sem febre ou disúria (Figura 2 e 3).

Foi dado seguimento com a propedêutica para nefrolitíase, e 
os exames de urina evidenciaram hipercalciúria. Devido a esse 
achado, foi, então, realizada densitometria óssea da paciente, que 
evidenciou osteoporose secundária (Figura 4 e 5). Paciente foi en-
caminhada ao nefrologista para tratamento da doença de base 
que prescreveu hidroclorotiazida 12,5 mg via oral um comprimido 
pela manhã todo dia.

Para o tratamento da osteoporose foi prescrito o denosumabe 
60 mg/ml uma vez subcutâneo por semestre, por cinco anos, pois 
tem um perfil de segurança renal melhor do que os bisfosfonatos.

DISCUSSÃO 
A dor lombar é uma causa frequente de atendimento nos ser-

viços de urgência, e é estimado que 84% da população adulta te-
nha pelo menos um episódio de lombalgia ao longo da vida. Além 
disso, estima-se que a prevalência de dor lombar crônica seja de 
23% (1). À primeira avaliação, a maioria dos casos de lombalgia 
(cerca de 85%) é caracterizada como não-específica (2), ou seja, 
não há uma relação causal claramente estabelecida entre os sinto-
mas, achados do exame físico e dos exames de imagem (3).  

Apesar da maioria dos casos de lombalgia, além de inespecífi-
co, ser de natureza benigna, existem patologias de maior gravida-
de que devem ser investigadas, originárias tanto da coluna quanto 
de outros sistemas. A prevalência de alterações graves da coluna, 
como fraturas, tumores e infecções é estimada em 1-4%. Dentre as 
causas não relacionadas ao sistema musculoesquelético, a cólica 
renal e a pielonefrite são as mais prevalentes, sendo menos comum 
infarto do miocárdio, tromboembolismo pulmonar, pancreatite e 
aneurisma de aorta abdominal (4). A nefrolitíase é uma condição 
comum, e cuja prevalência vem aumentando nos últimos anos. É 
mais comum em homens (10,6% contra 7,1% em mulheres), com 
pico entre 40 e 60 anos (5,6).

A maioria dos cálculos é formada por oxalato de cálcio, porém 
também podem ser formados por fosfato de cálcio, ácido úrico, 
cistina, estruvita, entre outros. Dentre os fatores de risco para a 
formação dos cálculos estão fatores genéticos, determinadas con-
dições clínicas (hiperparatireoidismo primário, hipertensão arte-
rial, diabetes Mellitus, gota, acidose tubular renal tipo 1, doença 
de Crohn), obesidade, ambientes com temperatura elevada, baixa 
ingesta hídrica, dieta e fatores associados à composição urinária 
(5). A hipercalciúria é a principal alteração, presente em 50% a 60% 
dos pacientes com cálculos de cálcio (6).  

Clinicamente, a nefrolitíase se apresenta com um quadro de 
dor aguda em cólica na região dos flancos, hematúria, náuseas e 
vômitos. A propedêutica inclui exames laboratoriais (hemograma, 
função renal, urina rotina/EAS), porém o diagnóstico é confirma-
do por meio de exames de imagem. Podem ser utilizadas radiogra-
fia, ultrassonografia, tomografia computadorizada ou ressonância 
magnética, sendo que, desses, a tomografia computadorizada 
possui a maior sensibilidade e é considerada o exame padrão ouro 
nos Estados Unidos (5).

No caso descrito, a paciente teve o diagnóstico de nefrolitía-
se confirmado por exames de imagem e, durante a propedêutica 

Figura 1. (A) Tomografia computadorizada e (B) ressonância magnética da 
coluna lombar, corte sagital, evidenciando discretas discopatias e protusões 
em L2L3, L3L4 e L4L5, sem compressão neural..

Figura 2. Tomografia computadorizada do abdome total, corte coronal e em 
3D, evidenciando nefrolitíase múltipla bilateral.

Figura 3. Tomografia computadorizada do abdome total, corte coronal em 
maior aumento, evidenciando cálculos renais bilaterais.
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laboratorial, foi identificada hipercalciúria. Sabe-se que, além de 
ser fator de risco para nefrolitíase, a hipercalciúria também está 
associada à diminuição da densidade mineral óssea, sendo con-
siderada uma causa de osteoporose secundária. Outras causas 
incluem, por exemplo, alterações endócrinas (como hipertireoi-
dismo, hiperparatireoidismo, diabetes mellitus), condições nutri-
cionais, uso de determinadas drogas (corticoides e anticonvulsi-
vantes, por exemplo) e desordens genéticas (7).

A relação, já bem estabelecida, entre a hipercalciúria, nefro-
litíase e doença óssea, se deve a mecanismos comuns do meta-
bolismo da homeostase do cálcio, que envolvem os ossos, rins e 
intestino. Foi observado um aumento importante da produção de 
citocinas estimulantes da reabsorção óssea em pacientes com hi-
percalciúria, por exemplo (6).

A lombalgia é queixa comum nos pronto-atendimentos, e tem 

como um de seus diagnósticos diferenciais a nefrolitíase. Esta, por 
sua vez, também é uma condição médica de prevalência significa-
tiva, e está fortemente associada à hipercalciúria, que é fator tam-
bém relacionado à osteoporose. Sendo assim, deve haver atenção 
durante a avaliação e tratamento dos pacientes com lombalgia 
para o possível diagnóstico de nefrolitíase, que pode ter ligação 
com a qualidade óssea.
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Figura 4. Densitometria óssea da coluna lombar evidenciando osteoporose secundária com T-score L1L2 = -3,0 e Z-score L1L2 = -1,9.
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RELATO DE CASO

Bloqueio de plano transverso do tórax com inserção 
de cateter bilateral para controle álgico em cirurgia de 
correção de Pectus excavatum minimamente invasiva: 

relatos de casos

Transverse chest plane block with bilateral catheter 
insertion for pain control in minimally invasive Pectus 

excavatum correction surgery: case reports

Sânzio Pascoalle Andrade dos Anjos1, Isabela Alcântara Rocha2, Talita Guilarde Torres3, André Luiz Carneiro Martins 
Chaves4, Gustavo Rebuglio5, Gustavo Siqueira Elmiro6, Giulliano Gardenghi7

RESUMO
Cirurgias torácicas representam um desafio para os anestesiologistas no con-
trole da dor pós-operatória. A dor pós-operatória é responsável pelo aumento 
do tempo de internação, maior demanda por opioides e importante critério 
para satisfação do paciente. O Pectus excavatum (PE) é uma deformidade da 
parede torácica caracterizada pela depressão do esterno e o tratamento cirúr-
gico é indicado quando há sintomas ou limitações da função cardiopulmonar 
ou transtorno psicossocial relacionado à estética, com interferência na qua-
lidade de vida do paciente. A cirurgia de Nuss é uma técnica minimamente 
invasiva para correção de PE e consiste na inserção de uma barra metálica pos-
terior ao esterno através dos espaços intercostais. Essa barra propulsiona o 
esterno corrigindo a deformidade torácica. O bloqueio do plano transverso 
do tórax (BPTT) guiado por ultrassom foi descrito pela primeira vez em 2015 
e consiste na injeção de anestésico local no espaço entre o músculo transver-
so torácico e o músculo intercostal interno, conferindo anestesia da parede 
anterior do tórax pelo bloqueio dos ramos anteriores dos nervos intercostais. 
No presente estudo consta a descrição de dois relatos de casos de pacientes 
jovens, hígidos, submetidos à cirurgia de Nuss por motivação estética para a 
correção de PE. Em ambos os pacientes foram realizadas anestesia geral ba-
lanceada associada à anestesia peridural com inserção de cateter peridural e 
BPTT bilateralmente guiado por ultrassom com inserção de cateteres. No pós-
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-operatório, o controle álgico foi obtido com sucesso através da administração 
de ropivacaína a 0,2% e 0,5% conforme avaliação clínica da dor. Dessa forma, 
houve redução do consumo de opióides e os pacientes receberam alta em 72 
horas de pós-operatório com segurança e satisfação. 
Descritores: Anestesia por Condução; Cirurgia Torácica; Dor Pós-Operatória; Tó-
rax em Funil.

ABSTRACT
Thoracic surgeries represent a challenge for anesthesiologists in the control of 
postoperative pain. Post operative pain is responsible for the increase in length of 
stay, demand for opioids and an important criterion for patient satisfaction. Pec-
tus excavatum (PE) is a deformity of the chest wall characterized by depression 
of the sternum, the surgical treatment is indicated there are symptoms or limita-
tions of cardiopulmonary function or psychosocial disorder related to aesthetics 
with influence in the patient's quality of life. Nuss surgery is a minimally invasive 
technique for PE correction and consists on insertion of a metallic bar posterior 
to the sternum through the intercostal spaces, this bar propels the sternum cor-
recting the thoracic deformity. The ultrasound-guided transverse thoracic plane 
block (TTPB) was first described in 2015 and consists of injecting local anesthetic 
into the space between the transverse thoracic muscle and the internal intercos-
tal muscle, providing anesthesia of the anterior wall of the thorax by blocking 
the anterior branches intercostal nerves. The present study describes two case 
reports of young, healthy patients who underwent Nuss surgery for aesthetic re-
asons for PE correction. In both patients, balanced general anesthesia associated 
with epidural anesthesia with epidural catheter insertion and bilateral ultrasou-
nd-guided TTPB with catheter insertion were performed. Postoperatively, pain 
control was successfully achieved through the administration of 0.2% or 0.5% 
ropivacaine according to clinical pain assessment. Thus, there was a reduction in 
the consumption of opioids and the patients were discharged 72 hours after the 
operation with safety and satisfaction.
Keywords: Conduction Anesthesia; Thoracic Surgery;  Postoperative Pain; Funnel 
Chest.

INTRODUÇÃO
O pectus excavatum (PE) é uma deformidade congênita da 

parede torácica que acomete de uma a oito pessoas a cada mil 
indivíduos, acometendo mais meninos que meninas, na propor-
ção de até 1:9, e é, tipicamente, presente na infância, sendo mais 
pronunciada na puberdade. O tratamento é indicado quando há 
presença de sintomas, como redução da função pulmonar e baixa 
tolerância a exercícios, ou quando acarreta um transtorno psicos-
social associado à redução da qualidade de vida consequentes do 
aspecto estético dessa condição1,2. O aparecimento de sintomas 
surge na vida adulta com a redução da complacência da parede 
torácica e diminuição dos mecanismos compensatórios3.

A cirurgia de reparo de PE tem evoluído ao longo dos anos, 
destacando-se a técnica minimamente invasiva como um meio 
promissor, com a cirurgia de Nuss, que teve várias modifica-
ções desde o seu surgimento em 19974. Essa técnica cirúrgica 
consiste, sob anestesia geral, no implante de barras de metal no 
espaço retroesternal, temporariamente, para modificar a curva-
tura da parede torácica anterior, associada a melhorias como a 

toracoscopia, materiais especiais para a dissecção, estabilizado-
res para prevenir a migração da barra, suturas não absorvíveis e 
barras não alergênicas de titânio1.

Apesar de ser um procedimento menos invasivo que uma 
cirurgia aberta, a cirurgia de Nuss é responsável por aumento 
no tempo de internação, por dor pós-operatória e complicações 
associadas ao uso de altas doses de opióides. É imperioso usar 
uma técnica analgésica para otimizar o controle dessa dor, as-
sociada à anestesia geral e a menores riscos de reações adversas 
inerentes da técnica de escolha. Desse modo, destacam-se ou-
tros modos de analgesia, além da peridural, que atendem essas 
necessidades4.

Várias técnicas anestésicas regionais têm sido descritas para 
conferir analgesia em cirurgias torácicas, dentre elas está o BPTT 
guiado por ultrassonografia, uma técnica nova descrita pela pri-
meira vez em 20155 a qual consiste na injeção de anestésicos 
locais no espaço entre o músculo transverso torácico e músculo 
intercostal interno. Essa técnica promove anestesia da parede 
anterior do tórax pelo bloqueio dos ramos anteriores dos nervos 
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intercostais, melhorando o índice de dor pós operatória após ma-
nipulação do esterno, podendo reduzir os escores de dor, o consu-
mo de opioides e a resposta  endócrino-metabólica após o trauma 
cirúrgico6.

O objetivo do presente estudo é descrever dois relatos de ca-
sos de pacientes adolescentes submetidos à correção de PE, pela 
cirurgia de Nuss modificada, que apresentaram evolução favorá-
vel da analgesia pós-operatória com o BPTT bilateral.

RELATO DE CASO 1
Paciente do sexo masculino, 15 anos, 1,83m de altura, 50 Kg, 

estado físico ASA I, procura atendimento da cirurgia torácica 
para correção do formato do tórax devido a descontentamento 
estético com influência na sua qualidade de vida e no contexto 
psicossocial, porém sem queixas álgicas ou disfunção ventilató-
ria relacionadas ao quadro. Ao exame físico apresentava tórax 
assimétrico com deformidade mista: PE à esquerda e pectus 

carinatum (PC) à direita. Não havia alterações no exame clínico 
cardíaco ou respiratório. A proposta cirúrgica para a correção 
do quadro foi de uma abordagem minimamente invasiva com 
a técnica de Nuss. Com o objetivo de otimizar a analgesia no 
período perioperatório, foi realizado ato anestésico com abor-
dagem combinada composta por anestesia regional, neuroaxial 
e anestesia geral balanceada.

O paciente foi admitido no centro cirúrgico em jejum, vi-
gil, orientado e cooperativo. Recebeu monitorização multipa-
ramétrica com pressão arterial não invasiva, oximetria de pulso 
e cardioscopia. Após punção de acesso venoso periférico em 
membro superior direito com jelco calibre 18g, o paciente rece-
beu sedação endovenosa com 2mg de midazolam e 50mcg de 
fentanil além de oxigênio suplementar 2L/min via cateter nasal. 
Em seguida, para realização da anestesia peridural, o paciente 
foi posicionado sentado, recebeu antissepsia da região tóraco-
-lombar com solução alcoolica, foi realizado botão anestésico 

Figura 1. Demonstração do posicionamento cirúrgico necessário para a cirurgia de correção de PE pela técnica minimamente invasiva de Nuss.

Figura 2. Demonstração do BPTT guiado por ultrassom e inserção de cateteres bilateralmente para analgesia contínua.
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no espaço T6-T7 com lidocaína e punção do espaço peridural 
com agulha de Tuohy calibre 17G, após dose teste com 5ml de 
lidocaína com vasoconstrictor a 2% sem intercorrências foi in-
serido cateter peridural 16G  e infundida solução de 20ml de 
ropivacaina 0,5%, sem intercorrências no procedimento. Poste-
riormente, o paciente foi posicionado em decúbito dorsal e pré 
oxigenado por 2 minutos com oxigênio a 10L/min sob máscara 
facial, a indução venosa para anestesia geral foi realizada com 
15mcg de sufentanil, 100mg de propofol e 40mg de rocurônio 

e procedida intubação orotraqueal com tubo número 7,5 com 
cuff, posicionamento confirmado por capnografia. A manuten-
ção da hipnose foi obtida com sevoflurano a 2% e dose adicional 
de 5mcg de sufentanil 15 minutos após a indução. A monitori-
zação do bloqueio neuromuscular foi obtida pela sequência de 
quatro estímulos (TOF), sendo necessária administração de do-
ses adicionais de rocurônio: 20mg com 60 minutos de cirurgia e 
10mg com 105 minutos de cirurgia. O paciente foi posicionado 
para a cirurgia com a elevação dos ombros e flexão dos braços 

Tabela 1. Condutas tomadas conforme queixa álgica do paciente do relato de caso 01.

TEMPO AVALIAÇÃO CONDUTA RESULTADO

1 horas

Dor leve à moderada em hemitórax 

esquerdo.

Administração de 8 ml de ropivacaína 

0,2% pelo cateter do bloqueio à 

esquerda.

Melhora significativa da 

queixa.

4 horas

Desconforto leve em tórax. Analgésicos comuns (dipirona 1g EV 

de 6/6 horas e cetorolaco 30mg EV de 

12/12h)

12 horas

- Dor retroesternal leve a moderada.

- Escala de dor: 1/10.

- Queixa de discreta dificuldade para 

deambular.

- Administração de ropivacaína a 0,18% 

em cateter de peridural.

- Retirada do cateter peridural após 

administração da medicação.

Resposta analgésica 

satisfatória e melhora 

na deambulação.

24 horas

Dor leve. Sem necessidade de novas infusões de 

anestésicos locais.

Retirada dos cateteres 

bilaterais do plano 

transverso do torax

em 90º conforme a Figura 01.
O intraoperatório seguiu sem intercorrências, o paciente 

manteve estabilidade dos sinais vitais e o controle de tempera-
tura foi mantido com o auxílio da manta térmica Ao final do ato 
cirúrgico com duração de 180 minutos, foi realizada a antissep-
sia da região torácica, foi procedido o BPTT bilateral guiado por 
ultrassonografia, ilustrado conforme a Figura 02. Com posicio-
namento da agulha de Tuohy 17g entre o músculo intercostal e 
o músculo transverso do tórax foi infundida solução de ropiva-
caina à 0,2%, sendo administrados 10ml da solução à direita e 
5ml à esquerda, posteriormente foram posicionados cateteres 
16g através da agulha de tuohy bilateralmente para eventual 
analgesia no pós operatório.

Após a anestesia regional, o paciente recebeu descurariza-
ção com 2mg de neostigmina e 1mg de atropina e foi desperto e 
extubado, com sinais vitais estáveis, sem fácies de dor ou quei-
xas álgicas, porém referiu parestesia e apresentou perda de força 
muscular grau 4 em membro superior esquerdo com provável 
causa o posicionamento cirúrgico. O paciente foi encaminhado 
para a sala de recuperação pós anestésica (SRPA) e a partir des-
te momento o paciente foi avaliado sistematicamente em inter-
valos de tempo pré-estabelecidos e as condutas foram guiadas 
com base na avaliação da queixa álgica e do quadro clínico do 
paciente, conforme demonstrado na tabela 1:

Com 24 horas do ato cirúrgico o paciente apresentava-se em 

bom estado geral, com queixa de desconforto leve em região de 
inserção dos cateteres torácicos. Deambulando sem dificulda-
de, aceitando dieta oferecida e mantendo sinais vitais estáveis, 
sem demais queixas, optamos por retirar os cateteres dos pla-
nos transversos do tórax. Em relação à parestesia e perda de 
força muscular, o paciente apresentou boa resposta com o uso 
de suplementos de vitaminas do complexo B (B1, B6 e B12) por 
injeção intramuscular e dexametasona endovenosa.

RELATO DE CASO 2
Paciente do sexo masculino, 16 anos, 1,88m de altura, 60 Kg, 

estado físico ASA I, devido a motivação estética foi submetido 
à correção de PE com abordagem minimamente invasiva pela 
técnica de Nuss. O paciente não apresentou alterações no exa-
me clínico cardíaco ou respiratório. Em decorrência de histórico 
conhecido de dor intensa no pós-operatório, optamos por uma 
técnica anestésica combinada, multi-estratégica, composta 
pela anestesia geral balanceada, anestesia regional com BPTT 
guiado por ultrassom e bloqueio do neuroeixo com anestesia 
peridural.

O paciente foi admitido no centro cirúrgico em jejum, re-
cebeu acesso venoso periférico com jelco calibre 18g em mem-
bro superior direito, foi monitorizado com pressão arterial não 
invasiva, oximetria de pulso, cardioscopia e temperatura. Foi 
realizada sedação endovenosa com 2mg de midazolam e 50mcg 
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de fentanil, em seguida, para realização da anestesia peridural, 
o paciente foi posicionado sentado, recebeu antissepsia da re-
gião tóraco-lombar com solução alcoolica, foi realizado botão 
anestésico no espaço T6-T7 com lidocaína e punção do espaço 
peridural com agulha de Tuohy calibre 17G, após dose teste com 
10ml de lidocaína com vasoconstritor a 2% sem intercorrências 
foi realizada inserção de cateter peridural 16g e administrado 
dose inicial de 20ml de ropivacaina 0,2%.

A indução anestésica endovenosa foi realizada com 120mg 
de propofol, 20mcg de sufentanil e 50mg de rocurônio, após pré 
oxigenação por 2 minutos com oxigênio a 10L/min sob máscara 
facial. Para a intubação orotraqueal foi utilizado tubo número 7,5 
com cuff, sendo confirmado o posicionamento pela capnogra-
fia. A manutenção da hipnose foi obtida com sevoflurano a 2%, 
sendo utilizada manta térmica para o controle de temperatura. 

A monitorização da intensidade do bloqueio neuromuscular foi 
obtida pela vigilância da sequência de quatro estímulos (TOF). 
Não houve necessidade de doses adicionais de opióides e o rela-
xamento muscular foi mantido adequado com doses subseqüen-
tes de 20mg rocurônio com 60 e 120 minutos do início da cirurgia. 
O posicionamento cirúrgico em decúbito dorsal horizontal com 
extensão dos ombros e flexão dos antebraços em um ângulo de 
90º foi demonstrado conforme a Figura 03.

O intraoperatório seguiu sem intercorrências, o paciente 
manteve sinais vitais estáveis e ao final do ato cirúrgico com 
duração de 210 minutos, foi realizada antissepsia da região to-
rácica e procedido o BPTT bilateral guiado por ultrassonografia, 
com agulha de Tuohy 17g e foram posicionados cateteres 16g 
bilateralmente, por fim foi infundido 10ml ropivacaina a 0,2% 
em cada lado através dos cateteres.

Figura 3. (A) Moldagem das placas de Nuss. (B) Inserção das placas moldadas. (C) Tórax após correção.

Tabela 2. Condutas tomadas conforme queixa álgica do paciente do relato de caso 02.

TEMPO AVALIAÇÃO CONDUTA RESULTADO

1 horas
Dor leve a moderada 

bilateral.

Administração de 10,0 ml de 

ropivacaína 0,5% bilateralmente.

Melhora significativa da queixa.

3,5 horas

Paciente tranqüilo referindo 

dor leve em tórax.

Prescrito tramadol 100mg e 

administrado 10,0 ml de ropivacaína 

0,5% bilateralmente.

Melhora significativa da queixa.

12 horas

- Dor retroesternal leve a 

moderada.

- Escala de dor: 1/10.

- Administração de 10ml de ropivacaína 

a 0,5% em cateteres paraesternais.

- Retirada dos cateteres torácicos e 

peridural.

Melhora para deambular.

Analgesia mantida com dipirona 

1G EV 6/6h + cetorolaco 30 

mg EV 12/12h com resposta 

satisfatória.

24 horas
Desconforto leve. Mantido analgesia com cetorolaco e 

dipirona.
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Após a anestesia regional, o paciente recebeu descurariza-
ção com 2mg de neostigmina e 1mg de atropina e foi despertado 
e extubado. Ao despertar da anestesia geral, o paciente apresen-
tava-se agitado, referindo dor intensa no tórax, bilateralmente. 
O paciente recebeu novamente a infusão de 10 ml de Ropivacaí-
na a 0,2% em ambos os cateteres e foi mantido sob observação 
em sala cirúrgica por 20 minutos. Após este período, o paciente 
referiu melhora importante da dor e foi encaminhado para a 
SRPA. A partir deste momento o paciente foi avaliado sistemati-
camente em intervalos de tempo pré-estabelecidos e as condu-
tas foram guiadas com base na avaliação da queixa álgica e do 
quadro clínico do paciente, conforme demonstrado no tabela 2.

Após 24 horas do ato cirúrgico o paciente apresentava-se em 
bom estado geral, com queixa de desconforto leve em região de 
inserção dos cateteres torácicos, deambulando sem dificuldade, 
aceitando a dieta oferecida e mantendo sinais vitais estáveis, 
sem demais queixas. A única intercorrência no período foi rash 
cutâneo e epigastralgia após uso de tramadol, o qual foi suspen-
so imediatamente. O paciente recebeu alta hospitalar após 72 
horas de internação hospitalar.

DISCUSSÃO
A otimização do manejo analgésico após a cirurgia de Nuss 

foi possível com o BPTT nos dois casos descritos. A técnica de 
anestesia da parede torácica anterior acarretou a redução do 
uso de opioides e, consequentemente, de complicações asso-
ciadas, como náuseas e vômitos e depressão respiratória. Deste 
modo, foi possível uma rápida recuperação com alta precoce, 
favorecendo um retorno mais eficaz à rotina diária.

Ao analisar a evolução pós-operatória dos pacientes cons-
tatou-se uma incidência quase nula de dor e complicações as-
sociadas às técnicas cirúrgica e anestésica. Consequentemente, 
ao comparar com outras técnicas anestésicas, como a peridural 
torácica e o bloqueio do plano eretor da espinha, o BPTT redu-
ziu o tempo de internação, de uma média de quatro para dois 
dias, assim como o consumo de opioides, sendo necessário só 
o tramadol, menos potente que a morfina utilizada nos outros 
casos. Ademais, a satisfação com o desfecho estético mostrou a 
eficácia da técnica cirúrgica de Nuss, com resultado imediato, 
observado ainda na internação hospitalar, e menor tempo de 
recuperação pelo mínimo trauma cirúrgico 7.

O BPTT envolve os nervos intercostais de T2 a T6, responsá-
veis pela maior parte da inervação sensorial da região mamária 
interna, o que proporciona analgesia da parede anterior do tó-
rax8. Apesar de ser uma técnica minimamente invasiva, a cirur-
gia de Nuss está frequentemente associada com dor pós-opera-
tória severa e prolongada, cuja fisiopatologia não é totalmente 
esclarecida, mas está associada à incisão e, principalmente, a 
tensão sobre a parede torácica e os nervos intercostais 9. 

O uso de adjuvantes na analgesia multimodal, como o an-
ti-inflamatório cetorolaco, tem se mostrado eficaz no manejo 
da dor pós-operatória, mas não associada, especificamente, ao 
procedimento de Nuss9. Nesse contexto, a abordagem multimo-
dal da analgesia, incluindo analgésico geral e anti-inflamatórios 
com horários específicos, teve boa resposta no manejo da dor 
corroborando para uma alta precoce com conduta poupado-
ra de opioides e redutora de complicações associadas a essas 

modificações. 
A atualização constante de novas técnicas cirúrgicas e anes-

tésicas é imprescindível para proporcionar o melhor cuidado 
perioperatório ao paciente. O enfoque na analgesia eficaz e na 
recuperação precoce aborda os pontos mais desafiadores do 
manejo perioperatório, essenciais para um cuidado completo e 
eficaz ao paciente. Assim, torna-se essencial o uso dessas técni-
cas para um cuidado otimizado e atualizado aos pacientes.

CONCLUSÃO
A cirurgia de Nuss é uma técnica minimamente invasiva que 

surgiu como uma cirurgia promissora de correção do PE, com 
resultados estéticos melhores e mais imediatos. Associado a 
isso, a analgesia com BPTT otimizou a recuperação do paciente 
apresentando menores índices de dor e complicações. Ressal-
ta-se, assim, uma associação promissora para uma abordagem 
perioperatória eficaz.
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Análise epidemiológica da incidência de meningite nas cinco 
regiões brasileiras no período de 2010 a 2019

RESUMO
INTRODUÇÃO: A meningite é caracterizada por uma inflamação das meninges, cujos sintomas principais s ão febre, rigidez nucal, 
cefaléia, vômitos e fotofobia. Pode ser causada por diferentes agentes etiológicos, destacando-se bactérias das espécies S. pneumoniae, 
N. meningitidis e H. influenzae. Além disso, possui grande importância epidemiológica, pois apresenta elevada gravidade e risco de 
mortalidade para todas as faixas etárias, acometendo principalmente crianças. No Brasil, a vacina decavalente é uma das principais 
formas de prevenção contra a etiologia meningocócica, que apresenta maior prevalência e mortalidade. 
OBJETIVOS: Analisar as taxas de incidência de meningite durante o período de 2010 a 2019, observar e comparar as diferentes tendên-
cias das séries históricas das regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 
METODOLOGIA: Trata-se de um estudo observacional das séries temporais da taxa de incidência de meningite, estratificado por 
região brasileira, entre os anos de 2010 e 2019. Foram utilizados dados secundários, sendo o número de casos anuais de meningite 
obtidos através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, enquanto a população residente anual pelas estimativas do IBGE 
disponíveis no DataSUS. Para a análise temporal utilizou-se a regressão de Prais-Winsten no software Stata 14.0®.
RESULTADOS: Ao longo do período de 2010 a 2019, a maior taxa média de incidência foi apresentada na região Sul (12,5 casos/100 mil 
habitantes), seguida pelo Sudeste (11,7), Nordeste (5,6), Centro-Oeste (5,6) e Norte (4,5), ao passo que a taxa média nacional é de 9,1. A 
taxa de incidência de meningite apresenta tendência estacionária nas regiões Norte (p-valor 0,881) e Sul (p-valor 0,402), enquanto apre-
senta tendência decrescente nas regiões Nordeste (p-valor 0,008), Sudeste (p-valor 0,004), Centro-Oeste (p-valor <0,001). A tendência 
da incidência nacional também é de decréscimo (p-valor 0,004). As maiores reduções médias mensais foram encontradas nas regiões 
Nordeste (-7,7%), Centro-Oeste (-7,1%), Sudeste (-4,3%), enquanto a região Sul e Norte não apresentaram tendência de redução. No 
mesmo período, o incremento médio mensal nacional também apresentou redução (-4,2%). 
CONCLUSÃO: No período de 2010 a 2019, houve redução significativa da taxa de incidência de meningite em âmbito nacional, com 
destaque para as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Nordeste. As maiores taxas regionais foram encontradas no Sul e Sudeste durante 
todo o período analisado. Apesar das melhores condições socioeconômicas dessas regiões brasileiras, a maior concentração de indiví-
duos facilita a propagação do agente infeccioso, aspecto que deve ser levado em consideração quanto à alta incidência nesses locais. 
A vacinação contra a meningite meningocócica foi instituída no Programa Nacional de Imunização (PNI) a partir de 2010, fato que 
corrobora a diminuição do número de casos dessa doença. Ademais, verifica-se que entre os anos de 2016 e 2018 a incidência da doença 
teve um aumento expressivo nas regiões Sul e Sudeste, que subsidiaram o aumento da taxa nacional nesse período. Destaca-se que a 
cobertura vacinal no ano de 2016 decaiu para aproximadamente 54,3%, enquanto no ano de 2011 foi de 72,4%, segundo o PNI. Portanto, 
ressalta-se a importância da imunização pela vacina meningocócica na diminuição da incidência nacional no período analisado. Mais 
estudos podem ser realizados para explicar tais associações.
PALAVRAS-CHAVE: Meningite; Epidemiologia
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Fadiga pós covid e desempenho esportivo: evidências atuais 

RESUMO
INTRODUÇÃO: O desempenho esportivo está intimamente ligado com a recuperação muscular e com a capacidade cardiorrespira-
tória do indivíduo, de modo que em uma situação comprometedora dessas funções, é provável que o desempenho seja afetado. Já é 
relatado que os sintomas relacionados ao músculo esquelético são comuns tanto na fase aguda da doença, quanto nas sequelas após a 
infecção pelo vírus. Sendo assim, considerando o contexto recente da Covid-19, doença que afeta essas funcionalidades, será discutido 
a respeito das evidências atuais da fadiga pós Covid em atletas. 
OBJETIVOS: A partir de uma revisão integrativa da literatura, objetiva-se elucidar os principais sintomas associados à fadiga pós-co-
vid e suas causas mais prevalentes, fatores limitadores do desempenho esportivo em atletas. Além disso, pretende-se compreender o 
grau de influência da hospitalização, do uso de medicamentos controlados e da ventilação mecânica no aumento da fadiga e na conse-
quente diminuição da performance esportiva desses pacientes. 
METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. A plataforma de pesquisa foi a PubMed. Utilizaram-se os descri-
tores "covid-19", "sports" e “performance” unidos pelo operador booleano “AND”, para busca por título e resumo em inglês, português 
e espanhol, sem filtro temporal. Foram excluídas temáticas que não abordam os objetivos deste artigo e literaturas de acesso pago. A 
pesquisa resultou em 26 artigos. 
RESULTADOS: Dos artigos selecionados, 16 apresentaram resultados estatisticamente significativos sobre fadiga pós covid e desem-
penho esportivo. Um estudo relatou que pacientes que tiveram Covid-19 grave e apresentavam sequelas agudas pós covid, sofriam de 
fraqueza muscular esquelética e intolerância ao exercício, sendo que os cortes histológicos apresentavm atrofia das fibras musculares, 
alterações metabólicas e infiltração de células imunes, e os fatores contribuintes para fraqueza e fadiga em pacientes com Covid-19 gra-
ve incluem inflamação sistêmica, desuso, hipoxemia e desnutrição Os estudos relataram em sua grande parte, que a fadiga é o sintoma 
mais comum pós covid, seguido de mialgia, dor de cabeça e na lombar. Um estudo comprovou que menor aptidão cardiorrespiratória, 
menor aptidão física e valor baixo de VO2 estavam associados com maior gravidade da doença. Um estudo relatou a piora dos sintomas 
da fibromialgia em pacientes pós covid. Casos críticos da doença estavam associados como um fator para baixa capacidade aeróbica. 
Dentre esses artigos, 6 abordavam a importância de um programa de reabilitação supervisionado, com treinamento personalizado para 
melhora da capacidade física, sintomas, fadiga e cognição de pacientes pós covid, sendo uma intervenção eficaz, segura e bem tolerada 
nesses pacientes. 
CONCLUSÃO: A doença Covid-19 parece afetar praticantes de atividades físicas principalmente com sintomas clínicos, como anos-
mia, ageusia, mialgia e fadiga. Sintomas persistentes, como anosmia, ageusia, tosse esporádica e mialgia, também podem estar presen-
tes nesses atletas, sendo a fraqueza muscular e a intolerância ao exercício o principal sintoma. Em especial devido a diminuição das 
funções respiratórias, em decorrência da infecção prévia , a base de evidências atuais sugerem redução da capacidade de geração de 
força, a diminuição da ativação neural, atrofia da fibra, a necrose, a fibrose e as alterações no fluxo sanguíneo e na função metabólica. 
Ademais a hospitalização desses pacientes , com o uso de medicações controladas e processos mecânicos de ventilação podem aumen-
tar o quadro de fadiga e atrofia muscular esquelética. Por fim, evidentemente, estudos futuros com abrangências maiores e de diferen-
tes origens genéticas são necessários para desvendar completamente a assinatura molecular das alterações pulmonares e musculares 
esqueléticas relacionadas à Covid-19 e sua patogenicidade.

PALAVRAS-CHAVE: COVID-19; fadiga; desempenho atlético. 
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Alternativas para o combate da síndrome depressiva em 
idosos institucionalizados

RESUMO
INTRODUÇÃO: O envelhecimento é um processo múltiplo que compreende alterações físicas, fisiológicas e mentais. A pirâmide 
etária mundial vem sofrendo alterações e número de pessoas idosas está aumentando nas sociedades, oferecer-lhes cuidados integrais 
está se tornando uma grande demanda, visto que devido à intensa rotina capitalista e a mudança estrutural familiar, o percentual de 
abandono de idosos em instituições de longa permanência cresceu significativamente. Esse isolamento do ciclo familiar e situação de 
fragilidade tragas pela idade afetam diretamente suas saúdes e qualidade de vida dessa classe. 
OBJETIVO: Compreender fatores que auxiliam no combate à síndrome depressiva em idosos institucionalizados. 
METODOLOGIA: Estudo descritivo, qualitativo, do tipo revisão bibliográfica sistemática da literatura, cujos artigos foram selecio-
nados na base de dados PubMed. Foram utilizados os descritores ‘’ depression AND nursing homes AND seniors’’. Utilizou-se como 
critério de inclusão: textos gratuitos na íntegra, dos últimos 5 anos, em portugues e inglês, com metodologia de acordo com o objetivo 
do trabalho. Foram obtidos 12 artigos na busca, porém, 5 estavam de acordo com o objetivo de pesquisa. 
RESULTADOS: É crucial implementar alternativas para mitigar a ocorrência de síndrome depressiva em idosos institucionalizados, 
visto que os idosos lideram o ranking dos mais afetados pela depressão, consoante ao IBGE, com 13%.i As taxas de depressão foram 
maiores para os idosos institucionalizados, com mais doenças crônicas, osteoporose, solteiros, viúvos, divorciados e sem apoio familiar. 
Diversas pesquisas apontam meios para promover melhoria da qualidade de vida e da depressão nessa classe. O desenvolvimento da 
força muscular, por meio da atividade física, é um fator positivo na promoção de benefícios físicos, cognitivos e emocionais, com boa 
pontuação no teste audiovisual de Rey e na escala de depressão de Goldenberg. A inserção dos idosos em atividades sociais diárias em 
casas de apoio oferece melhor suporte emocional e potencial redutor da depressão quando comparado a idosos residentes em domicí-
lios. O uso de dispositivos móveis, como celulares e tablets, apresentam vantagens em melhorar a habilidade social, conectando-os com 
família e amigos, habilidades visuoespaciais, atenção, linguagem, recordação tardia e melhoria emocional. 
CONCLUSÃO: Visto isso, é crucial a existência de um plano de ação que inclua a educação e capacitação dos profissionais de saúde 
sobre a saúde mental do idoso. Tal plano deve orientar acerca da percepção da síndrome, encaminhamento psicológico e incentivos 
à participação em atividades físicas ou sociais em grupo. Uma ferramenta, é utilizar a tecnologia para promover atividades físicas e a 
socialização, como jogos, dança e uso de redes sociais, pois podem reduzir as taxas de depressão e o subdesenvolvimento dessa.
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Tendência temporal da mortalidade fetal em relação à idade 
materna no estado de goiás entre 2010 e 2020

RESUMO
INTRODUÇÃO: O óbito fetal é definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como a morte de um produto da concepção, antes 
da expulsão ou da extração completa do corpo da mãe, independentemente da duração da gravidez. São considerados, em grande 
parte, potencialmente evitáveis e constituem o indicador mais apropriado para a análise da assistência obstétrica e neonatal e de utili-
zação dos serviços de saúde. No entanto, os óbitos fetais têm sido historicamente negligenciados pelos serviços de saúde, que ainda não 
incorpora na sua rotina de trabalho a análise dessa ocorrência ou destina investimentos específicos para a sua redução, reflexo da baixa 
visibilidade desse evento. Dentre os aspectos que impactam no aumento da taxa de mortalidade fetal, a idade materna, principalmente 
em seus extremos, é um fator de risco amplamente corroborado na literatura, sendo, portanto, de fundamental importância a análise 
comparativa entre mortalidade fetal e idade materna. 
OBJETIVOS: Analisar a tendência das séries temporais das taxas de mortalidade fetal (TMF) de acordo com a idade materna no estado 
de Goiás, no período compreendido entre janeiro de 2010 e dezembro de 2020. 
METODOLOGIA: Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais das taxas de mortalidade fetal em Goiás entre os anos 2010 e 
2020. O número de casos de óbitos fetais e o número de nascidos vivos foram coletados por meio dos Sistemas de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) e sobre Nascidos Vivos (SINASC), da base de dados do DATASUS. A TMF foi calculada pelo quociente do número 
de óbitos fetais por nascimentos totais, para cada mil nascimentos, com a variável idade materna. As TMF foram convertidas em seu 
logaritmo de base 10 para emprego da regressão de Prais-Winsten, feita pelo pacote estatístico Stata. Foram obtidos: coeficiente β de 
inclinação da reta, erro-padrão e p-valor, considerando significância estatística de 5% (p-valor <0,05); e calculados a taxa de incremento 
médio anual (TIMA) e os limites superior e inferior do intervalo de confiança de 95% (IC95%). 
RESULTADOS: No período estudado, foi encontrado um total de 9086 óbitos fetais em Goiás, sendo 0,95% desses em gestações na 
adolescência precoce (86 óbitos), e 17% em  gravidezes em idade materna avançada houveram (1542 óbitos). A partir das estimativas 
da regressão de Prais-Winsten estratificada por idade materna, percebeu-se tendência crescente da TMF nas faixas de 10 a 14 anos, 20 
a 24 anos e 25 a 29 anos. O maior aumento foi no grupo de gestações na adolescência precoce, antes dos 14 anos, com aumento a 6,17% 
ao ano (TIMA = 6,17; IC95%: 1,62; 10,93). No estrato de 20 a 24 anos o aumento foi de 1,20% ao ano (TIMA = 1,20; IC95%: 0,66; 1,73); e no 
estrato de 25 a 29 anos, aumentou 0,93% ao ano (TIMA = 0,93; IC95%: 0,41; 1,45). Além disso, a TMF dos óbitos fetais totais apresentou 
tendência de crescimento no período entre 2010 e 2020, com aumento de 1,17% ao ano (TIMA = 1,17; IC95%: 0,63; 1,70). O único estrato 
que demonstrou tendência decrescente no período foi a faixa de 45 a 49 anos de idade, com redução anual de 6,22% nos óbitos fetais 
(TIMA = -6,22; IC95%: -10,88; -1,39). As faixas de 15 a 19 anos, 30 a 34 anos, 35 a 39 anos e 40 a 44 anos apresentaram tendência estacio-
nária no período (p  0,05).
CONCLUSÃO: A taxa de mortalidade fetal (TMF) mostrou-se crescente no período analisado pelo estudo, sendo o grupo de gestantes 
com menos de 14 anos o que apresentou o maior aumento. Esse crescimento está associado a diversos determinantes socioeconômi-
cos e demográficos, os quais refletem a prevalência de números significativos de óbitos fetais no estado de Goiás. O reconhecimento 
de situações de risco, juntamente à provisão do cuidado apropriado e resolutivo à gestante no pré-natal e no parto são ações básicas 
com grande potencial para prover uma resposta mais positiva na sobrevivência. Nesse sentido, a melhoria nos níveis de cuidado pré e 
pós-natal é essencial para a diminuição desse índice, assim como o estabelecimento de políticas demográficas assistenciais, a fim de 
contribuir com informação, sobretudo ao público-alvo de gestantes com idade precoce. Dessa forma, a captação e o mapeamento de 
dados qualitativos sobre a mortalidade fetal é de suma importância para a promoção de medidas efetivas de cuidado amplo e, assim, 
atenuar essa problemática ainda pouco visibilizada.
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Epilepsia e sua associação à distúrbios  
psiquiátricos em adultos

RESUMO
INTRODUÇÃO: Transtornos psiquiátricos são recorrentes em pacientes com epilepsia. Por exemplo, analisando pacientes recém-
-diagnosticados (≥16 anos) com crises tônico-clônicas focais ou generalizadas, sendo randomizados 1:1 para utilização de lacosamida 
ou carbamazepina de liberação controlada, descobriram que de um total de 886 pacientes, 126 informaram pelo menos uma condição 
psiquiátrica em desenvolvimento na triagem, sendo as mais frequentes a depressão (38,1%), insônia (27,8%) e ansiedade (26,2%). Sendo 
assim, é importante investigar a influência da epilepsia nos distúrbios psiquiátricos. 
OBJETIVO: Investigar a relação entre epilepsia e distúrbios psiquiátricos em indivíduos adultos. 
METODOLOGIA: Revisão bibliográfica sistemática da literatura, sendo os artigos selecionados na base de dados PubMed. Foram 
utilizados os descritores “psychiatric disorders”, “epilepsy” e “adults”. Utilizou-se como critério de inclusão os trabalhos de estudo ran-
domizados controlados, meta análises e ensaios clínicos, publicados de 2020 a 2022, free full text, nos idiomas inglês e português. Foram 
obtidos 25 artigos na busca, porém 3 estavam de acordo com o objetivo de pesquisa. 
RESULTADOS: A comorbidade psiquiátrica mais frequente em pessoas com epilepsia é o transtorno depressivo, que afeta em torno 
de um terço dos pacientes, com repercussões maléficas significativas na qualidade de vida. Além disso, existe a apreensão de que esses 
pacientes possam não estar recebendo tratamento adequado para a sua depressão devido à insegurança sobre qual antidepressivo ou 
classe melhor satisfazem ao caso clínico apontado e o risco de aumentar as convulsões. Ademais, além da depressão tem-se também 
a ansiedade, e, embora os transtornos de ansiedade (TAs) aconteçam com frequência em pessoas com epilepsia (PE) e afetem a qua-
lidade de vida e os efeitos do tratamento, o interesse atual em categorizar e investigar os subtipos de TAs em PE permanece escasso. 
Investigou-se assim os valores atuais de prevalência de qualquer tipo de TAs e vários subtipos de TAs em PE atendidos em ambulató-
rios. Foi revelado que a prevalência atual de qualquer TAs é de 26,1%, e o subtipo de TAs mais prevalente é o transtorno de ansiedade 
generalizado. 
CONCLUSÃO: Há relação entre epilepsia e distúrbios psiquiátricos em indivíduos adultos, sendo a depressão e a ansiedade altamente 
relatadas, além da insônia. Por isso, são necessários maiores estudos que investiguem os fármacos que podem ser usados sem riscos de 
piora nas crises epilépticas, visto que há um déficit de artigos abordando esse tema tão relevante para a saúde desses pacientes. 
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Adiposidade abdominal e espessura médio-intimal 
das carótidas: uma associação

RESUMO
INTRODUÇÃO: A adiposidade abdominal é estudada como um fator de risco clássico para doenças cardiovasculares. Segundo a Pes-
quisa Nacional de Saúde de 2013, cerca de 52,1% das mulheres e 21,8% dos homens apresentam obesidade abdominal e, portanto, maior 
risco de doenças vasculares, como o aumento da espessura das camadas estruturais das carótidas. A espessura médio-intimal desses 
vasos é um fator preditivo de doença aterosclerótica e risco para infarto agudo do miocárdio e acidente vascular cerebral. É sabido que 
o tecido adiposo modela o metabolismo e dita funções associadas à inflamação e equilíbrio dinâmico do corpo. Dessa forma, torna-se 
importante o estudo dos meios que a gordura abdominal faz uso para o desenvolvimento de doenças arteriais e promoção de rigidez e 
aumento de espessura de vasos, além dos mecanismos que a prática médica pode fazer uso para estimar essa adiposidade abdominal, 
bastante fundamental na análise da saúde do paciente como um todo. 
OBJETIVOS: Avaliar a existência de uma associação entre a adiposidade abdominal e espessura das camadas média e íntima das 
carótidas. 
METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão da bibliografia científica, na qual foram selecionados 5 artigos em língua portuguesa e 
inglesa, nas bases de dados PubMed e Scielo, entre os anos de 2014 e 2022. Foram selecionados aqueles artigos que trazem uma asso-
ciação e resultados objetivos entre a espessura médio-intimal da carótida e a adiposidade abdominal. Os Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) usados foram: “Obesity Abdominal”, “Carotid Intima-Media Thickness” e “Atherosclerosis”, unidos entre si pelo operador 
booleano AND. 
RESULTADOS: De acordo com a pesquisa feita, pode-se analisar que pacientes com a espessura médio-intimal de carótidas (EMI-C) 
acima do percentil 75% mostram maior frequência de adiposidade abdominal em comparação aos participantes com EMI-C abaixo do 
P75. A adiposidade abdominal foi associada com a média da EMI-C, principalmente por meio da circunferência abdominal. A sobreacu-
mulação lipídica causa alterações no metabolismo intracelular e contribui para a ocorrência de doenças cardiovasculares (DCV), como 
a aterogênese, e morte. A circunferência da cintura (CC) é o fator mais estatisticamente relacionado à EMI-C, sendo indicador de adi-
posidade abdominal com maior capacidade de gerar alterações metabólicas e DCV. Outra medida amplamente usada para a medição 
de gordura abdominal é a relação cintura-quadril (RCQ), a qual mensura e combina as adiposidades total e abdominal. É comprovada 
cientificamente a associação entre a medida da adiposidade pela RCQ e a EMI-C, quando maiores valores daquela predizem um maior 
risco para infarto agudo do miocárdio, incidência de doença arterial coronariana e eventos coronarianos. Ao incluir a medida do qua-
dril, a RCQ reflete o efeito da adiposidade total como fator de risco para aterosclerose e outros desfechos cardiovasculares. 
CONCLUSÃO: A adiposidade abdominal, analisada por meio da circunferência abdominal, apresenta associação com a espessura mé-
dio-intimal das carótidas estatisticamente significativa, podendo contribuir para a ocorrência de eventos cardiovasculares e aumento 
da morbimortalidade. Sendo assim, atenta-se à necessidade de orientação aos pacientes quanto a mudanças de estilo de vida e redução 
da circunferência abdominal para a melhoria de seu prognóstico e para a prevenção de outras lesões de órgão-alvo. 
PALAVRAS-CHAVE: Adiposidade Abdominal; Doenças Cardiovasculares; Espessura Íntima-Média Carotídea.
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Análises citológicas das células de melanoma na presença ou 
ausência de INF-gama

RESUMO
O objetivo deste estudo foi investigar a ação do INF-γ sobre a onco-
biologia de células de melanoma in vitro. O comportamento tumoral 
de células de melanoma na presença ou ausência de INF-γ é impor-
tante para determinar o papel que tal mediador inflamatório exerce 
sobre o câncer. Para isso, foram avaliados parâmetros de viabilida-
de e morte celular, bem como a capacidade de células B16F10 se 
alongarem, diante de concentrações crescentes de INF-γ,  por 48h, 
para estabelecer a concentração de trabalho, baseada na viabilidade 
celular. A viabilidade foi verificada tendo por base a integridade da 
membrana celular. O estudo demonstrou que o tratamento de cé-
lulas de melanoma murino com INF-γ, possui um efeito de morte 
celular de forma não dependente da dose, tendo em vista que, as 
taxa de viabilidade foi reduzida nas concentrações de 10 ng (p<0,01) 
e 20 ng (p<0,05) em comparação ao controle. Em relação ao estresse 
celular e alongamento citoplasmático das células viáveis, não houve 
diferenças estatísticas significativas entre nenhum dos grupos, sig-
nificando que os diâmetros celulares dos grupos tratados são simila-
res às células não tratadas. Em conclusão, os resultados deste estudo 
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demonstram que o INF- γ apresenta uma ação antitumoral in vitro 
no contexto das células B16F10, em determinadas doses. Tal efeito 
citotóxico foi atingido sem causar alterações morfológicas compa-
tíveis com o estresse celular. Tal fato é importante para elucidar os 
mecanismos de morte celular tumoral mediado por INF-γ, no con-
texto de melanoma.
INTRODUÇÃO: O melanoma é uma neoplasia de origem no mela-
nócito que apresenta alta taxa de metástase. Ainda que, atualmente, 
o Brasil possua uma baixa incidência de casos, o melanoma apre-
senta uma alta taxa de mortalidade. Por isso, compreender seus 
mecanismos de tumorigênese e metástases representa uma grande 
importância para a ciência. O Interferon Gama (INF- γ) é uma cito-
cina caracterizada por ser uma molécula pleiotrópica que desem-
penham papéis importantes na comunicação intercelular durante 
as respostas imunes inatas e adquiridas e na defesa do hospedeiro 
contra infecções virais e bacterianas, bem como na vigilância de 
tumores. Essa citocina efetora, muitas vezes considerada como a 
principal efetora da imunidade, tem sido utilizada no tratamento de 
diversas doenças. Consequentemente, grandes esforços de pesquisa 
são necessários para entender as características imunes na qual o 
IFN-γ induz seus efeitos intrincados e altamente regulados no microambiente tumoral.
OBJETIVO: Investigar a ação do INF-γ sobre a oncobiologia de células de melanoma in vitro
METODOLOGIA: Células da linhagem B16F10 de camundongos C57BL/6 doados pelo Laboratório de Proliferação e Diferenciação 
Celular (LPDC) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), foram plaqueadas em baixa densidade e agrupadas em: Grupo con-
trole não tratado, e grupos testes, tratados com concentrações crescentes (5, 10, 20 e 50 ng) de INF-γ por 48h. Em seguida, foram 
fotografadas por microscopia de contraste de fase, para assim serem medidas e avaliadas quanto ao seu alongamento/ espraiamento. 
Posteriormente, foram coradas com Vermelho Neutro e Azul de Evans com o intuito de verificar a viabilidade baseada na integridade de 
membrana celular. As imagens de microscopia foram digitalizadas e analisadas por um software de análise de imagens digitais, o Ima-
geJ®, através da técnica de deconvolução matemática, sendo avaliadas as características de distribuição espacial de marcação, demais 
descritores morfométricos e densimétricos do material. Análises do padrão de marcação e quantificações foram realizadas pelo progra-
ma TMARKER®, em protocolo previamente descrito por SCHÜFFLER et al, 2013. As análises dos dados paramétricos foram realizadas 
pelo teste de variância one-way ANOVA, seguido pelo pós teste Tukey para comparações múltiplas, e e os dados expressos sendo (*) 
equivalente a P <0,05; (**) equivalente a P <0,01; e (***) equivalente a P <0,001. Todos os gráficos são representativos de 3 experimentos 
independentes, realizados cada um com um “n” mínimo de três animais, e máximo de 5 animais WT e KO por experimento. O software 
Graphpad Prism® será utilizado para realizar as análises estatísticas (GraphPad Prism versão 5.0, San Diego – California).
Em relação ao diâmetro celular das células viáveis, não houve diferenças estatísticas significativas entre nenhum dos grupos, as células 
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permaneceram com seus diâmetros similares ao grupo controle não tratado, mostrando que a morte celular foi disparada sem causar 
estresse celular e alongamento citoplasmático. Tal evento, é positivo e esperado, pois o INF- γ é uma substância endógena, o organismo 
já produz e está adaptado.
O alongamento celular é uma alteração morfológica celular capaz de  aumentar o contato com o substrato e o contato célula-célula, 
em situações de estresse celular. Dessa forma, o tratamento com INF-γ não alterou a citomorfologia tumoral, sugerindo que, embora 
citotóxico, o INF-γ por si só não gera estresse celular, no contexto aplicado.
CONCLUSÃO: Tem sido amplamente aceito que o INF- γ tem uma potente atividade antitumoral e está envolvida nos mecanismos de 
defesa do hospedeiro contra tumores. Neste estudo, mostramos que o INF- γ  em determinadas doses possui um efeito citotóxico em 
células B16F10, que por sua vez apresentaram morfologia incompatível com estresse celular.
PALAVRAS CHAVE: Melanoma, INF-gama, Oncobiologia, Morte Celular
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Cirurgias robóticas: inovação na tecnologia médica, com 
destaque para cirurgia vascular

RESUMO
INTRODUÇÃO: A cirurgia robótica é considerada uma grande inovação tecnológica no Brasil e no Mundo, e corresponde a um dos 
eventos mais marcantes da tecnologia médica crescente nas últimas décadas. Os sistemas cirúrgicos robóticos são muito usados nas 
especialidades como: urologia, ginecologia, cirurgia hepato-pancreatobiliar, cirurgia colorretal, cirurgia gastrointestinal, cirurgia torá-
cica e cirurgia pediátrica. Entretanto, ainda não há tantos casos relatados do uso de robôs e suas vantagens na Cirurgia Vascular, que é 
uma especialidade que também poderia ser beneficiada com as inovações tecnológicas do século XXI. 
OBJETIVOS: O objetivo desse estudo foi compreender a cirurgia robótica como uma inovação tecnológica na área médica e analisar a 
forma com que a Cirurgia Vascular tem lidado com essa tecnologia. 
METODOLOGIA: Trata-se de um estudo do tipo revisão de literatura integrativa, com busca nas bases de dados eletrônicos: Biblio-
teca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic Library 
Online (SCIELO). Foram utilizados Descritores em Ciência da Saúde: “procedimentos cirúrgicos vasculares’’, “inovações tecnológicas’’, 
“cirurgia’’. Os critérios de inclusão foram estudos publicados nos últimos 4 anos, de 2018 a 2022, nos idiomas português e inglês; foram 
excluídos aqueles redigidos em outros idiomas e que tangenciassem o objetivo da pesquisa. Através da busca, foram selecionados nove 
artigos. Resultados: As inovações tecnológicas na medicina estão impactando hospitais e centros cirúrgicos de todo mundo. Obser-
vou-se que, principalmente durante a pandemia de COVID-19, as tecnologias evoluíram muito, com destaque para as cirurgias feitas 
com robôs.  Alguns estudos observaram o aumento das cirurgias robóticas neste período, visto que esse tipo de cirurgia apresenta as 
mesmas vantagens das cirurgias minimamente invasivas, tem menor probabilidade de internação noturna e, por ter baixas taxas de 
complicações, ajuda a manter os pacientes fora do sistema de saúde e das salas de emergência, gerando uma consequente diminuição 
de contrair infecções no ambiente hospitalar, incluindo contaminações pelo novo coronavírus. Os sistemas cirúrgicos robóticos tam-
bém apresentam outras vantagens, que incluem visão tridimensional, ampliação visual, alta precisão e supressão de tremores. Além 
disso, o cirurgião que manuseia o robô pode ficar em uma posição mais confortável e ergonômica, e pode ter suas habilidades manuais 
e visuais ampliadas, através da aquisição de imagens 3D em tempo real. No entanto, com destaque para a cirurgia vascular, observou-
-se poucos relatos na literatura sobre o uso de robôs para essas cirurgias, sendo citado, por exemplo, o uso da cirurgia robótica para 
aneurisma de artéria esplênica, aneurisma de artéria renal, inovações do acesso vascular para hemodiálise, dentre outros. Mas ainda há 
poucas pesquisas relatadas sobre a associação dessas inovações tecnológicas com a Cirurgia Vascular. 
CONCLUSÃO: A cirurgia vascular, com o avançar das tecnologias, adotou técnicas inovadoras e minimamente invasivas. No entanto, 
há uma necessidade de inovação nas diversas aplicações cirúrgicas vasculares, visando a análise para uma possível implementação de 
cirurgia robótica. Nesse sentido, deve-se investir em pesquisas e em capacitações dos médicos cirurgiões vasculares, analisando sempre 
o risco-benefício, e deve-se atrelar o desenvolvimento tecnológico à prática médica. 
PALAVRAS CHAVE: Procedimentos Cirúrgicos Vasculares; Inovações Tecnológicas; Cirurgia. 
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Taxa de incidência de acidentes de trabalho com 
exposição a material biológico no Brasil, 2010-2021: uma 

análise de série temporal

RESUMO
INTRODUÇÃO: O acidente de trabalho é caracterizado como qualquer lesão corporal ou injúria funcional que ocorra durante o exercí-
cio da atividade laboral. Quando relacionado a materiais biológicos, tal lesão sujeita diferentes profissionais, principalmente auxiliares 
e técnicos de enfermagem, a inúmeros patógenos com potencial de infecção, transmissão ou mesmo óbito. Segundo o Ministério da 
Saúde, 600.567 notificações de acidentes de trabalho com exposição a material biológico foram registradas entre 2007 e 2019, demons-
trando a necessidade de se compreender o contexto epidemiológico destes incidentes no Brasil, para melhor exercício em saúde. 
OBJETIVO: Analisar a taxa de incidência de acidentes de trabalho com exposição a material biológico no Brasil de 2010 e 2021. 
METODOLOGIA:  Estudo de séries temporais, com dados extraídos da plataforma do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS). Os dados utilizados corresponderam ao número de acidentes de trabalho com exposição a material biológico, 
notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) e a estimativa populacional do país e seus estados, conside-
rando a faixa etária adulta (20-59 anos), entre 2010 e 2021. Calculou-se a taxa de incidência dividindo-se o número de notificações pela 
estimativa populacional, multiplicado por 100.000, para o país e cada estado, considerando o pressuposto que todos esses acidentes de 
trabalho tenham sido notificados. As séries temporais foram analisadas no software Stata 14.0, utilizando a Regressão de Prais-Winsten. 
Obteve-se os coeficientes de inclinação da regressão (CI) e as taxas de incremento anual (TI), de modo que as tendências com p-valor 
< 0,05 foram consideradas significativas. 
RESULTADOS: A partir da análise dos dados, entre 2010 e 2021, o Brasil somou 624.254 acidentes com exposição a material bioló-
gico no trabalho, demonstrando maior taxa de incidência em 2019, de 54,1 casos por 100.000 trabalhadores, e a menor em 2011 (30,1 
casos/100.000 trabalhadores). O estado de Acre apresentou o menor acumulado de acidentes notificados (1.579), enquanto São Paulo 
apresentou o maior (166.243), no período estudado. Frente a análise temporal, observou-se tendência crescente significativa no Brasil 
(TI= 4,2%) e em Rondônia (TI= 10%), Acre (TI= 30,7%), Pará (TI= 14%), Maranhão (TI= 11,9%), Piauí (TI= 14,5%), Ceará (TI= 8,8%), Rio 
Grande do Norte (TI= 4,7%), Pernambuco (TI= 22,4%), Bahia (TI= 5,5%), Minas Gerais (TI= 7,3%), Santa Catarina (TI= 6,4%), Rio Grande 
do Sul (TI= 14,5%), Mato Grosso (TI= 4%), Goiás (TI= 5%) e Distrito Federal (TI= 4,7%). Em contrapartida, encontrou-se tendência de-
crescente apenas em Sergipe (TI= -4,8%). Os demais estados demonstraram tendência estacionária, entre 2010 e 2021. 
CONCLUSÃO: O presente estudo identificou aumento da incidência de acidentes com exposição a material biológico no país e em 
quinze estados, entre 2010 e 2021. Desse modo, destaca-se a necessidade de aperfeiçoamento e desenvolvimento de estratégias, proces-
sos de trabalho e protocolos operacionais, bem como políticas públicas para divulgação, treinamentos, qualificação e evitabilidade dos 
acidentes com exposição a material biológico no trabalho, os quais podem evoluir com prejuízo da qualidade de vida.
PALAVRAS-CHAVE: Acidentes de Trabalho; Incidência; Estudos de Séries Temporais.
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Controle lipídico nos pacientes com retinopatia diabética 
e alterações vasculares

RESUMO
INTRODUÇÃO: O Diabetes mellitus (DM) é considerado um grupo heterogêneo de distúrbios metabólicos, de caráter crônico, e uma 
epidemia mundial crescente. Estima-se que 537 milhões de adultos vivem com Diabetes em todo o mundo,  de acordo com dados da 
10ª edição do Atlas de Diabetes da International Diabetes Federation (IDF). Ademais, a exposição a estados de hipoglicemia e hiper-
glicemia está intimamente relacionada com o desenvolvimento complicações nos diversos sistemas orgânicos de pacientes fora das 
metas glicêmicas, como micro e macroangiopatias, nefropatia, retinopatia, neuropatias e doenças cardiovasculares, grandes causas de 
morbimortalidade na população. Nesse contexto, a retinopatia diabética (RD), por sua vez, constitui a principal causa de cegueira em 
adultos. Alguns estudos já associam a dislipidemia em pacientes com DM à presença de depósitos lipídicos em vasos da retina, perda 
da capacidade visual e RD proliferativa. É sabido que a avaliação retiniana no paciente com Diabetes é um dos melhores marcadores 
de complicações e preditores de risco, dada, principalmente, sua correlação direta com outras complicações, além da agilidade com 
que o acompanhamento é feito por meio da retinografia. Dito isso, convém avaliar os índices lipídicos e as manifestações vasculares 
em pessoas com Diabetes. 
OBJETIVO: ‌Avaliar as associações entre a retinopatia diabética grave e o perfil lipídico e entre a retinopatia diabética grave e alterações 
vasculares. 
METODOLOGIA:  Estudo transversal, realizado em Goiânia, no ano de 2021, em pessoas com Diabetes mellitus previamente ras-
treadas para retinopatia diabética por meio do retinógrafo portátil Phelcom Eyer em centros especializados como o Centro Estadual 
de Atenção ao Diabético (CEAD-HGG) e o Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC-UFG). Os participantes foram 
convidados para o evento “Mutirão do Diabetes”, um projeto anual realizado em comemoração ao Dia Mundial do Diabetes, 14 de no-
vembro, pela Liga Acadêmica de Diabetes da Faculdade de Medicina da  UFG (FM-UFG) com o apoio da Fundação Banco de Olhos de 
Goiás (FUBOG) e outras entidades. As finalidades da ação consistem em: realizar uma manhã de plena atenção e cuidado para cerca de 
551 pacientes com Diabetes advindos do Sistema Único de Saúde (SUS); rastrear precocemente as complicações do Diabetes, prevenir 
de comorbidades e complicações do Diabetes por meio da educação conscientizadora em Diabetes,verificar o grau de controle dos 
diversos fatores de risco no paciente com DM e trazer melhora na qualidade de vida das pessoas com DM da comunidade goiana. Na 
ocasião, esses pacientes passaram por vários exames, a depender do seu grau de retinopatia (antropometria, fundoscopia binocular in-
direta, exames laboratoriais, microalbuminúria, eletrocardiograma, Ecodoppler de carótidas, exame dos pés), e aqueles com retinopatia 
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grave ainda receberam tratamento para RD por meio de fotocoagulação de retina imediata. Todos os participantes leram (ou foi lido 
para eles) e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para uso posterior dos dados em atividades científicas 
desenvolvidas pela liga. A tabulação dos dados e a análise estatística foram feitas por meio do programa R. 
RESULTADOS: Dentre um total de 78 participantes, 70% (55/78) perteciam ao sexo feminino, com uma idade média de 59 anos. 64% 
(50/78) faziam acompanhamento do DM em centros especializados. 79% (62/78) possuíam Diabetes mellitus tipo 2 (DM2), 70% (55/78) 
tinham mais de 10 anos de diagnóstico e 71% (56/78) estavam em insulinoterapia. Quanto ao comprometimento retiniano, 51% (40/78) 
possuíam retinopatia grave. Ademais, dentre os 62 (79%) pacientes que realizaram exames laboratoriais, identificou-se 13 (21%) com 
hipercolesterolemia, 30 (48%) com hipertrigliceridemia, 6 (10%) com LDL (low density lipoprotein) alto e 14 (22%) com HDL (high den-
sity lipoprotein) baixo. De acordo com a Sociedade Brasileira de Diabetes, a meta de LDL para pacientes de alto risco é menor que 70 
mg/dL. Logo, nesse estudo, 51 (82%) pacientes apresentaram LDL não controlado e 11 (18%) estavam com LDL controlado. Não houve 
associação estatística entre o grau de RD (RD grave x leve ou moderada) e colesterol total (0,05 ± 8,00; p= 0,6119), HDL (0,15 ± 3,22; p= 
0,7402), LDL (0,03 ± 3,21; p= 0,4077) ou triglicérides (0,07 ± 7,11; p= 1). Para avaliar alterações vasculares nos pacientes, tomou-se por 
base o exame dos pés e o ecodoppler de carótidas. Ao exame dos pés, os pulsos estavam diminuídos em 13 (17%) pacientes e ausentes 
em 7 (9%), sendo que 55% (11/20) destes possuíam retinopatia grave. Já o Doppler de carótidas foi realizado em 35 (49%) pacientes, com 
68% (24/35) destes apresentando algum nível de oclusão. Mais uma vez, a significância entre a RD grave x leve e moderada e alterações 
dos pulsos periféricos (0,33 ± 3,32; p=1) foi baixa, assim como a associação entre RD grave x leve e moderada e oclusão vascular (0,26 ± 
3,78; p=1).
CONCLUSÃO: O estudo mostra que a prevalência de dislipidemia e de alterações vasculares em pacientes com retinopatia diabética é 
variável. Apesar de 64% dos pacientes fazerem acompanhamento em centros especializados, 68% dos que realizaram o exame Doppler 
de carótidas apresentaram algum nível de oclusão vascular; e 82% dos que passaram por exames laboratoriais apresentaram LDL não 
controlado. A baixa significância estatística encontrada mostra que mesmo em estágios iniciais de RD, o paciente já tem alterações dos 
níveis lipídicos e alterações macro e microvasculares. Portanto, os pacientes DM com qualquer grau de RD devem, mandatoriamente e 
periodicamente, ser examinados e orientados quanto à prevenção e manejo da dislipidemia e complicações angiopáticas.
PALAVRAS-CHAVE: Diabetes Mellitus; Retinopatia diabética; Hiperlipidemia.
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Tendência temporal da adequação ao pré-natal no estado 
de Goiás entre 2014 e 2019

RESUMO
INTRODUÇÃO: A assistência pré-natal apresenta grande importância no período gestacional, já que além de ser fonte de informações 
seguras que permitem detectar e acompanhar possíveis riscos para mãe e para o feto, também fornece orientações importantes para as 
gestantes. Assim, o acesso a esse serviço permite prevenir transmissão vertical de sífilis e HIV, realizar diagnóstico de gravidez tubária, 
manejar hipertensão arterial e diabetes mellitus, e orientar quanto ao comportamento saudável e aleitamento materno. A ampliação 
de sua cobertura iniciou nos anos 1990 e atingiu níveis superiores a 90% em todas as regiões do país. No entanto, há registros de que 
em alguns municípios goianos ainda existem lacunas para que o pré-natal seja executado com eficiência e qualidade. Diante disso, há 
necessidade de avaliar a tendência de adequação ao pré-natal no estado a fim de avaliar a efetividade dos programas destinados a essa 
temática e de subsidiar ações de planejamento que visem a melhoria desse cuidado. 
OBJETIVOS: Analisar a tendência das taxas de natalidade de acordo com a adequação ao pré-natal no estado de Goiás, entre janeiro 
de 2014 e dezembro de 2019. 
METODOLOGIA: Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais das taxas de natalidade anuais (TNA) segundo a adequação 
ao pré-natal em Goiás entre os anos 2014 e 2019. O número estimado da população e de nascidos vivos de acordo com a adequação 
ao pré-natal foram coletados nos Sistemas de Informações sobre Projeção da População Brasileira e sobre Nascidos Vivos (SINASC). A 
TNA foi calculada pelo quociente do número de nascidos vivos por população residente, para cada cem mil nascimentos, com a variável 
adequação ao pré-natal. As TNA foram convertidas em seu logaritmo de base 10 para emprego da regressão de Prais-Winsten, feita pelo 
pacote estatístico Stata. Obteve-se o coeficiente β de inclinação da reta, erro-padrão e p-valor, sendo a significância estatística de 5% 
(p-valor <0,05); e calculou-se a taxa de incremento médio anual (TIMA) e os limites superior e inferior do intervalo de confiança de 95%.
RESULTADOS: A análise estratificada por adequação ao pré natal demonstrou tendência de diminuição de nascidos vivos nos grupos 
de pré natal feito de forma inadequada, intermediária e adequada. Em relação ao pré-natal inadequado, houve diminuição de 3,8% ao 
ano no período analisado (TIMA= -3,8%; IC95%= -4,28; -3,37). Já no pré-natal intermediário, houve diminuição de 1,6% ao ano (TIMA= 
-1,6%; IC95%= -2,32; -0,86). Quanto ao pré natal mais que adequado, houve redução de 5,28% (TIMA= -5,28%; IC95%= -6,0; -4,55). A ten-
dência em casos nos quais não foi feito o pré-natal ou quando esse foi feito de forma mais que adequada foi estacionária. 
CONCLUSÃO: Demonstrou-se uma diminuição nos pré natais inadequados e uma estabilidade no que diz respeito a não realização do 
pré natal. Em contrapartida, houve também uma diminuição na quantidade de pré-natais intermediários e um decréscimo ainda maior 
na quantidade de pré-natais adequados. Assim, apesar da saúde materna ser considerada prioritária, observa-se que mais mulheres 
têm ficado sem um acesso adequado à saúde durante a gestação em Goiás, indicando que é provável que as políticas governamentais 
ainda não foram tão eficientes. Dessa forma, faz-se necessário mais estudos que compreendam melhor os fatores envolvidos na dimi-
nuição dos pré-natais adequados e na manutenção da não realização do pré natal, de modo a melhorar os indicadores sociais de Goiás. 
PALAVRAS-CHAVE: Adequação ao pré-natal; Estudos de Séries Temporais; Natalidade.
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Como a inteligência artificial vem progredindo no 
campo da oftalmologia.

RESUMO
INTRODUÇÃO: A inteligência artificial (IA) traduz a capacidade de máquinas mimetizarem o pensamento humano. Esse tipo de 
inteligência inclui qualidades como a capacidade de vincular eventos a causas específicas, fazer generalizações e aprender com a expe-
riência. Na medicina, principalmente na oftalmologia, a IA tem tido aplicação mais expressiva na análise médica por imagem, na qual 
têm mostrado desempenho diagnóstico robusto na detecção de várias condições médicas. Diante disso, é importante compreender as 
atuais aplicações da IA na oftalmologia e seus possíveis impactos futuros neste campo.
OBJETIVOS: Identificar as aplicações do   uso das tecnologias de inteligência artificial no campo da oftalmologia e seus principais 
desafios. 
METODOLOGIA: Revisão integrativa da literatura com pesquisa nas bases de dados do PubMed (National Library of Medicine and 
National Institutes of Health). Os critérios de inclusão foram trabalhos originais cujo tema fosse o uso das tecnologias de inteligência 
artificial no campo da oftalmologia. Como estratégia de busca, os descritores "ophthalmology" e  “artificial intelligence” foram combi-
nados, encontrando mais de 1500 resultados para artigos publicados entre 2019 e 2022. 5 artigos de revisão que cumpriram os critérios 
de inclusão foram selecionados.
RESULTADOS:  A partir da análise de dados, observa-se que o campo da oftalmologia é adequado para estudos de inteligência artificial 
(IA), com suas inúmeras técnicas digitais, como fotografia de fundo de olho, tomografia de coerência óptica, testes de campo visual 
automatizado e as enormes bases de dados que são importantes para os algoritmos de aprendizagem da inteligência artificial. Além 
disso, o aumento global da expectativa de vida é acompanhado por um aumento das doenças oculares que causam perda de visão 
evitável. Aplicações de IA estão sendo desenvolvidas para muitas doenças oculares diferentes, particularmente retinopatia diabética, 
degeneração macular relacionada à idade, glaucoma e retinopatia da prematuridade, que são as principais causas de perda de visão. 
Essas aplicações mostram-se como promissoras soluções para o diagnóstico precoce e tratamento dessas doenças, especialmente em 
regiões onde o acesso aos serviços de saúde é difícil. Apesar do alto nível de precisão dos modelos baseados em IA em muitas das doen-
ças da oftalmologia, ainda existem muitos desafios clínicos e técnicos para a implementação desses modelos na prática. Em primeiro 
lugar, o treinamento e o teste de IA usando imagens de retina muitas vezes estão sujeitos a inúmeras variabilidades, incluindo largura 
de campo, campo de visão, ampliação de imagem, qualidade da imagem e etnias participantes. Outro desafio tem sido a disponibilidade 
limitada de dados para as doenças raras, que não são visualizadas rotineiramente na prática clínica. Por último, a adoção clínica da tec-
nologia baseada em IA depende de fatores éticos, médico-legais, aprovações regulatórias e principalmente da confiança dos pacientes.
CONCLUSÃO: Para a oftalmologia, a IA tem mostrado desempenho diagnóstico clinicamente aceitável na detecção de muitas doen-
ças, principalmente da retina. Pesquisas futuras são cruciais na avaliação da implantação clínica e do custo-efetividade de diferentes 
sistemas de IA na prática clínica. Embora haja desafios pela frente, a IA provavelmente terá impacto na prática da medicina e oftalmo-
logia nas próximas décadas.
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Análise das taxas de Internação por Esquizofrenia 
por faixa etária no Brasil entre 2011-2021

RESUMO
INTRODUÇÃO: A esquizofrenia é uma entidade nosológica que atinge globalmente pessoas de diferentes sexos, raças e classes sociais, 
preferencialmente em centros urbanos, classes desfavorecidas e predileção pelo sexo masculino. Trata-se de um doença psiquiátrica 
de suma importância na saúde pública diante de seu déficit de funcionamento inerente e à mortalidade precoce, sendo o seu reconhe-
cimento e diagnóstico fundamentais para melhor manejo e prognóstico dos pacientes. Diante de um tradicional acometimento entre 
faixas etárias, identificar se as atuais taxas diagnósticas são correspondentes a esse período é válido para averiguar o atual funciona-
mento do sistema de saúde no Brasil. 
OBJETIVO: Analisar a prevalência de internação por Esquizofrenia, Transtornos esquizotípicos e delirantes por idade entre 2011-2021 
no Brasil. 
METODOLOGIA: Estudo analítico, observacional, longitudinal e retrospectivo. Obteve-se o número de internações por esquizofrenia, 
transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes (CID-10 F20-F29) por meio do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e 
os dados populacionais do IBGE. As tendências da Taxa de internação (TI) por região e tempo foram determinadas pela regressão linear 
segmentada (joinpoint regression). Obteve-se as variações percentuais anuais (APCs) com intervalos de 95% de confiança (IC95%). 
RESULTADOS: A análise das TIs hospitalares conforme o CID 10: Esquizofrenia, Transtornos Esquizotípicos e Delirantes, nos últimos 
10 anos à nível nacional expõe um cenário de queda, quando são considerados valores absolutos. A análise dos dados foi realizada por 
meio do programa “Joinpoint” e revelou uma variação percentual anual (APC, do inglês: Annual Percent Change) = -5,1%, ou seja, queda 
anual de 5,1%, com P-valor < 0,1 e intervalo de confiança (IC) entre -6,1 e -4,0, o que representa que a análise é estatisticamente signi-
ficativa. Com relação à estratificação por faixa etária, temos que entre as idades de 5 a 9 anos e 10 a 14 anos as tendências temporais 
variaram em 2 padrões: entre 2011 e 2015 a tendência é decrescente, sendo que na segunda faixa etária o APC= -11,6. Em contrapartida 
entre 2015 e 2021 o padrão foi crescente, em que o APC =12,6 entre 5 a 9 anos e APC= 10,6 na faixa de 10 a 14 anos. Nas idades de 15 a 19 
anos a taxa permaneceu com padrão próximo a estacionário. Nas faixas etárias de 20 a 29 anos a tendência observada foi decrescente 
até o ano de 2015, em que o APC= -6,9, por outro lado, entre 2015 e 2021 o padrão manteve-se próximo ao estacionário. Nesse contexto 
a APC média (AAPC)= -3,0, o que representa queda média anual de 3%. Nas faixas etárias de 30 a 39, 40 a 49, 50 a 59, 60 a 69, 70 a 79 e 
mais que 80 anos a tendência foi decrescente, com AAPC variando entre 6,2% a 12,0% de queda. 
CONCLUSÃO: Neste estudo há uma tendência decrescente no número de internações por Esquizofrenia. No entanto, crianças e ado-
lescentes entre 5 a 9 anos e 10 a 14 anos, respectivamente, observou-se um aumento no número de internações entre 2015 e 2021. Estu-
dos mais abrangentes são necessários para a elucidação do crescimento do número de internações nessa população.
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Dor pós-operatória, recidiva e tempo de recuperação e 
internação em pacientes com hérnia inguinal submetidos 

à técnica transabdominal pre-peritoneal vs totalmente 
extraperitoneal: uma revisão integrativa

RESUMO
INTRODUÇÃO: Todos os anos, cerca de 20 milhões de pes-
soas passam por correção de hernia inguinal. Entre as téc-
nica estão a aberta com tela, sendo a mais utilizada a de 
Lichtenstein, e as técnicas laparoscópicas, transabdominal 
pre-peritoneal (TAPP) e totalmente extraperitoneal (TEP). 
Estudos recentes mostram que os procedimentos laparoscó-
picos estão associados a uma redução da dor pós-operatória, 
do tempo de retorno às atividades cotidianas, recidivia de 
hérnia e menor tempo de hospitalização. Entretanto, o nível 
de dificuldade de realização dos procedimentos laparoscó-
picos e tempo para adquirir experiência são maiores, além 
de serem técnicas com maior custo e apresentarem risco 
anestésico. 
A técnica TEP consiste no reparo da hérnia sem a penetra-
ção da cavidade peritoneal, sendo utilizada uma tela por fora 
do peritônio. A técnica TAPP, por sua vez, realiza a perfura-
ção do peritônio para inserção da tela. Ambas meta-análises 
mais recentes  demonstraram resultos semelhantes entre as 
técnicas nos desfechos analisados. 
A seguinte revisão aborda novos estudos randomiza-
dos e comparativos adicionando novas informações que 
possam contribuir para a melhor comparação de ambos 
procedimentos.
OBJETIVO: Analisar os desfechos de recidiva de hérnia, dor 
pós-operatória e tempo de internação e recuperação para 
atividades cotidianas comparando as técnicas TAPP vs TEP.
METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa com 
artigos dos bancos de dados MEDLINE e Cochrane Central 
Library. Foram utilizados os termos MeSH (Medical Subject 
Heading): ‘’Inguinal hernia’’, ‘’Transabdominal pre-peritone-
al’’ , ‘’Totally extraperitoneal’’ e ‘’Laparoscopic hernia repair’’. 
Foram avaliados títulos, resumos, referência e os artigos selecionados foram lidos na íntegra. 
Os critérios de inclusão foram: (a) Estudos que avaliavam diretamente TEP vs TAPP. (b) Artigos que possuíam pelo menos um 
dentre os seguintes desfechos: recidiva, dor pós-operatória, tempo de internação e tempo de retorno às atividades cotidianas. ( 
c ) ensaios clínicios randomizados, não-randomizados e estudos comparativos.Os critérios de exclusão foram: (a) Outras hérnias 
que não fossem inguinais (b) Estudos com menos de 30 pacientes.
RESULTADOS: Foram selecionados 9 artigos12-20. Houve um total de 1830 pacientes, sendo 92,68% do sexo masculino e 7,32% 
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do sexo feminino. Além disso, 38% das hérnias eram diretas en-
quanto 62% eram indiretas. Um total de 852 pacientes compu-
seram o grupo I (TAPP) e 978 pacientes compuseram o grupo 
II (TEP). Além disso, outras características da população estão 
apresentadas na tabela 2.
A dor pós-operatória foi avaliada segundo a Escala Visual Analó-
gica (EVA), que varia de 0 a 10. A EVA média de 1h de pós-opera-
tório foi 3,8 para o grupo 1 e 3,4 para o grupo 2. Já a EVA média 
de 6h foi 2,4 para o grupo I e 2,5 para o grupo II. Por fim, a EVA 
média de 24h foi 2 para ambos os grupos. Em relação ao retorno 
das atividades cotidianas, resultados semelhantes foram obtidos, 
sendo, em média, 19,6 dias para o grupo I e 19,3 dias para o grupo 
II. Da mesma forma o tempo de hospitalização foi comparável 
entre as duas técnicas, obtendo-se 35,2 horas para o grupo I e 34,3 
horas para o grupo II. Além disso, houveram um total de 4 recidi-
vas em pacientes submetidos à TAPP e 5 recidivas submetidos à 
TEP. Por fim, o tempo de operação foi maior em TAPP, sendo de 
76,86 minutos em comparado com 69,49 da TEP (tabela 3).
DISCUSSÃO: Os valores de dor pós-operatória apresentaram 
valores semelhanças, segundo a coleta por Escala Visual (EVA). 
Da mesma forma, valores sem diferença estatística relevante fo-
ram apresentados em estudo prévios (Tolver et al, 2012).
Em nosso estudo o tempo de internação foi maior em TAPP. 
Quanto a   esse desfecho, aliteratura apresenta alguns trabalhos 
heterogêneos. Tolver et al 2012 mostrou a técnica TEP produzin-
do maior tempo de internação. Já as diretrizes da Internacional 
Endohernia Society demonstrou um tempo maior para TAPP. O 
estudo Bansal et al, 2013 não mostrou diferença significativa en-
tre as técnicas. Ou seja, a literatura não possui evidência sufi-
ciente que mostra a superioridade de uma técnica para o tempo 
de internação.
Nosso tempo de recuperação também foi maior para TAPP, ape-
sar dos valores serem comparáveis. Esse resultado foi consistente com outros estudos (Aoilfi et al, 2021).
Ambos procedimentos mostraram um baixo percentual de recidiva. O que indica a eficiência das técnicas de vídeo na prevenção 
de recidivas, principalmente na última década com o acúmulo de experiência por parte dos cirurgiões (HerniaSurge Group).
Por fim, o tempo de operação foi maior em TAPP do que em TEP. Entretanto, segundo estudos TEP possui um tempo de operação 
maior, provavelmente devido a uma maior curva de aprendizado (HerniaSurge Group).
CONCLUSÃO: Pode-se concluir que ambas as técnicas apresentaram resultados semelhantes nos desfechos analisados. Logo, 
para a correção de hérnia por meios laparoscópicos tanto a técnica TAPP quanto a TEP podem ser utilizadas para garantir segu-
rança para o paciente, além de boas condições pós-operatórias e um baixo risco de recidiva.
PALAVRAS-CHAVE: Hérnia inguinal; Transbdominal pré-peritoneal; Totalmente extraperitoneal.

Tabela 1. Estudos avaliados.

ESTUDO DESENHO PACIENTES TAPP TEP

Mahaveer 2022 RCT 68 34 34

Deborshi 2015 RCT 60 30 30

Shaukat 2015 RCT 60 30 30

Virinder 2013 RCT 314 154 160

asuri 2012 RCT 100 47 53

Chunhui 2022 Estudo comparativo 686 361 325

abdullah 2022 Estudo comparativo 108 32 76

Sung 2021 Estudo comparativo 344 118 226

Flore 2016 Estudo comparativo 90 46 44

Tabela 2. Caractéristicas da população e das hérnias.

TAPP TEP TOTAL

Idade (anos) 50,21 50,99 50,6

Tipo de hérnia

Direta 43,23% 56,77% -

indireta 49,45% 50,55% -

Lateralidade

Unilateral 45,09% 54,91% -

Bilateral 39,34% 60,66% -

apresentação

Primário - - 98,86%

Recidiva - - 1,14%

Tabela 3. Desfechos.

TAPP TEP

Dor pós-operatória (EVA)

1h 3,865 3,435

6h 2,424 2,536

24h 2,035 2,065

Tempo de recuperação (dias) 18,66 18,29

Tempo de internação (horas) 35,23 34,36

Recidiva (número de casos) 4 5

Tempo de operação (minutos) 76,86 69,49
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Relação entre exercício físico e neuroplasticidade

RESUMO
INTRODUÇÃO: Muito se discute sobre os efeitos positivos do exercício físico na atividade cerebral. Dessa forma, o exercício físico 
começou a receber, com o passar dos anos, a atenção da comunidade científica, com grande interesse em seus efeitos sobre as funções 
cognitivas, aprendizagem espacial e memória, como um método não medicamentoso de manter a saúde do cérebro e, até mesmo, 
tratar doenças neurodegenerativas e/ou condições psiquiátricas. Em humanos, vários estudos têm demonstrado os efeitos benéficos 
de exercícios físicos. Dentro da tentativa de esclarecer essas questões, o presente trabalho visa discutir o papel do exercício físico na 
melhora da neuroplasticidade humana.
OBJETIVOS: Revisar possíveis associações entre neuroplasticidade e a prática de exercícios físicos.
METODOLOGIA: Trata-se de uma análise descritiva, fundamentada a partir do estudo sistemático de artigos. Utilizou-se a platafor-
ma PubMed (National Library of Medicine and National Institutes of Health). Os descritores selecionados foram: “Physical exercise” e 
“Neuroplasticity”.
RESULTADOS: Constataram-se que o exercício físico - principalmente aeróbico - é sim responsável por um incremento na neuro-
plasticidade humana. Foram observados melhorias consideráveis principalmente em adultos jovens - entre 20 e 35 anos de idade -, e 
melhorias discretas em pessoas com mais de 50 anos de idade. As melhorias ocorrem da seguinte maneira: a atividade aeróbica induz 
o aumento de moléculas como IGF-1 (insulin-like growth factor 1), VEGF (vascular endothelial growth factor) e BDNF (brain-derived 
neurotrophic factor). Essas moléculas, por sua vez, promovem gliogênese, neurogênese, sinaptogênese e angiogênese. Sendo assim, o 
aumento na neurogênese e na gliogênese mediam aumentos no GMV (gray matter volume), WMV (white matter volume) e na ativida-
de neural. Já a sinaptogênese medeia aumentos na atividade neural e atividade do receptor. Finalmente, a angiogênese pode mediar 
aumentos no CBF (cerebellar blood flow). Esses aumentos, portanto, estão diretamente relacionados com a melhoria das funções 
cognitivas e motoras. 
CONCLUSÃO: De acordo com os resultados observados nos artigos revisados, tem-se que a prática de exercícios físicos, principal-
mente entre 20 e 35 anos, ajuda no desenvolvimento da neuroplasticidade devido ao aumento de fatores indutores como IGF-1, VEGF 
ou BDNF. Deste modo, como citado anteriormente, exercícios físicos podem ser usados não só como potencializadores da neuro-
plasticidade, mas também como um tratamento não medicamentoso para doenças neurodegenerativas ou transtornos psiquiátricos, 
melhorando o quadro do paciente.
PALAVRAS-CHAVE: Exercício Físico; Neuroplasticidade
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